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RESUMO 
A globalização comercial provocou alterações em vários setores de produção. Na floricultura 
a conseqüência foi a sua expansão em países sem tradição na produção  de flores e plantas 
ornamentais, devido à diminuição da área plantada em países tradicionalmente produtores e a 
impossibilidade de competir com os preços de produtos vindos de regiões mais adequadas ao 
cultivo.  Neste  novo  contexto,  a  rotulagem  ambiental  tornou-se  fundamental,  pois  os 
consumidores exigem a comprovação de que os produtos adquiridos foram produzidos dentro 
de  critérios  ambientais  e  trabalhistas.  Surge  um  novo  paradigma:  a  produção  sustentável, 
fundamentada na rotulagem ambiental. Dentre os certificados de maior credibilidade, está o 
Euro-Retailer Producer Working Group/Good Agricultural Practice – EUREPGAP. Criado 
por  varejistas  europeus,  este  certificado  tem  a  finalidade  de  padronizar  os  produtos 
comercializados e assegurar aos consumidores que os produtos foram produzidos dentro do 
manejo  sustentável.  Esta  pesquisa  é  um  estudo  de  caso,  e  foi  realizada  em  dez  unidades 
produtivas  de  uma  associação  de  produtores  de  flores  e  plantas  ornamentais  do  Agropolo 
Cariri  –  CE  e  tem  como  objetivo  a  identificação  das  não  conformidades  em  relação  aos 
aspectos exigidos pelo EUREPGAP Flowers and Ornamentals em um sistema produtivo e a 
proposição  de  ações  para  adequá-lo.  Os  instrumentos  utilizados  foram:  entrevista  semi-
estruturada com produtores, secretária e responsável técnico, pesquisa documental, checklist 
do certificado EUREPGAP, filmagens e registro fotográfico. Os resultados obtidos indicaram 
48,8% de conformidade entre os pontos exigidos e 46,05% de conformidade em relação aos 
pontos  recomendados.  A  maioria  das  não  conformidades  refere-se  aos  aspectos  ligados  a 
segurança no trabalho e ao uso de agrotóxicos. Concluindo-se que apesar da preocupação dos 
produtores em produzir dentro do manejo sustentável, até o momento, nenhuma das unidades 
produtivas estudadas está apta a obter o certificado EUREPGAP. 
 
Palavras-chave: Floricultura. Rotulagem ambiental. EUREPGAP. 
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ABSTRACT 
The commercial globalization has provoked many changes in many production fields of the 
productions sectors. As for the floriculture the corollary of this was two-fold a) the expansion 
of the production of flowers and ornamentals in countries with little tradition  in this field, 
given the  lessening of the  planted areas in countries traditionally producers  and b) the 
impossibility of the emerging countries to compete with the prices practiced in the developing 
world.  This  new  context, the  environmental  labeling  has  become  compulsory,  since  the 
consumers demand  that  the  products  they  consume  be  produced within  environmental  and 
labor accepted criteria. A new paradigm is needed: the sustainable production, based in the 
environmental  labeling.  Among  the  many  labeling  certificates,  the  Euro-Retailer  Producer 
Working Group/Good Agricultural  Practice –  EUREPGAP most  valued enjoys the great 
credibility.  This  label  was  created by  the  European  retailer  and  aims  at standardizing the 
products’ production procedures; thus guaranteeing the production is sustainable handled. 
This research is a case study it was carried in ten productive units out at an association of 
producers  of  flowers  and  ornamentals,  belonging  to  the  Agropolo  Cariri-CE  and  aims  at 
identifying the aspects that do not conform to aspects demanded by EUREPGAP - Flowers 
and  Ornamentals  in a  productive system  and to propose actions  to adapt it.  The used 
instruments  were:  interview  semi-structured  with  producers,  secretary  and  technical 
responsible, researches documental, checklist of the certificate EUREPGAP, filming  and 
photographic registration. The  obtained results indicated 48,8% of conformity between  the 
required points and 46,05% of conformity in relation to the encouraged points. Most of the 
non conformities refer to the tied aspects the safety in the work and to the crop protections 
use.  Being ended  that in  spite  of  the  concern of  the producers  to  produce  inside of  the 
sustainable  handling,  until  the  moment,  none  of  the  studied  productive  units  is  capable  to 
obtain the certificate EUREPGAP. 
 
Key-words: Floriculture. Environmental labeling. EUREPGAP. 
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1.  INTRODUÇÃO 
 
 
1.1  APRESENTAÇÃO DO TEMA 
 
 
A globalização dos mercados permite o intercâmbio de produtos e serviços entre os mais diversos países. Entretanto, este cenário de 
competição exerce uma pressão constante sobre as empresas que querem se tornar competitivas e se manterem no mercado internacional. 
Com a população mais consciente e ativa em busca da preservação do Meio Ambiente, as empresas têm que se adequar além dos 
padrões internacionais de qualidade, a padrões reconhecidos internacionalmente dentro de demandas de boas práticas de preservação 
ambiental, que estejam de acordo com as exigências do mercado consumidor. 
Um dos mercados mais exigentes é o europeu. Além dos selos de certificação 
ambiental, os consumidores europeus valorizam as empresas que qualificam também, as 
relações trabalhistas com o desenvolvimento de programas de segurança no trabalho e saúde 
ocupacional. 
A exemplo disso tem-se o Milieu Programma Sierteelt (MPS) da Holanda, o 
Flower  Label  Program  (FLP)  da  Alemanha,  e  o  Euro-Retailer  Producer  Working 
Group/Good  Agricultural  Practice  –  EUREPGAP,  criado  por  varejistas  europeus.  Estes 
programas atuam em diversos países certificando a produção de flores a partir de critérios de 
qualidade, critérios sociais e de controle da poluição ambiental. 
O  MPS  (Programa  Ambiental  da  Floricultura)  foi  criado  em  1993  por 
horticultores holandeses visando minimizar os impactos causados na floricultura. Baseia-se na 
melhoria  das  práticas  hortículas  cotidianas:  análise  do  uso  de  agrotóxicos,  práticas  de 
reciclagem, uso da água e energia e aspectos ligados ao bem estar dos trabalhadores. 
O  FLP  (Programa de  Certificação de Flores) foi  criado  em 1996  por uma 
associação  de  importadores  e  a  associação  de  floricultores  alemães  e  por  exportadores  do 
Equador. Inicialmente o programa focava aspectos ambientais associados com a produção de 
flores, em 1999 os padrões sociais e trabalhistas foram incorporados ao programa. 
O  EUREPGAP  é  um  certificado  muito  valorizado  pelos  consumidores 
europeus,  desenvolvido  por  varejistas  e  produtores  da  comunidade  européia  objetivando  a 
adequação das práticas agrícolas com a proteção do consumidor, o meio ambiente e a saúde 
dos  trabalhadores.  Os  Procedimentos  Padrões  de  Operação  deste  certificado  cumprem 
também com as exigências do mercado norte americano. 
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A floricultura mundial está em expansão devido à diminuição da área plantada 
na Europa e Estados Unidos em virtude dos altos custos de produção e a competição de países 
que  possuem  condições  mais  adequadas  ao  cultivo  e  produzirem  produtos  de  qualidade  a 
preços mais competitivos. 
Apesar do Brasil ocupar uma modesta posição no cenário internacional: de 31ª 
a 32ª no ranking dos países exportadores de flores, desde 1999 apresenta um crescimento de 
10% ao ano. Isto se deve ao desenvolvimento de várias ações por parte do governo brasileiro, 
como  o  Programa  Florabrasilis  criado  em  2000,  para  incentivar  a  produção  de  flores  em 
regiões que já tinham base produtiva organizada, como é o caso de estado do Ceará. 
O  Ceará é  um dos estados brasileiros que apresenta  maior  crescimento da 
floricultura. Entre os anos de 1999 e 2004 a área plantada destinada à floricultura teve um 
aumento  de  742,1%  e  exporta  flores  e  rosas  desde  1998  e  2002,  respectivamente.  Os 
principais centros produtores do estado são: Maciço de Baturité, Agropolo Ibiapaba, Agropolo 
Cariri e Agropolo Metropolitano. 
Vale  salientar  que  o  Agropolo  Cariri  situa-se  na  região  Sul  do  estado  e 
apresentou entre os anos de 2000 e 2004 uma evolução de 118,14% na área cultivada com 
flores, rosas e plantas ornamentais. 
O destino de  92,5% das exportações cearenses de produtos da floricultura 
destina-se  ao  mercado  europeu.  Atualmente  os  importadores  não  exigem  nenhum  tipo  de 
certificação, porém a partir de 2007 será uma condicionante para a entrada destes produtos na 
Europa. 
Neste contexto é que se tem a importância deste estudo: a proposição de ações 
para a adequação dos sistemas produtivos do Agropolo Cariri às exigências do Euro-Retailer 
Producer  Working  Group/Good  Agricultural  Practice  –  EUREPGAP,  visto  que  este 
certificado  é  muito  valorizado  pelos  principais  mercados  importadores  dos  produtos  da 
floricultura cearense. 
 
1.2  JUSTIFICATIVA 
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O presente  trabalho mostra a  importância da  certificação dos  produtos  da 
floricultura na conquista e permanência de muitos mercados em especial o mercado europeu e 
norte americano, que valorizam os aspectos ambientais e os aspectos sociais. 
O novo paradigma do consumo é a produção sustentável, por isto os sistemas 
produtivos deverão se adequar a ele para se tornarem competitivos frente à globalização dos 
mercados. 
O  Agropolo  Cariri  abrange  13  municípios,  dos  quais  6 
desenvolvem  atividades  no  setor  da  floricultura:  Barbalha,  Crato,  Jardim, 
Juazeiro  do  Norte,  Caririaçu  e  Missão  Velha.  Esta atividade  tem  fundamental 
importância socioeconômica para a região, pois de acordo com  o  Ministério 
da  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  (2004),  gera  por  hectare,  uma 
receita de 50 a 100 mil reais e emprega de 10 a 20 pessoas. 
 Entre  os  anos  de  2000  e  2004  a  evolução  da área  plantada  com 
flores,  rosas  e  plantas  ornamentais  neste  Agropolo  foi  muito  significativa, 
passou  de  2,44  ha  para  5,34  ha. Porém, a  produção  destina-se  ao  consumo 
interno devido a alguns fatores, dentre eles a qualidade e a quantidade. Mas a 
conquista  de outros mercados, inclusive  o mercado  externo é de interesse  dos 
floricultores,  para  isto  participam  constantemente  de  encontros  e cursos,  em 
busca da qualificação e profissionalização do setor.  
Como  já  foi  mencionado,  a  maior  parte  da  produção  cearense  de 
flores  e  plantas  ornamentais  é  destinada  a Europa  e  é  certo  que  este mercado 
exigirá  um  certificado  ambiental  no  ano  de  2007.  A  conformidade  com  as 
exigências  da  certificação  européia  EUREPGAP  dará  um  diferencial  aos 
produtos  da  floricultura  do  Agropolo  Cariri.  Que  além  de  proporcionar  a 
conquista  de  mercados,  identificará  os  entraves  futuros  que  os  produtores 
enfrentarão  e  inclusive  agregará  maior  valor  aos  produtos,  aumentando 
significativamente a economia da região.  
Além  do  fato  de  que  a  adoção  de  critérios  de  gerenciamento 
ambiental  e  sanidade  no  trabalho,  contribuirão  para  a  preservação  do  meio 
ambiente,  beneficiará  os  trabalhadores  do  setor  com  a  melhoria  da  qualidade 
de vida e melhorará as relações trabalhistas.  
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1.3  OBJETIVOS 
 
1.3.1  Objetivo geral 
    Propor ações para adequar os sistemas produtivos de flores no Agropolo Cariri 
–  Ceará  às  exigências  do  certificado  Euro-Retailer  Producer  Working  Group/Good 
Agricultural Practice – EUREPGAP flores e plantas ornamentais. 
 
1.3.2.  Objetivos específicos 
•
••
•   Levantar as exigências do selo EUREPGAP na certificação de flores e plantas 
ornamentais; 
•
••
•  Levantar  o  perfil  do  processo  produtivo  de  flores  e  plantas  ornamentais  do 
Agropolo Cariri; 
•
••
•  Verificar  o  atendimento  às  exigências  do  certificado  EUREPGAP  na 
floricultura do Cariri; 
•
••
•  Identificar os aspectos de não conformidade em relação do processo produtivo 
praticado  no  Agropolo  Cariri  em  relação  aos  critérios  do  certificado 
EUREPGAP. 
•
••
•  Propor ações  que possibilitem a  implantação do  EUREPGAP no  Agropolo 
cariri – CE. 
 
 
1.4  Limitações 
 
 
A  pesquisa  encontra-se  orientada  aos  aspectos  ligados  às  exigências  do 
Certificado EUREPGAP na floricultura. 
    Quanto à limitação, a pesquisa será realizada com produtores e trabalhadores 
da  Floricultura  do  Agropolo  Cariri,  abrangendo  Associação  Condomínio  Rural  Sítio  Santo 
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Antônio de Crato – Santa Fé - Crato – CE, tendo em vista a comparação com as exigências do 
Certificado EUREPGAP flores e plantas ornamentais. 
    A pesquisa  limita-se  também  a  abordar  as  questões  da  literatura  voltadas  às 
exigências do Certificado EUREPGAP. 
 
1.5  Estrutura do trabalho 
 
 
Para que se possa ter um melhor entendimento dos resultados obtidos com esta 
pesquisa,  além  deste  capítulo,  o  trabalho  está  estruturado  em  mais  4  capítulos  conforme  é 
descrito: 
CAPÍTULO  2  – LEVANTAMENTO  BIBLIOGRÁFICO  –  É composta 
pelas  principais  obras  encontradas  na  literatura  e  que  serviram  de  base  teórica  para 
fundamentar a pesquisa abordando temas relevantes: Floricultura (mercado mundial de flores, 
mercado  brasileiro  de  flores,  a  floricultura  no  Ceará);  Ambientalismo  (a  administração 
ecológica  no  mundo,  a  floricultura  e  meio  ambiente,  a  rotulagem  ambiental  no  Brasil, 
rotulagem  ambiental  na  floricultura);  EUREPGAP  (objetivo,  membros,  organismos  de 
certificação, pontos de controle obtenção do certificado). 
CAPÍTULO  3  –  METODOLOGIA  –  Apresenta  o  procedimento  técnico 
utilizado no delineamento da pesquisa, especifica os mecanismos utilizados para a realização 
desse estudo, as limitações encontradas durante seu desenvolvimento e a sua estruturação. 
CAPÍTULO 4 – RESULTADOS ALCANÇADOS – Caracteriza e, descreve 
os processos produtivos da Associação em estudo, compara com as exigências do certificado 
EUREPGAP, avalia os pontos de conformidade e de não conformidade e faz as proposições 
para a adequação das unidades produtivas ao certificado. 
CAPÍTULO  5  –  CONCLUSÕES  E  SUGESTÕES  –  Estão  reunidas  e 
discutidas  todas  as  informações  coletadas  no  desenvolvimento  da  pesquisa  e  desta  forma 
apresenta as principais conclusões em relação ao tema e objetivos propostos e sugestões finais 
do trabalho. 
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2. LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO 
 
 
2.1. A floricultura 
 
 
2.1.1. Considerações gerais 
 
A floricultura é um dos ramos da horticultura e de acordo com Marques e Caixeta 
Filho  (2002)  abrange  o cultivo  de  flores  e  plantas  ornamentais  com  variados  fins,  desde 
cultivos de flores de corte até a produção de mudas arbóreas. Uma das suas principais 
características é a necessidade de pequenas áreas para o cultivo, sendo uma atividade típica de 
pequenos  produtores  (ADISSI,  2002).  Utiliza-se  além  do  cultivo  ao  ar  livre,  o  cultivo  em 
estufas e em telado. 
A exportação brasileira de produtos da floricultura tem mostrado nos últimos anos 
um crescimento bastante significativo. De acordo com Kiyuna et al. (2005a), exportação de 
produtos da floricultura brasileira, após longo período de estagnação verificado na década de 
1990, apresenta desde 2001 um crescimento significativo. Entre 2003 e 2004, teve variação 
positiva de 30% e de 21%, respectivamente. 
Para eles, grande parte desta evolução se deve ao  empenho do governo brasileiro 
em incentivar as exportações do setor, e a determinação das empresas em conquistar novos 
mercados. Além da profissionalização do setor, que atualmente já conta com produtores com 
conhecimento e tecnologia de ponta para atender os clientes com produtos de qualidade, em 
forma de mudas, bulbos e flores frescas ou em forma de folhagens. 
No Ceará a  floricultura  tem  evoluído  bastante nos  últimos anos.  Isto se  deve  a 
vários  fatores:  localização  geográfica  privilegiada  em  relação  aos  países  importadores, 
condições edafoclimáticas próprias para a produção de flores, infra-estrutura adequada como 
a instalação da primeira câmara de refrigeração em aeroportos do país, além de apoio técnico 
para os produtores. 
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2.1.2 O mercado mundial de flores 
 
  De acordo com o Ministério da Agricultura (2004) o  mercado mundial de flores 
movimenta  cerca  de  US$  94  bilhões/ano  e  segundo  Pedrosa  Filho  e  Favero  (2005)  desde 
1990, apresenta um crescimento anual de 10%. 
O comércio internacional de flores gira em torno de três grandes mercados: União 
Européia, estados Unidos e Japão (Figura 1). A Holanda é o centro da floricultura mundial, é 
o  principal  produtor,  exportador  e  importador  do  mundo.  Produzem  em  torno  de  60%  das 
flores comercializadas no mundo e são responsáveis por 85% do mercado europeu (MOTOS e 
PACHECO 2004). 
 
 
Figura 1 – Localização dos principais países importadores de produtos da floricultura no mundo 
(2000) 
 Fonte: Kyiuna et al. (2004). 
 
Entretanto,  Claro  et  al.  (1999)  afirmam  que  está  havendo  uma  diminuição  do 
número  de produtores  do oeste  da  Europa  e Holanda,  apesar  do consumo  per  capita  ser 
bastante significativo na Europa, girando em torno 34 euros como mostra a Figura 2, e estar 
aumentando ao longo dos anos, o que levou a um aumento da produção de flores em países da 
África e América do  Sul, onde localiza-se o principal exportador  de flores de corte para  a 
União européia, a Colômbia, com 25% do mercado (FENTON, 2005). 
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Figura 2 - Consumo per capita de produtos da floricultura na Europa. 
 Fonte: Kling (2004). 
 
A diminuição da área plantada se deve ao alto custo de produção, principalmente 
nos países de invernos rigorosos, onde há a necessidade da utilização de estufas para o cultivo 
de rosas, flores e folhagens. Na Holanda, por exemplo, o custo por hectare é em torno de 242 
euros, na Suécia o custo é de aproximadamente 3158 euros, o menor custo de produção é de 
19,73 euros no Reino Unido (Quadro 1). 
 
Custo de produção País 
 
Área 
(ha) 
Total 
(milhão/euros)
 

euros/ha 
Holanda  8479  2,057  242,59 
França  6628  1,503  226,76 
Alemanha  7056  1,135  160,85 
Itália  8463  0,859  101,5 
Dinamarca  444  0,354  797,29 
Espanha  7617  0,345  45,29 
Bélgica  1721  0,238  138,29 
Suécia  63  0,199  3158,73 
Reino Unido  7297  0,144  19,73 
Finlândia  141  0,076  539,00 
Quadro 1 - Produção européia de flores e plantas ornamentais, área e custo. 
 Fonte: Kling (2004). 
 




[image: alt] 
25
 

Em  países  de  clima  tropical  como  o  Brasil,  o  custo  da  flor  pode  ser  até  50% 
menor do que a produzida em  outros  países,  visto  que  a  técnica mais  utilizada  é o campo 
aberto, a produtividade  por m
2 
é mais elevada,
 
além de apresentar  produtos com maior 
durabilidade. Enquanto que uma flor tradicional dura em média 5 dias, uma flor tropical pode 
durar até 20 dias. 
Até os anos de 1950, os principais produtores de flores dos Estados Unidos 
localizavam-se próximo aos  grandes centros consumidores como  Nova York, Chicago e 
Filadélfia, devido às flores serem produtos altamente perecíveis e não permitirem o transporte 
terrestre de regiões mais distantes e mais adequadas ao cultivo. 
Porém, com a adequação dos transportes aéreos à floricultura, a produção pôde 
deslocar-se para regiões subtropicais dos EUA como Califórnia e Flórida. Entretanto, países 
mais  distantes  também  puderam  entrar  no  mercado  com  preços  mais  competitivos, 
desestimulando a produção local (MARQUEZ, 2004). 
Entre os anos de 1997 e 2002, o volume importado pelos EUA aumentou em 61%. 
Atualmente, chegam a importar aproximadamente 60% das flores de corte comercializadas, se 
configurando como um mercado importante no setor de floricultura (MARQUEZ, 2003). 
A  adaptação  dos  aeroportos  ao  transporte  de  flores,  foi  fundamental  para  o 
escoamento da produção de países mais distantes Colômbia, Equador, Brasil, países da África 
(Figura 3), onde as condições ambientais são mais adequadas à produção, a mão-de-obra é 
abundante  e  os  custos  de  produção  não  sofrem  variações  significativas  durante  o  ano 
(MARQUEZ, 2004). 
 
Figura 3 – Localização dos principais países exportadores de produtos da floricultura no mundo 
(2000). 
 Fonte: Kyiuna et al. (2004). 




 
26
 

Os  produtos  frescos  têm  maior  valor  agregado  e  o  estoque  neste  setor  é 
impensável devido à fragilidade do produto e a vida pós-colheita curta (LAMAS, 2003). Isto 
tornou as flores e plantas ornamentais produzidas na Colômbia, Equador e Costa Rica, mais 
competitivas no mercado internacional. 
Vooren (2005) ressalta a importância do mercado norte americano. Segundo ele, é 
um mercado em maturidade e oferece grandes perspectivas, já o mercado holandês está em 
saturação devido ao número de fornecedores que visam este mercado. 
O  Japão  é  o  principal  consumidor  asiático,  produz  cerca  de  85%  do  consumo 
interno. Porém Tsurushima (2004) afirma que uma das dificuldades dos japoneses é o alto 
custo de produção e mão-de-obra. O preço por atacado das flores de corte comercializadas no 
mercado interno, é duas vezes maior do que o preço por atacado das flores vendidas no Leilão 
de Aalsmeer nos Países Baixos. Entretanto, Motos e Pacheco (2004) ressaltam a dificuldade 
de acesso a este mercado, devido às exigências fitossanitárias e de qualidade do produto. 
De acordo com Lamas (2005) as exigências atuais do mercado internacional são 
referentes  à  qualidade e  durabilidade. Entretanto, a  partir  de junho  de 2007  produtos da 
floricultura sem o selo EUREPGAP não entrarão no mercado europeu e sem o certificado de 
biosegurança não entrarão no mercado norte americano. 
 
2.1.3. O mercado brasileiro de flores 
 
  O comércio internacional de produtos da floricultura brasileira em 2003 foi de US$ 9,4 
bilhões. Ainda é uma parcela pouco  significativa em relação ao mercado mundial e em 
relação aos  principais concorrentes latinoamericanos, Equador e  Colômbia, sendo que o 
último configura-se como o maior exportador, cerca de US$ 500 milhões/ano (MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA, 2004). 
Porém a taxa de crescimento anual do setor é bastante significativa, entre os anos 
de 1999 e 2003 foi de 6%. Para Kiyuna et al. (2005b) as grandes chances de expansão da 
floricultura brasileira poderão vir da Holanda, EUA, Alemanha, Bélgica e Chile cujas taxas de 
crescimento  anual  no  período  2001-2004  foram  de  24,2%,  76%,  21,6%,  194,4%  e  47,8%, 
respectivamente. Os principais importadores da floricultura brasileira em 2004 foram Holanda 
e EUA, responsáveis por 71% das exportações (Figura 4). 
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Figura 4 – Participação porcentual do valor da exportação de produtos da floricultura brasileira, por 
destino, 2004. 
 Fonte: Kyiuna et al. (2005a). 
 
Os  produtos  da  floricultura  brasileira  que  tiveram  destaque  em  2004  foi  o  de 
mudas, bulbos e flores. O crescimento mais importante foi verificado no grupo de flores e 
rosas  87,0%  (Figura  5).  Considerando  somente  o  grupo  de  flores,  o  principal  importador 
brasileiro é o EUA. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5 – Valor da exportação dos produtos da floricultura brasileira, por grupo, 2003 e 2004. 
 Fonte: Kyiuna et al. (2005a). 
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Apesar do crescimento  significativo nas exportações, a produção  nacional  de 
produtos da floricultura destina-se basicamente ao  mercado interno. Mas possui um grande 
potencial para a produção e comercialização de flores para o mercado externo, visto que o 
custo da produção é relativamente baixo em relação a outros países. 
 
 
  No final do ano 2000 a Agência de Promoção das Exportações (APEX) em parceria 
com  o  Instituto  Brasileiro  de  Floricultura  (IBRAFLOR)  criaram  o  Programa  Florabrasilis, 
com o objetivo de aumentar a participação brasileira no mercado internacional de flores. 
Para  Salignac  (2004)  este  programa  foi  fundamental  para  a  expansão  da 
floricultura nacional. O Florabrasilis  tem como linhas de ação: a prospecção de produtos e 
mercados; a sensibilização, a capacitação e treinamento; e a promoção e marketing. 
    Os países focados pelo Programa de exportação foram: Holanda, Alemanha, Estados 
Unidos e Japão. Sendo que os principais destinos da exportação dos produtos da floricultura 
brasileira  são  Holanda  e  EUA.  O  Programa  privilegia  as  regiões  que  já  possuem  base 
produtiva  organizada,  totalizando  12  pólos  de  produção, dentre  eles  o  estado de  Ceará 
(FLORABRASILIS, 2004). 
Segundo Mosca (2005) a área utilizada para a atividade gira em torno de 5,2 mil 
ha, a produção é distribuída em três técnicas: telado (3%), estufa (26%) e a maior parte da 
produção,  71% é realizada  em campo  aberto o  que diminui significativamente  os custos 
(Figura 6). 
71%
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Campo Estufa Telado
 
Figura 6 – Distribuição percentual da área cultivada por técnica de produção, 1999. 
 Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 2005. 
 
O tamanho médio das propriedades é de 3,5 ha  e gera em torno de 3,8 empregos 
diretos  por  ha.  A  área  cultivada  é  distribuída  nas  seguintes  categorias:  mudas  de  plantas 
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ornamentais  (50%),  flores  de  corte (29%),  flores  de  vaso  (13%),  folhagens  de  corte  (3%), 
folhagens de vaso (3%) e outras (2%), conforme a Figura 7. 
O mercado interno gira em torno de US$ 750 milhões e o consumo per capita dos 
produtos da floricultura no  Brasil  é de US$ 7,00  (ICEPA,  2004), considerado  baixo em 
relação  a  outros  países,  como  a  Argentina,  cujo  consumo  per capita  é  de US$  25,00.  A 
demanda é sazonal, a maior produção concentra-se em épocas de maior demanda, como dia 
das mães, Finados, Natal, e outros (MARQUES e CAIXETA FILHO, 2002). 
29%
13%
50%
3%
3%
2%
Flores de corte
Flores de vaso
Mudas de plantas ornamentais
Folhagens de corte
Folhagens de vaso
Outros
 
Figura 7 – Distribuição percentual da área cultivada de flores por categoria, 1999. 
 Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 2005. 
 
2.1.4. A floricultura no Ceará 
 
  O início da floricultura no Ceará se deu entre os anos de 1919 e 1921 na cidade de 
Fortaleza com a Chácara das Rosas e o Jardim Japonês. Nas décadas de 1970 e 1980, houve a 
expansão  dos  plantios  para  a  Serra  de  Baturité,  sendo  que  a  produção  destinava-se  ao 
atendimento local. 
A partir de 1994 e 1996, iniciaram-se os primeiros cultivos em estufas de flores de 
corte e em vaso e os primeiros projetos voltados para a exportação. Porém, somente a partir 
de 1999, é que a Secretaria de Agricultura e Pecuária do Estado do Ceará (SEAGRI) formou 
um  grupo  de  profissionais  para  coordenar  ações  no  setor  no  âmbito  estadual,  com  a 
implantação de grandes projetos de produção de flores (SEAGRI, 2003). 
Em  1998,  a  SEAGRI,  criou  o  Projeto  Flores  responsável  pela  expansão  da 
floricultura no estado. A primeira exportação de rosas cearenses (e do Brasil) para a Holanda, 
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foi em 2002, no valor de US$ 76.608,00. O principal mercado importador dos produtos da 
floricultura cearense  em 2004 foi o  europeu. A Holanda foi responsável por  75,8% das 
exportações, seguido pelos EUA, Alemanha, Portugal, Inglaterra, Dinamarca e França (Figura 
8). 
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Figura 8 - Principais destinos dos produtos da floricultura cearense em 2003. 
 Fonte: SEAGRI, 2005.   
 
O  aumento nas  exportações  dos produtos  da floricultura  no Ceará  teve como 
conseqüência um crescimento significativo na área plantada. Entre os anos de 1999 e 2004 o 
aumento  foi  de  640%:  aumentando  de  25  para  160  ha,  sendo  que  a  previsão  da 
SEAGRI/SIGA para 2005 é um aumento de 40,6% (Figura 9). 
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Figura 9 - Evolução da área cultivada de flores no Ceará. 
 Fonte: SEAGRI/ADINS, 2006. 
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Em  2002,  o  Governo  do  Estado  do  Ceará  criou  os  Agropolos,  áreas  de 
concentração  do  agronegócios  que  visam  à  valorização  das  atividades  agrícolas  e  não 
agrícolas atuais e potenciais. Abrange todos os elos das cadeias produtivas priorizadas para 
impulsionar o desenvolvimento dos municípios componentes  para consolidar a opção  do 
Ceará pela Agricultura Sustentável. Especialmente os produtos da agricultura irrigada (frutas, 
hortaliças e flores). 
Atualmente  o  estado  está  subdividido  em  18  Agropolos:  Metropolitano,  Litoral 
Leste,  Litoral  Oeste,  Baixo  Acaraú,  Sobral,  Extremo  Norte,  Ibiapaba,  Sertão  de  Canindé, 
Maciço de Baturité, Baixo Jaguaribe, Médio Jaguaribe, Sertão Central, Centro Sul, Inhamuns 
Norte, Inhamuns Sul, Cariri, Cariri Leste e Cariri Oeste (Figura 10). Os Agropolos produtores 
de flores  do  Ceará são  o  Metropolitano  com  84,84 ha,  Ibiapaba  com  36,00  ha;  Maciço  de 
Baturité  com  32,84  ha,  Cariri  com  5,34  ha  e  Baixo  Jagiuaribe  com  1  ha  de  área  plantada 
(SEAGRI,2005). Produzem rosas, flores tropicais e temperadas, folhagens, bulbos e plantas 
ornamentais (FLORA BRASILIS CEARÁ, 2003). 
 
Figura 10 – Localização dos Agropolos. 
  Fonte: SEAGRI (2005) adaptado. 
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Os Agropolos com maior evolução da área plantada com flores são: Maciço de 
Baturité,  Agropolo  Metropolitano,  Agropolo  Ibiapapa  e  Agropolo  Cariri.  Em  2000  a  área 
plantada no Agropolo Metropolitano correspondia a 17,61 ha, no Maciço de Baturité 10,61 
ha, no Agropolo Ibiapaba 3,96 ha, no Agropolo Cariri 2,44 e no Agropolo Baixo jaguaribe 
não havia cultivo. Em 2004 o Agropolo Metropolitano aumentou a sua área de cultivo para 
84,84 ha , o Maciço de Baturité para 32,84 ha, o Agropolo Ibiapaba 36 ha, no Agropolo Cariri 
para 5,34ha e o Agropolo Baixo jaguaribe iniciou a sua produção com 1 ha, o aumento foi de 
381,67%, 809,01%, 209,32% e 118,14%, respectivamente, como mostra a Figura 11. 
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Figura 11 - Evolução das áreas plantadas de flores no Ceará por pólo produtor. 
 Fonte: SEAGRI/SIGA/COIR, 2004. 
   
O Agropolo Cariri localiza-se no Sul do estado do Ceará.  A temperatura média é 
de 25ºC e está a uma altitude de 800m e compreende 13 cidades (Figura 12), das quais 6 têm 
pólos de produção de flores, rosas e plantas ornamentais. São elas: Barbalha com 2 produtores 
de flores tropicais e ornamentais; Crato com 1 associação e 4 produtores de flores e plantas 
ornamentais;  Juazeiro  do  Norte  com  3  produtores  de  plantas  frutíferas  e  ornamentais; 
Caririaçu com 1 associação de flores; Missão Velha com 1 produtor de plantas ornamentais; 
Jardim com 1 associação de produtores de rosas. 
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Figura 12 -. Cidades que compreendem o Agropolo Cariri 
 Fonte: SEAGRI (2005) adaptado
. 
 
O sucesso do Ceará na produção de flores e plantas ornamentais é devido diversos 
fatores, tais como: 
• 
Diversidade de ecossistemas (litoral, sertão e serras úmidas), possibilitando o 
cultivo de várias espécies; 
• 
Luminosidade intensa (3000 horas de sol anuais), o que proporciona a flores e 
plantas cores mais vivas e podem ser colhidas em 45 dias, prazo que em São 
Paulo, por exemplo, é de 70 dias; hastes mais firmes e maior número de botões 
florais (MOSCA, 2005). 
• 
Ausência de neblina e granizo, baixa umidade e baixa precipitação, os últimos 
proporcionam uma baixa incidência de pragas e doenças; 
• 
Produção de  flores de  tamanho adaptado às  novas tendências de  mercado 
internacional para bouquets; 
• 
Água e solo de excelente qualidade e bastante acessíveis; (SEAGRI, 2003). 
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A este conjunto de fatores, resulta uma elevada produtividade que coloca o Ceará 
com  grande  vantagem  competitiva  no  mercado  exportador.  Sua  produção  de  rosas,  por 
exemplo, chega a 180 botões/m
2
/ano, podendo chegar a 220 botões/m
2
/ano, enquanto que a 
Colômbia e Equador, os maiores exportadores de rosas da América Latina, chegam a 80 e 90 
botões/m
2
/ano, respectivamente. 
Uma  outra  vantagem  competitiva  é  sua  localização  próxima  dos  principais 
mercados importadores (EUA e Europa) gastando apenas 7 horas para chegar ao destino por 
via aérea (Figura 13). 
 
 
Figura 13 - Distância dos principais mercados importadores. 
 Fonte: FLORA BRASILIS CEARÁ, 2003. 
 
Possui  o  primeiro  terminal  aeroportuário  refrigerado  do  Brasil  destinado 
exclusivamente  à  exportação  de  flores.  Imprescindível  para  a  logística  de  exportação  dos 
produtos  da  floricultura,  especialmente  para  flores  de  corte, dois  portos  internacionais  (o 
Porto  do  Mucuripe e  o Porto  do  Pecém) e apoio técnico  do governo na  viabilização  da 
produção e exportação. 
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2.2 Ambientalismo 
 
 
2.2.1. Considerações gerais 
 
O crescimento da industrialização a partir da Revolução Industrial intensificou o 
consumo dos recursos naturais e aumentou a poluição do ar, do solo e da água, contribuindo 
para a degradação ambiental do Planeta. 
Até  a  década  de  1970,  as  empresas  se  limitavam  a  evitar  acidentes  locais  e  a 
cumprir as normas estabelecidas pelos  órgãos reguladores de poluição, o que  caracterizava 
uma ação passiva: “Poluía-se para depois despoluir”. Para isto, eram feitos investimento em 
equipamentos para a despoluição, onerando os produtos. 
Por este motivo, os empresários consideravam as práticas de proteção ambiental, 
incompatíveis com o crescimento da atividade econômica. Apesar de visíveis, os problemas 
ambientais  não  eram  levados  em  consideração,  pois  eram  “um  mal  necessário”  para  o 
desenvolvimento (MOREIRA, 2001). Desta forma, a proteção ao meio ambiente restringia-se 
a uma resposta às multas e sanções (MAIMON, 1996). 
Os primeiros movimentos ambientalistas surgiram na década de 1960, motivados 
pela contaminação das águas e do ar nos países industrializados. Porém, a regulamentação e o 
controle ambiental só surgiram a partir da década de 1970 com a Conferência Internacional 
sobre  Meio  ambiente,  primeiro  grande  marco  para  a  preservação  ambiental,  em  1972  em 
Estocolmo, organizada pela Organização das Nações Unidas – ONU (VALLE, 1995a). 
As  décadas  de  1970  e  1980  foram  marcadas  por  grandes  acidentes  ligados  ao 
mundo  industrial  em  ambos  os  hemisférios  como  Seveso,  Bhopal,  Chernobyl  e  Basel, 
causando o envenenamento das águas, do solo, e do ar, além de elevadas perdas humanas e 
materiais. Muitos deles acontecido devido à falta de políticas de desenvolvimento nacional e 
internacional que preservassem a saúde dos trabalhadores e da população (MARTINE, 1993). 
A crise energética e do petróleo (1973 e 1979) e seus conseqüentes aumentos de 
preço, forçaram as empresas a repensarem os seus processos produtivos (MAIMON, 1996b). 
Apesar dos avanços na área ambiental dos anos de 1980, a Gestão Ambiental era 
considerada passiva, com o controle da poluição apenas no ponto de descarga. 
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Com a consolidação da bio-ética global, no final da década de 1980, surge uma 
nova  postura  nas empresas,  que  descarta  a  velha  perspectiva  e  práticas reativas  ao meio 
ambiente.  A responsabilidade ambiental  passa a  ser uma necessidade  de  sobrevivência e 
constitui um novo e promissor mercado. As organizações passaram a ver o meio ambiente 
como uma nova oportunidade de negócio sob o ponto de vista tecnológico, organizacional e 
de consumo, consolidando assim, o mercado de consumidores verdes. 
A  partir  dos  anos  de  1990  a  Gestão  Ambiental  é  considerada  pró-ativa,  isto  é, 
começou-se a tomar medidas de prevenção de poluição no ponto de geração. Surge a partir 
daí, a  organização  responsável,
 
cujo discurso  corresponde à  ação efetiva,  e é  capaz  de 
transformar uma restrição ambiental em oportunidade de negócio (MAIMON, 1996). 
O marco principal desta década foi a Conferência de Cúpula das Nações Unidas 
sobre  Meio ambiente  e  Desenvolvimento  -  CNUMAD,  no Rio  de  Janeiro  em 1992,  que 
consolidou o Desenvolvimento Sustentável e aprovou a Agenda 21. Compromisso assumido 
pelos chefes de Estado reunidos durante o evento, com uma série de ações relevantes para o 
meio ambiente, a serem desenvolvidas ao longo do  século 21, tendo como ponto básico, o 
Desenvolvimento Sustentável. 
A partir daí, várias ações começaram a ser desenvolvidas em todas as partes do 
mundo  visando  à  melhoria  do  meio  ambiente,  funcionando  como  fator  diferencial  e 
valorizado pelo mercado globalizado (MOREIRA, 2001). 
Como  estabeleceu  a  Convenção-Quadro  das  Nações  Unidas  sobre  Mudança  no 
Clima na RIO-92, em 1997 em Quioto, no Japão, os países em desenvolvimento tomaram a 
liderança  no  combate  ao  aquecimento  global  e  foi  decidido  por  consenso  o  Protocolo  de 
Quioto. Neste acordo, os países desenvolvidos aceitaram compromissos diferenciados de 
redução ou limitação de emissões antrópicas do efeito estufa entre os anos de 2008 e 2012. A 
redução é  de pelo menos 5% no  total de países desenvolvidos, em relação às emissões 
combinadas de gases de efeito estufa do ano  de 1990 (CONVENÇÃO QUADRO DAS 
NAÇÕES UNIDAS SOBRE MUDANÇA NO CLIMA, 2004). 
Em  2002  foi  realizada  em  Johannesburgo,  a  Conferência  Mundial  sobre 
Desenvolvimento Sustentável que declara o compromisso dos chefes de Estado e Governos 
reunidos, com a construção de uma sociedade mundial humanitária e generosa, objetivando a 
dignidade humana de todos os povos. 
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Para  isto,  reafirmaram  o  compromisso  para  alcançar  o  Desenvolvimento 
Sustentável,  baseado  em  três  pilares  inseparáveis:  “a  proteção  ao  Meio  ambiente,  o 
desenvolvimento  social  e  o  desenvolvimento  econômico  a  nível  local,  nacional,  regional  e 
mundial” (Comissão Mundial Sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 2002). 
 
2.2.2
 
A administração ecológica no mundo 
 
Desde  a  Segunda  Grande  Guerra,  em  especial,  na  Europa,  os  objetivos  sociais 
foram somados aos econômicos. No início da década de 1990, em virtude do crescimento da 
consciência ambiental, grandes mercadólogos viram nos produtos ecológicos um desafio de 
aumentar as vendas. 
A partir deste período, difundiu-se em muitos países europeus a idéia de que se 
houvessem políticas de práticas de negócios ecologicamente corretas, as agressões ao meio 
ambiente poderiam ser substancialmente reduzidas e os investimentos nesta área passariam a 
ser vistos como vantagem competitiva. 
A comunidade empresarial da Alemanha Ocidental foi uma das primeiras a adotar 
estas práticas. Os empresários que tinham visão de futuro começaram a adotar administrações 
ecologicamente corretas e passaram a fazer alianças com movimentos ecológicos e a colocar 
em prática projetos de “eco-tecnologia” formulados por ambientalistas, como programas para 
o  desenvolvimento  da  energia  solar  e  programas  de  reciclagem,  dentre  outros.  Callenbach 
(1993) afirma que estas práticas foram bem aceitas por consumidores e empresários. 
De acordo com Márquez (1997, p. 276), a Alemanha é o país europeu líder em 
normas  regulamentadoras de  impacto ambiental.  Em  1978 ela  cria o  seu primeiro  rótulo 
ecológico,  o  Blue  Angel  (Anjo  Azul),  destinado  a  rotular  produtos  considerados 
ambientalmente corretos (VALLE, 1995). 
A  rotulagem  destes produtos  assume  várias denominações.  Para  Corrêa (
apud
 
GODOY e BIAZIN, 2001) é selo verde, para Donaire (1995) é selo ambiental, porém todos se 
referem a qualquer programa de rotulagem que evidencia um aspecto ambiental (GODOY e 
BIAZIN, 2001). 
Godoy  e  Biazin  (2001)  ressaltam  a  diferença  entre  rotulagem  ambiental  e 
certificação  ambiental. Neste,  a  empresa  passa por  um  programa  para atender  a  algumas 
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exigências  e  obtém  um  certificado.  Enquanto  que  a  rotulagem  apenas dá  informações  ao 
consumidor a respeito do produto. 
Durante  a  década  de  1980  o  conceito  de  administração  na  Alemanha  foi 
gradualmente  ampliado  até  incluir  a  dimensão  ecológica.  Inicialmente  os  programas  eram 
feitos de forma esporádica e independente pelos administradores, como reciclagem, medidas 
para poupar energia e outras inovações ecológicas. 
Um  destes  programas  foi  o  “Modelo  de  Winter”,  cujos  princípios  da 
administração  com  consciência  ecológica  baseia-se  em  seis  razões:  sobrevivência  humana; 
consenso público; oportunidade de mercado; redução de riscos; redução de custos; integridade 
pessoal (CALLENBACH, 
et al
 1993). 
Em  1985  foi  criada  a  Bundesdeuscher  Anbeitskreis  fur  Umwelbuewusster 
Manegement - BAUM  - Associação Alemã de Administração Ambiental, a  mais antiga 
organização do  gênero, para aprimorar o “Modelo de Winter”, cujo objetivo era associar o 
sucesso nos negócios com a preocupação ambiental. 
No âmbito internacional, a rotulagem ambiental passou a ser discutida na ISO a 
partir de 1994. A ISO 14020 classifica os rótulos em três tipos básicos: 
• 
Tipo  I  –  Programas  de certificação  ambiental  cedido  por  organismo 
independente  dos  fabricantes  (ou  por  terceiros).  São  voluntários,  têm 
critérios bem  definidos, são multicriteriosos e  geralmente tornam-se 
instrumentos de marketing das empresas. 
• 
Tipo II – São rotulagens feitas pelos fabricantes e produtores, também 
chamadas autodeclarações ambientais. Muitos autores afirmam que este 
é  um  dos  rótulos  que mais  geram  polêmica  no  mercado,  pois  deixa 
dúvidas quanto a credibilidade das informações fornecidas. 
• 
Tipo III – São rótulos de informação quantificada do produto. Baseia-se 
em verificação  independente e  utiliza índices  prefixados (CASTRO; 
CASTILHO; MIRANDA, 2004; GODOY e BIAZIN, 2000). 
De  acordo  com  Lobo  (2005)  a  certificação  pode  ser  voluntária,  quando  o 
fabricante entra no programa voluntariamente ou compulsória, quando a certificação é exigida 
pelos órgãos do governo. 
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A  produção  sustentável  tem  tornado  o  marketing  ambiental  uma  estratégia 
importante nas organizações, fazendo surgir novas oportunidades de comercialização de bens 
e serviços, garantindo a competitividade nas empresas, a preservação de sua imagem e a sua 
responsabilidade  social  e  inclusive  permitindo  o  acesso  e  a  permanência  a  mercados 
importantes. 
Os  ecoprodutos  são  produtos  destinados  a  um  grupo  de  consumidores 
preocupados com o meio ambiente e representam um mercado muito promissor. 
Pinazza (1998) afirma que entre os anos de 1990 e 2000, o aumento destes 
produtos foi em torno de 127%. Berle (1992) relata uma pesquisa feita em 1990, em que 39% 
dos  entrevistados  não  se  importariam  de  pagar  um  pouco  mais  por  produtos  que  fossem 
comprovadamente favoráveis ao meio ambiente. Em países europeus como Suíça, Alemanha 
e Inglaterra, os consumidores verdes representam 50% da população (ANDRADE 
et al
. 2000 
p.  07).  No  Brasil,  representam  15%  dos  consumidores  e  nos  EUA  representam  37% 
(MAIMON, 1996 p. 62). 
Este mercado é bastante rentável. Silva (1998) afirma que o Brasil exporta café 
sem  agrotóxicos  para  o  Japão  com  preços  de  30  a  40%  acima  dos  praticados  no  mercado 
internacional. 
Entretanto,  para  que  estes  produtos  tenham  aceitabilidade  no  mercado 
internacional, é necessária uma comprovação de que são produzidos dentro dos critérios da 
sustentabilidade.  Luccas  (2001)  afirma  que o mercado  europeu  valoriza  o  selo  verde  já  os 
EUA  valorizam  os  produtos  que  atendem  as  normas  ISO  (International  Standarization 
Organization) 9000 e 14000. 
Por esta razão, países África e Japão estão buscando certificações ambientais para 
diferenciar seus produtos e manterem-se competitivos no mercado (FENTON, 2005).  
 
2.2.3.
 
A floricultura e o meio ambiente 
 
A partir da segunda metade do século XX, visando o aumento da produção e da 
produtividade,  houve  um  intenso  desenvolvimento  tecnológico  na  agricultura  (PAULUS  e 
SCHLINDWEIN, 2001). 
Porém, Sarandon (2002), ressalta que este aumento da produtividade se deu pelo 
emprego de várias técnicas “modernas” de manejo. Dentre elas, o uso intensivo de pesticidas 
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e  fertilizantes,  o  que  trouxe  conseqüências  sociais  e  impactos  sobre  o  meio  ambiente 
altamente negativas, pondo em perigo a sustentabilidade dos ecossistemas. 
Choudhury e Melo (2005) identificam alguns impactos ambientais causados pelas 
atividades agrícolas: 
• 
Uso intensivo de agrotóxicos devido aos sistemas de monocultura, podendo 
alterar a decomposição  da matéria orgânica e as  ciclagens de nitrogênio, 
fósforo,  potásio,  entre  outros,  ocasionando  uma  dependência  de 
fertilizantes; 
• 
Redução da  biodiversidade, interferindo na fauna e  na flora  nativa da 
região; 
• 
Desertificação,  fator  ocasionado  pelo  uso  indiscriminado  dos  recursos 
naturais devido ao uso abusivo do solo para pasto e plantações e o mau uso 
da irrigação; 
• 
Efeito estufa, causado pela queima descontrolada de combustíveis fósseis e 
pelo desflorestamento, aumentando a quantidade de dióxido de carbono na 
atmosfera, ocasionando a elevação da temperatura global; 
Os  impactos  ambientais  na  floricultura  também  são  bastante  significativos. 
Márquez (1997) ressalta que este  setor exige um manejo especial dos recursos naturais, 
especialmente do solo. As aplicações sucessivas de fertilizantes químicos tendem a aumentar 
a salinidade do solo além de acumular nitratos, sódio e outros elementos, podendo chegar até 
o lençol freático e contaminá-lo. 
A  água  também  é  um  recurso  imprescindível  à  floricultura,  sua  falta  afeta 
drasticamente o crescimento e o desenvolvimento das plantas. Entretanto, o seu uso excessivo 
lixivia os  fertilizantes,  afeta a qualidade  do solo, a  produção e  a  qualidade das  flores e 
contamina o lençol freático. A sua necessidade varia de acordo com o estágio de crescimento, 
com  o  tipo de  planta  cultivada,  fatores  climáticos  e outros.  Portanto,  este  setor  deverá 
desenvolver estratégias para o seu uso racional. 
Outro fator preocupante na floricultura é a quantidade de dejetos que a atividade 
gera. Esta quantidade está diretamente relacionada com a quantidade de insumos necessários e 
a natureza do cultivo. Os principais são plásticos, papelão e papel, madeira, metal. Há também 
os dejetos  vegetais provenientes de  podas, desbrota,  etc., que se  forem mal  manejados, 
também podem causar problemas ambientais. 
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Com  o  aumento  da  consciência  ambiental,  as  empresas agrícolas precisaram se 
adequar ao novo paradigma mundial: o desenvolvimento agrícola sustentável. Modelo criado 
a partir da década de 1980, com a conscientização dos limites dos recursos naturais. 
Este  paradigma  foi  especialmente  impactante  nos  sistemas  produtivos  agrícolas 
dos países em desenvolvimento, onde a reestruturação no processo produtivo foi inevitável 
para se manter competitivo no mercado internacional, cujos aspectos ecológicos passaram a 
ser usados como barreiras não-tarifárias (ROSA, 1998). 
Tsurushima  (2004)  afirma  que  esta  é  uma  estratégia  no  Japão,  que  está 
certificando os seus produtos da floricultura, para combater as importações. 
Com a globalização dos mercados e o fortalecimento da Organização Mundial do 
Comércio (OMC), as barreiras tarifárias foram substituídas pelas barreiras não tarifárias ou 
técnicas,  o  que  gerou  a  necessidade  da  criação  de  normas  internacionais  e  regionais  e 
consequentemente programas que harmonizassem a qualidade dos produtos (Figura 14). 
 
 
Barreiras 
Tarifárias + Técnicas 
 
 
 Globalização  Aumento da 
 da Economia demanda por 
 Normas 
 Internacionais ou 
 Regionais 
 
Importância crescente e 
Forte Demanda por 
Programas de Avaliação da 
 Conformidade para regular mercados 
 
 
Figura 14 – Conseqüências da globalização da economia 
 Fonte: INMETRO, 2005
. 
 
A  OMC  foi  criada  em  1995  e  é  o  Fórum  Internacional  responsável  pela 
regulamentação  do  comércio  exterior,  tem  o  objetivo  de  impedir  o  estabelecimento  de 
barreiras tarifárias. 
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Os  produtores,  visando  atender  a  demanda  crescente  do  mercado  que  passou  a 
exigir  uma  agricultura  sustentável,  tiveram  que  identificar  práticas  e  gerar  tecnologias  que 
atendessem a estas condições e fossem econômica e socialmente viáveis (QUIRINO, 1998). 
Pois  Cerra  e  Bonadio  (2000)  afirmam  que  as  ações  tomadas  na  produção  têm 
como  objetivo  atingir  as  prioridades  competitivas.  Slack 
et  al
.  (1997)  ressaltam  que  a 
estratégia é  o padrão global de decisões e ações que  posicionam a organização em seu 
ambiente cujo foco principal, é fazê-la atingir seus objetivos. 
 
2.2.4. A rotulagem ambiental no Brasil 
 
A  partir dos  anos  de  1990, começaram  a  surgir  inquietações nos  países em 
desenvolvimento no sentido de que os programas de rotulagem ambiental se constituíssem em 
barreiras técnicas ao comércio. 
Nesta mesma época, os critérios de rotulagem ambiental europeu, privilegiavam 
alguns dos seus produtos e penalizavam os de outras origens, dentre eles os do Brasil. 
De  acordo  com  Virtuoso  (2004)  o  novo  paradigma  de  produção  forçou  as 
empresas a adotarem um novo comportamento, buscando  novas alternativas tecnológicas 
menos agressivas ao meio ambiente e mais ajustadas a produção. Ele afirma que no Brasil a 
variável ambiental foi incorporada ao setor empresarial na década de 1990, devido a pressões 
locais e internacionais. 
Porém  as  empresas  destinadas  ao  mercado  nacional  se  restringem  a  atender  a 
legislação ambiental de controle de poluição da água, do  ar e dos resíduos sólidos. Afirma 
ainda que o número de empresas brasileiras certificadas é pequeno, e que até o final dos anos 
de 1990 apenas 88 eram certificadas com a norma ISO 14001. 
Apesar das  vantagens da  certificação, a maioria  dos produtos  certificados se 
destina à exportação devido aos custos elevados do processo. Fato que limita a adesão dos 
pequenos produtores aos programas, especialmente dos selos Tipo I, que são fornecidos por 
terceiros, têm maior credibilidade e permite maior competitividade do produto em relação aos 
seus  similares.  De  acordo  com  Godoy  e  Biazin  (2000)  o  custo  da  implantação  de um 
programa  de  rotulagem  ambiental  varia  de  US$  197,00  (Alemanha)  até  US$  1.655,00 
(Suécia). 
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No  Brasil  o  Fórum  Nacional  de  Normalização  é  a Associação  Brasileira  de 
Normas Técnicas – ABNT, entidade privada, sem fins lucrativos, fundada em 1940. 
A ABNT é membro fundador da International Organization for Standardizations – 
ISO
,
 da Comissão Panamericana de Normas Técnicas – COPANT e da Associação Mercosul 
de Normalização – AMN. O programa brasileiro de rotulagem ambiental da Marca ABNT – 
Qualidade Ambiental começou a ser estruturado em 1993 após a Conferência do Rio. 
De acordo com o Ministério do Meio Ambiente, este modelo segue a norma ISO 
14024, que pressupõe uma estrutura participativa, onde os vários setores interessados podem 
manifestar  seu  interesse.  Os  estudos  baseiam-se  no  ciclo  de  vida  do  produto  e  objetiva  a 
redução dos impactos ambientais negativos em relação a produtos e serviços. 
Quando  há  demanda  da  sociedade  para  o  estabelecimento  de  critérios  de 
rotulagem ambiental para determinada categoria de produto, após a verificação da viabilidade 
técnica e econômica de um programa de rotulagem ambiental para um novo produto, a ABNT 
institui um Comitê Técnico de Certificação. 
Este é composto por integrantes das partes interessadas na certificação, tais como 
órgãos  do  governo,  associações  de  indústrias,  instituições  científicas,  organizações  não-
governamentais de meio ambiente e outros. Este Comitê é responsável pelo estabelecimento 
dos critérios necessários para a concessão do rótulo ambiental para determinada categoria de 
produto. 
Reconhecendo  o aumento  da  consciência  ambiental  nos  últimos  anos  e seus 
efeitos nos mercados  consumidores de produtos  e serviços, e com vistas a sua inclusão no 
mercado globalizado, a Secretaria de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável começou 
a organizar seminários a partir do ano de 2000. 
A intenção foi de disseminar as experiências de rotulagem ambiental realizadas 
em  todo  o  mundo  através  da  discussão  do  assunto  e  a  absorção  do  conceito  de  rotulagem 
ambiental como instrumento econômico com o fim específico de acelerar a implantação do 
Programa Brasileiro de Rotulagem Ambiental. 
Atualmente,  o  selo  ABNT  –  Qualidade  Ambiental  tem  um  programa  que  visa 
suprir as  necessidades nacionais  na área  de certificação,  possuindo algumas  famílias de 
produtos  selecionados  para  certificação,  tais  como  papel  e  celulose,  couro  e  calçados, 
eletrodomésticos,  aerossóis  sem  CFC,  baterias  automotivas,  detergentes  biodegradáveis, 
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lâmpadas,  móveis  de  madeira,  embalagens,  cosméticos  e  produtos  de  higiene  pessoal 
(CASTRO 
et al.
 2004). 
 
2.2.5
 
Rotulagem ambiental na floricultura 
 
Apesar da preocupação com os impactos ambientais gerados pelas atividades 
agrícolas  não  serem  recentes,  pois  Castro 
et  al.
  (2004)  e  Coelho  (2005)  afirmam  que  os 
rótulos  ambientais  para  produtos  orgânicos  surgiram  na  década  de  1970,  os  programas 
ambientais no setor da floricultura tiveram início somente em 1993. 
As mudanças começaram a ocorrer quando os mercados consumidores passaram a 
exigir modificações no setor, devido a denúncias de grupos ambientalistas, organizações de 
direitos  humanos  e  ONG’s  sobre  problemas  gerados  por  esta  atividade.  Principalmente 
relacionados ao uso excessivo de água e a utilização de agrotóxicos (GROTE, 1999). Berle 
(1992) afirma que os agrotóxicos no Brasil também são uma importante fonte de poluição, 
não só dos alimentos como também dos recursos hídricos. 
Devido a estas denúncias, houve uma queda significativa nas vendas de produtos 
da  floricultura,  levando  muitos  mercados  a  exigirem  um  certificado  que  garantisse  que  os 
produtos foram processados dentro do conceito da sustentabilidade. 
Neste contexto,  devido à  pressão dos  consumidores e  visando o  potencial de 
mercado dos produtos da floricultura com certificado ambiental, os países produtores de flores 
começaram a criar programas de certificação neste setor. Surgem os rótulos ambientais para a 
floricultura. 
Em  1993  a  Holanda  cria  o  Milieu  Programma  Sierteelt  –  MPS  (Programa 
Ambiental  da  Floricultura),  visando  mudar  a  imagem  do  setor  e  reduzir  os  impactos 
ambientais. É um dos programas mais adiantados e de maior credibilidade do setor. De acordo 
com o Ministério das Relações Exteriores Brasileiro (2002) mais de 60% das flores vendidas 
em leilões e agências nos Países Baixos é composta por produtos que têm este certificado. 
Em  1994  produtores do  Kenya  elaboraram  juntamente com  os Ministérios  da 
Agricultura e Trabalho, o Conselho Da FLor do Kenya - KFC
 
, visando o controle do uso de 
agrotóxicos, boas práticas trabalhistas e ambientais. 
Para  garantir  aos consumidores  que  os  produtos  adquiridos  eram produzidos 
dentro dos critérios da sustentabilidade, o 
Euro-Retailer Producer Working Group 
– EUREP 
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cooperativa  de  varejistas  europeus,  desenvolveram  em  1997  um  protocolo  para  o 
desenvolvimento  de  boas  práticas  na  agricultura  (Good  Agricultural  Practice
 
–  GAP)  para 
frutos e hortaliças frescas. 
A  GAP  inclui  critérios  sobre  gerenciamento  de  áreas,  uso  de  agrotóxicos  e 
fertilizantes, gerenciamento de pragas, de  colheita e pós-colheita,  saúde e  segurança dos 
trabalhadores. 
Inicialmente, o EUREPGAP certificava apenas frutas e verduras, posteriormente, 
para atender os interesses de produtores de flores europeus e de varejistas do setor, foi criado 
um  Comitê Técnico  e Normativo  para Flores  e  Plantas  Ornamentais que  elaboraram  um 
Protocolo específico para o setor. 
Os importadores alemães juntamente com a Associação de Produtores de Flores e 
Exportadores do Equador (EXPOFLORES), criaram em 1998 o Flower Label Program – FLP 
(Programa  de  Certificação  da  Floricultura),  que se  baseia em  organizações  e convenções 
internacionais para qualificar o manejo ambiental, social e trabalhista no setor. 
Em 1998 a União Internacional dos Trabalhadores do Alimento (IUF) e ONG´s da 
Alemanha,  Holanda  e  Suíça,  propuseram  o  Código  Internacional  de  Conduta  – ICC,  este 
código  visa  o  respeito  aos  direitos  trabalhistas,  proteção  ambiental  e  uso  limitado  de 
agrotóxicos. Porém, esta certificação não valoriza os produtos certificados, ela objetiva atrair 
consumidores socialmente conscientes dos países importadores. 
A  Colômbia,  um dos  maiores  produtores de  flores  da América  Latina, tem  o 
programa Florverde, destinado a melhorar o meio ambiente e o contexto social. 
Existe ainda o Programa de Certificação Agrícola – PCA, ligado à Rede de 
Agricultura Sustentável, que utiliza o Certificado e o selo Socioambiental Rainforest Alliance 
Certified
, 
que tem grande aceitação no mercado norte-americano. Este Programa não possui 
padrões  fixos,  é  construído  com  os  agentes  envolvidos  (ambientalistas,  produtores, 
pesquisadores e consumidores). Baseia-se nos três pilares do Desenvolvimento Sustentável: 
produção  agrícola  realizada  de  maneira  ambientalmente  adequada,  socialmente  justa  e 
economicamente viável. 
Kampf (1997) afirma que no Brasil o setor de floricultura começou a se organizar 
a partir de 1993, com reuniões anuais de representantes de diversos segmentos (ensino, 
pesquisa, extensão, produção, atacado, varejo e paisagismo), onde estabelecem metas para o 
setor. 
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Em 1994 foi criado o Instituto Brasileiro de Floricultura (IBRAFLOR), instituição 
não-governamental que centraliza interesses da produção e comercialização de flores e plantas 
ornamentais. 
De acordo com Lobo (2005), no Brasil não existe nenhuma empresa certificadora 
oficial no setor de flores, apenas iniciativas voluntárias, como é o caso do estado de Santa 
Catarina  que  criou  o  Sistema  de  Certificação  de  Flores  e  Plantas.  O  Flora  Brasilis  Santa 
Catarina
 
-  FBSC,  é resultado  de  uma  parceria  com  o Instituto  Nacional  de  Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO), organismo oficial de acreditação brasileiro 
reconhecido  pelo  International  Accreditation  Forum  –  IAF  (Fórum  Internacional  de 
Acreditação). 
O FBSC pretende profissionalizar a cadeia produtiva de flores, oferecendo maior 
garantia  aos  consumidores  e  adequar-se  às  exigências  internacionais.  Pois  o  comércio 
internacional exige programas de certificação que tenham aceitação internacional, assegurem 
que  a  legislação  seja  cumprida,  tenham  reconhecimento  do  fórum  devido  (de  acordo  com 
Lobo (2005) no setor de flores é o EUREPGAP), devem conter além de critérios de qualidade, 
aspectos ambientais aliados aos sociais, imparcialidade e transparência. 
Com a globalização dos mercados, é imprescindível que a estrutura de acreditação 
e os Programas de Avaliação da Conformidade de cada país alcancem reconhecimento junto 
aos devidos fóruns internacionais. O fórum de reconhecimento multilateral de organismos de 
Sistemas de Gestão é o Fórum Internacional de Acreditação (IAF) ele agrega vários países 
membros do qual o Brasil, através do INMETRO, é signatário desde 1995. 
Os  Acordos  de  Reconhecimento  Multilaterais  ou  Bilaterais  são  fundamentados 
nos seguintes aspectos: 
• 
Cooperação técnica entre os partícipes; 
• 
Preferencialmente baseados em normas internacionais; 
• 
Não devem ser mais restritos ao comércio do que o necessário; 
• 
Acompanhamento e avaliação do mercado; 
• 
Baseados em relação de confiança. 
Estes  acordos  permitem  a  aceitação  de  produtos  entre  os  diferentes  países 
membros,  sem que haja  necessidade de  repetir as  ações de avaliação  de conformidade, 
facilitando as transações comerciais a menores custos. 
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Gueron  (2003)  afirma  que  esta  harmonização  dos  programas  de  rotulagem 
ambiental é a tendência atual entre os diversos programas existentes, pois além da redução 
dos custos dos fabricantes, abrange diferentes mercados. 
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2.3. O certificado EUREPGAP 
 
 
2.3.1 Considerações gerais 
 
 
A  crescente  preocupação  dos  consumidores  em  relação  aos  impactos  causados  pela 
agricultura provocou mudanças significativas nos processos produtivos, não só em relação à 
segurança  alimentar  e  meio  ambiente  como  também  em  relação  à  saúde  e  segurança  dos 
trabalhadores, culminado com o surgimento de novas regras de mercado. 
De acordo com Pelição (2004) estas regras são ditadas pelos mercados mais 
desenvolvidos. Atualmente, no  mercado  europeu,  o  poder está nas  mãos dos distribuidores 
que estando em contato direto com os consumidores, têm conhecimento das suas exigências, e 
desta  forma, estão  em condições de  comandar toda  a cadeia  produtiva. Este  fato tornou 
obrigatório a formação de parcerias ao longo da cadeia. Uma delas é o desenvolvimento do 
selo EUREPGAP. 
Em  1997  o 
Euro  Retailer  Producer  Group
  –  EUREP  cooperativa de  varejistas 
europeus,  desenvolveram  juntamente  com  produtores  e  consumidores  o 
Good  Agricultural 
Pratice
 – GAP
 
(Boas Práticas Agrícolas), para atender esta nova demanda.  
O  EUREPGAP  é  um  documento  normativo  de  certificação  internacional, 
acreditado segundo a normativa ISO 65 (EN 45011) – certificação do produto, portanto pode 
ser aplicado globalmente. É gerido pelo FoodPLUS, organização sem fins lucrativo de caráter 
privado,  localizado  na  Alemanha,  que  credencia  as  entidades  que  fazem  auditoria  e 
certificação. Tem como meta a padronização da qualidade dos produtos que comercializam. 
Inicialmente,  o  programa  era  restrito  a  certificação  de  frutas  e  legumes. 
Posteriormente,  incluiu  flores  e  plantas  ornamentais,  devido  à  pressão  de  produtores  e 
compradores que reconheceram a gravidade dos impactos ambientais causados pelo setor e 
viram  que  a  certificação  conquistaria  um  mercado  importante  no  que  se  refere  à 
sustentabilidade agrícola. 
Diante disto, foi criado um grupo técnico de trabalho com o nome Comitê Técnico 
e Normativo (TSC) para Flores e Plantas Ornamentais. Este grupo desenvolveu e testou novos 
documentos normativos do Protocolo EUREPGAP para Flores e Plantas Ornamentais e em 
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2002  o  protocolo  foi  introduzido  em  Amsterdã.  Os  primeiros  Organismos  de  Certificação 
(OCs) iniciaram o processo de certificação do EUREPGAP Flores e Plantas Ornamentais, no 
final de 2003. 
 
2.3.2
 
Objetivo do EUREPGAP 
 
O objetivo principal do EUREPGAP Flores e Plantas Ornamentais é fornecer aos 
consumidores produtos seguros, baseado em três pontos: 
•  Proteção ao meio ambiente
 –  Fornece ferramentas  que  verificam as 
melhores práticas agrícolas para minimizar os impactos ambientais, que 
sejam economicamente viáveis; 
•  Melhoria  das  condições  de  trabalho,  saúde  e  segurança  dos 
trabalhadores 
– Estabelece um nível global de critérios de higiene e 
segurança no trabalho nas unidades de produção, a conscientização e a 
responsabilidade em relação a assuntos sociais; 
•  Bem-estar animal (quando aplicável)
 –
 
Estabelece um nível global de 
critérios de tratamento dos animais nas unidades de produção. 
E objetiva desenvolver um Sistema de Boas Práticas Agrícolas para equivalência 
(
benchmarking
) de certificados existentes, incluindo a rastreabilidade, melhoria contínua e a 
manutenção  da  comunicação  entre  consumidores,  produtores,  exportadores  e  importadores 
(EUREPGAP, 2005). 
 
2.3.3. Membros do EUREPGAP 
 
São membros do EUREPGAP: os mercados participantes interessados que são as 
organizações  de  vendedores  (ANEXO  I);  operadoras  de  sistemas  de  garantia  de  qualidade 
certificada  (ANEXO  II);  e  os  produtores/organização  de  produtores  (ANEXO  III);  Outras 
certificações que atendam às exigências ambientais e sociais do EUREPGAP, como o MPS e 
o  Conselho  da  Flor do  Quênia,  são  equivalentes  a ele  e  são aceitos  pelos  compradores  do 
EUREPGAP, ou seja, é concedido o
 benchmarking
 dos certificados (EUREPGAP
 
 2005). 
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Também são membros do EUREPGAP as entidades certificadoras (ANEXO II): 
os Organismos de Certificação (OCs) e as empresas credenciadas pelos OCs, que realizam as 
auditorias como o Instituto Genesis e o Santec, no Brasil. 
 
2.3.4 Organismos de Certificação 
 
Somente poderão usar a marca comercial do EUREPGAP em seus certificados e 
em material de propaganda, os Organismos de Certificação acreditados. Estes, por sua vez, 
nomeiam entidades qualificadas para fazerem auditorias. 
O EUREPGAP emite licença aos OCs aprovados que ficam autorizados a emitir 
certificado e licença de cumprimento com a marca EUREPGAP. 
A  licença  é  uma  relação  contratual  entre  o  EUREPGAP  e  o  Produtor  ou 
Organização  de  Produtores,  através  de  um  contrato  de  sub-licenciamento  assinado  entre  o 
produtor e a OC aprovada pelo EUREPGAP. Este emite o certificado ao produtor, documento 
que demonstra a sua certificação. 
O processo é demonstrado na Figura 15: 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 15 – Fluxograma do processo de certificação EUREPGAP. 
 Fonte: EUREPGAP, 2005. 
 
Atualmente  só  quatro  organizações  no  mundo  estão  acreditadas  para  emitir 
certificados EUREPGAP Flores e Plantas ornamentais (Quadro 2). No Brasil a Organização 
Certificadora é o National Britannia Certification Ltda. 
 
 
 EUREPGAP 
(FOODPLUS) 
CONTRATO 
LICENÇA 
EUREPGAP 
 

EUREPGAP 
OC 
APROVADO 
CONTRATO 
SUB-LICENCIAMENTO 
EUREPGAP 
CERTIFICADO 
EUREPGAP 
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Organização  País de origem  Acreditação 
Agrar-
Control
 GmbH  Alemanha  Agosto de 2004 
BCS 
Oko-Garantie
 GmbH  Alemanha  Dezembro de 2004 
IRAM  –  Instituto  Argentino  de 
Normalizacion y Certificacion
 
Argentina  Janeiro de 2005 
National  Britannia  Certification 
Ltd. 
Reino Unido  Junho de 2005 
Quadro 2 – Organizações acreditadas por país de origem e data de acreditação. 
 Fonte: EUREPGAP, 2005
. 
 
Os  organismos  que  estão  em  fase  de  acreditação  e  que  foram  aprovados 
provisoriamente (Quadro 3), também podem emitir certificados não-acreditados, que são 
aceitos pelos membros do EUREPGAP. 
Caso o organismo que emitiu o certificado não-acreditado seja excluído da lista, o 
proprietário  do  certificado  ou  produtor  deverá  transferir  todos  os  contratos a  outro  OC 
acreditado,  que se encarregará  das inspeções  adicionais e atividades de certificação  para 
manter a validade do certificado do produtor. 
 
Organização  País de origem  Solicitação para 
acreditação 
ECAS B. V.  Holanda  Outubro de 2004 
Eco-LOGICA  Costa Rica  Junho de 2005 
LATU Sistemas S.A.  Uruguai  Abril de 2005 
ProCert Safety AG  Suíça  Setembro de 2004 
Skal International – Control Union 
Certification 
Holanda  Novembro de 2004 
Quadro 3 – Organizações acreditadas provisoriamente por país de origem e data de solicitação de 
acreditação. 
 Fonte: EUREPGAP, 2005. 
 
2.3.5 Pontos de Controle do EUREPGAP 
 
Para  atender  as  exigências  do  EUREPGAP  Flores  e  Plantas  Ornamentais  é 
necessário o cumprimento dos Pontos de Controle, que são auditados. 
Os Pontos de Controle dividem-se em 15 seções e estas são subdivididas em 215 
pontos de controle. Sendo 140 pontos de controle exigidos e destes, o não cumprimento de 88 
pontos  pode  ser justificado.  É  compulsório  o  cumprimento de 95%. Ou seja, em  nenhuma 
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auditoria as não-conformidades dos pontos exigidos devem exceder 5% e o produtor tem o 
prazo máximo de 36 meses para corrigi-las. Os pontos de controle recomendados totalizam 75 
pontos, e é compulsório o cumprimento de 50% deles. As seções referem-se a: 
1.
 
Rastreabilidade; 
2.
 
Manutenção  dos  registros  das  atividades  realizadas  nas  unidades 
produtivas; 
3.
 
Variedades  e  porta-enxertos  (qualidade  das  sementes  e  mudas, 
resistência a pragas e doenças, preparação e tratamento das sementes, 
qualidade do material vegetativo); 
4.
 
Histórico e gestão da unidade de produção (existência de um sistema de 
registro para cada unidade produtiva e visual identificação, avaliação de 
riscos para cada novo canteiro considerando os uso anterior da terra e o 
impacto potencial das culturas adjacentes, comprovação da rotação de 
cultura); 
5.
 
Gestão de solo e dos substratos ( mapas de solo, utilização de técnicas 
culturais  que  minimizem  os  riscos  de  erosão,  tipo  de  desinfecção  do 
solo, manejo de substratos); 
6.
 
Uso de fertilizantes ( desenvolvimento de estratégias que assegurem a 
uma  perda  mínima de  nutrientes,  recomendações  feitas  por  técnico 
competente,  registro  das aplicações  incluindo  freqüência,  intervalo  e 
equipamentos utilizados, armazenamento adequado, utilização de adubo 
orgânico); 
7.
 
Irrigação e fertirrigação (exigência da irrigação considerando a previsão 
das  chuvas,  método  de  irrigação,  qualidade  e  procedência  da  água 
utilizada); 
8.
 
Proteção de culturas (uso mínimo de agrotóxicos, utilização de produtos 
seletivos  e  apropriados  para o  cultivo  de  flores,  implementação de 
estratégias para evitar a resistência de produtos, existência de restrições 
de produtos por parte dos consumidores, manutenção de lista atualizada 
dos produtos utilizados e autorizados para o uso, competência técnica 
dos  responsáveis  pelo  manejo  dos  produtos,  quantidade  aplicada, 
registro das aplicações incluindo freqüência, intervalo e equipamentos 
utilizados,  segurança  e  treinamento  dos  aplicadores,  respeito  ao 
intervalo  de  segurança,  destinação  dos  excedentes  de  aplicação, 
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destinação das embalagens vazias, destinação dos agrotóxicos vencidos, 
transporte e armazenamento adequado); 
9.
 
Colheita (higiene pessoal, empacotamento da fazenda); 
10.
 
Tratamento  pós-colheita  (produtos  utilizados,  qualidade  da  água 
utilizada); 
11.
 
Gestão de poluição e resíduos, reciclagem e reutilização (identificação 
dos  resíduos  possíveis  e  das  fontes  de  poluição,  plano  de  ação  para 
redução de resíduos e poluentes); 
12.
 
Saúde, segurança e bem estar dos trabalhadores (avaliação dos riscos, 
treinamento  específico  para  manuseio  de  equipamentos  perigosos  ou 
complexos  e  dos  procedimentos  em  caso  de  emergência,  instalações, 
equipamentos  e  procedimentos  em  caso  de  acidentes,  sinalização  dos 
locais  de  perigo  potencial,  manuseio  de  agrotóxicos,  utilização  de 
vestuário e equipamento de proteção adequado, registro de reunião de 
intercâmbio entre gerência e empregados, alojamentos em bom estado e 
com os equipamentos básicos necessários, segurança dos visitantes); 
13.
 
Questões  ambientais  (compreensão  por  parte  dos  produtores  dos 
impactos  das  atividades  agrícolas  sobre  o  meio  ambiente,  política  de 
conservação da vida selvagem, uso de energia); 
14.
 
Reclamação  (disponibilização  de  formulários  de reclamação,  registro 
das ações tomadas); 
15.
 
Auditorias  internas  (realização  e  registro  de  pelo  menos  uma 
anualmente para verificação dos critérios EUREPGAP, ações corretivas 
baseadas nas auditorias (ANEXO IV) (EUREPGAP, 2005). 
Há  três  indicações  possíveis  para  cada  ponto  de  controle:  “sim”,“não”  e  “não-
aplicável”. 
 
De  acordo  com  Velloso  (2005),  os  Procedimentos  Padrões  de  Operação  do 
EUREPGAP atendem as exigências do mercado norte  americano e do mercado europeu 
(Quadro 4). 
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Procedimentos Padrões de Operação  Recomendado 
para USA 
Recomendado 
para Europa 
Variedades   
 
Histórico de manejo do solo/seleção 
 
 
Manejo de solos e substratos   
 
Uso de fertilizantes 
 
 
Manejo da água 
 

 
 
Controle de pragas 
 
 
Colheita 
 
 
Pós-colheita 
 
 
Manejo de resíduos e contaminação   
 
Saúde, segurança e bem-estar do trabalhador 
 
 
Quadro 4 – Procedimentos Padrões de Operação do EUREPGAP recomendado pelo GAP para USA e 
para Europa. 
 Fonte: VELLOSO, 2005. 
 
2.3.6 Obtenção do certificado 
 
Há quatro opções possíveis para obtenção do certificado EUREPGAP: 
• 
Certificação individual; 
• 
Certificação em grupo; 
• 
Equivalência (
benchmarking)
 de um produtor individualmente; 
• 
Equivalência (
benchmarking
) de um grupo de produtores; 
Em todas as opções é necessária uma auto-avaliação interna baseada no checklist 
EUREPGAP Flores e Plantas Ornamentais (Anexo IV), pelo menos uma vez ao ano e esta 
deve estar disponível para revisão do inspetor externo durante o processo de inspeção. 
Deve  ser  feita  pelo  menos  uma  avaliação  externa  anunciada  feita  pelo  OC 
EUREPGAP acreditado  nas unidades declaradas. E devem  ser realizadas anualmente  no 
mínimo  de  10%  de  inspeções  não  anunciadas  entre  todos  os  produtores  que  quiseram  se 
certificar individualmente. 
No caso da certificação em grupo, a inspeção externa também é anual. A seleção 
dos  produtores  a  serem  auditados,  é  feita  tomando  amostras  aleatórias  que  no  mínimo 
corresponda  à  raiz  quadrada  do  número  de  produtores  registrados  na  Organização  de 
Produtores. 
Além  disso,  a  Organização  de  Produtores  deve  implementar  um  Sistema  de 
Qualidade que garanta que as inspeções internas são realizadas de forma competente e que 
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exista um sistema de rastreabilidade eficiente que permita rastrear os produtos até às unidades 
produtivas e separar os produtos certificados dos não certificados pelo EUREPGAP. 
Os produtores que fazem parte da Organização devem se comprometer a manter o 
contrato de certificação com EUREPGAP pelo menos durante um ano. 
Quanto  à  equivalência  ou 
benchmarking
,  deve-se  observar  se  o  certificado  que 
produtor  ou  a  Organização  de  Produtores  possui  está  de  acordo  com  as  exigências  do 
EUREPGAP.  Este  será  submetido  às  mesmas  exigências  da  Certificação  Individual  ou  da 
Certificação em Grupo. 
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3. Metodologia 
 
 
3.1
 
Natureza da pesquisa 
 
Entende-se que o estudo de caso é a maneira mais apropriada para o delineamento 
e  desenvolvimento  desta  pesquisa,  pois  Silva  e  Menezes  (2001)  afirmam  que  este 
procedimento técnico permite o estudo profundo e exaustivo de objetos de maneira que haja o 
amplo  e detalhado conhecimento  dos  mesmos.  Isto se  verifica não só  por se enquadrar no 
contexto  citado,  que  propicia  a  identificação  dos  pontos  de  conformidade  e  de  não 
conformidade  das  unidades  produtivas  em  estudo,  como  também  permite  um  amplo  e 
detalhado conhecimento das unidades produtivas da Associação como um todo. 
 
3.2 Universo da pesquisa 
 
O  universo  pesquisado,  para  efeito  dos  procedimentos  exigidos  por  esta 
investigação,  foi  constituído  por  um  pólo  produtor  de  flores  do  Agropolo  Cariri  –  a 
Associação Condomínio Rural Santo Antônio de Crato, localizada no Distrito de Santa Fé, 
município de Crato – CE. 
A  escolha  pela  Associação  em  análise  deu-se  não  somente  em  função  de  estar 
inserida  em  uma  atividade  agrícola  que  causa  impactos  ambientais  significativos,  mas 
também por esta preocupada em evitá-los. Outro atrativo pela escolha se deu em função do 
interesse dos associados em contribuir com a pesquisa. 
 
3.3
 
Variáveis 
 
No sentido de esclarecer questões relacionadas com o certificado EUREPGAP e 
os sistemas produtivos da Associação Condomínio Rural Santo Antônio de Crato, utilizou-se 
as variáveis relacionadas às Exigências e as Recomendações do certificado em estudo. Desta 
forma foi possível indicar se as unidades produtivas estudadas estão ou não em conformidade 
com o mesmo. 
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As  variáveis  observadas  são  relativas  ao  processo  produtivo:  rastreabilidade, 
registro  das  atividades  realizadas  nas  unidades  produtivas,  aplicação  de  agrotóxicos  e 
fertilizantes, consumo  de  água,  gestão do solo  e  substratos, qualidade da água utilizada na 
irrigação,  saúde,  segurança  e  bem  estar  dos  trabalhadores,  eficiência  do  serviço  de 
atendimento ao consumidor e existência de auditorias internas. 
 
3.4
 
 Sujeitos da pesquisa 
 
Os sujeitos da pesquisa são os proprietários das 10 unidades produtivas a serem 
investigadas,  o  engenheiro  agrônomo  responsável  pela  área  técnica  e  a  secretária  da 
associação responsável pelo arquivo de material (notas fiscais de insumos e documentos dos 
associados). 
 
3.5
 
Instrumentos de pesquisa x procedimentos 
 
Foram utilizados os seguintes instrumentos de pesquisa: 
A  –  Pesquisa  bibliográfica  –  foram  coletadas  informações  teóricas  mediante 
documentação indireta da literatura disponível, artigos, anais de congressos, internet, etc. 
B  –  Entrevista  semi-estruturada  –  foi  realizada  com  a  secretária,  o  engenheiro 
agrônomo e produtores escolhidos aleatoriamente. o roteiro consta de duas partes distintas: a 
primeira trata da caracterização geral da Associação, com perguntas relacionadas à fundação, 
número de associados,área cultivada,  número de empregados, existência  de um Sistema de 
Gestão da qualidade e etc.; a segunda refere-se ao perfil dos trabalhadores das unidades de 
produção, com perguntas referentes ao tipo de trabalhador, atividade desempenhada, grau de 
escolaridade, etc. (Apêndice A). 
C – Pesquisa documental – A entrevista com a secretária permitiu a verificação da 
existência de dados pertinentes ao estudo. Nesta etapa, só foram encontradas notas fiscais de 
insumos,  não  há  arquivo  das  atividades  desenvolvidas  e  nem  de  treinamentos  e  cursos 
realizados. 
D – Checklist – Foi realizado nas unidades produtivas (UP), cujos proprietários 
demonstraram interesse na pesquisa.  São elas: UP 1, UP 3, UP 4, UP 6, UP 7, UP 8, UP 9, 
UP 11, UP 12 e UP 13. Foram observados os 215 pontos de controle do EUREPGAP 
(variáveis)  (Apêndice  B), baseados  no  checklist  EUREPGAP 
Flowers  and
 
Ornamentals 
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Version
  1.1-Jan04  (Anexo  IV).  Nesta  fase  foram  feitas  observações  sistemáticas  nos 
processos produtivos 
E – Filmagem e registro fotográfico – Foram feitas fotografias de algumas etapas 
de  produção  (produção  de  mudas,  colheita),  da  estrutura física  da  Associação  (casa  de 
embalagem, depósito de agrotóxicos e fertilizantes, depósito de água), tipos de cultivo (campo 
aberto, telado e estufa) e filmagem da aplicação de agrotóxicos com o objetivo de registrar as 
diversas etapas do manejo e caracterizar a Associação. 
 
3.6 Tratamento e análise dos dados x procedimentos 
 
A  análise  dos  dados  foi  feita  mediante  a  organização  dos  dados  coletados  em 
quadros  comparativos  e  fluxograma  de  maneira  que  tornou  possível  a  obtenção  das 
informações para que fossem feitas proposições para adequação das unidades produtivas ao 
certificado EUREPGAP. 
Inicialmente foi feito uma descrição da Associação (área, localização, número de 
associados, área de cultivo, tipos de cultura). Em seguida foi descrito os sistemas produtivos 
das unidades de  produção e  foi  feito  um  quadro  comparativo  entre  o  sistema  de  produção 
praticado na Associação e  as exigências  do EUREPGAP (Quadro  6). Foram  listados 11 
aspectos em  que os  pontos  de controle do  EUREPGAP foram  evidenciados no  sistema 
produtivo. Estes aspectos classificados em exigência de gestão, exigências de infra-estrutura e 
exigências operacionais (Quadro 7). 
De posse destes dados, foi elaborado um fluxograma de operação da produção de 
crisântemo  de  corte  em  estufa  com  indicação  dos  tipos  de  exigências  do  EUREPGAP 
(mudanças na gestão, mudanças de infra-estrutura e mudanças operacionais) (Figura 25). A 
escolha do crisântemo de corte para a elaboração do fluxograma, foi porque das 10 unidades 
produtivas estudadas, 9 tem este tipo de cultura. 
Baseado nestas  comparações, foram feitas  proposições para  a  adequação das 
unidades produtivas ao certificado EUREPGAP. 
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4. RESULTADOS ALCANÇADOS 
 
 
4.1 Descrição da Associação objeto do estudo 
 
 
A Associação Condomínio  Rural  Santo Antônio de  Crato  localiza-se no  Distrito  de 
Santa Fé na zona de amortecimento da Floresta Nacional do Araripe, a 820m de altitude, na 
cidade  do  Crato-  CE  a  540  km  de  Fortaleza,  destinada  a  produção  de  flores  temperadas, 
tropicais e folhagens. 
Foi fundada em 2000 por ex-plantadores de mandioca, ex-carvoeiros e catadores 
de pequi (atividade que faz parte da cultura da região e mantida até os dias de hoje), os anos 
seguintes foram destinados ao projeto, planejamento, aquisição de recursos e construção. A 
produção teve início somente em 10/02/2003. 
A área total é de 60 ha, adquirida com recursos dos próprios associados, dividida 
em  25  lotes  de  1,8  ha.  Possui  uma  reserva  ambiental  de  12  ha  e  3  ha  destinados  a  áreas 
comuns (edificações, ruas e perfurações de poços). A área apropriada ao cultivo é 3 ha, mas 
atualmente, só aproximadamente 1,8 ha é efetivamente cultivado. Os tipos de cultivo são: em 
estufa (4300 m
2
), campo aberto (4100m
2
) e telado (900m
2
) 
Atualmente há 22 associados e um floricultor que tem a autorização para explorar 
a área da associação, sem o direito de posse. 
A água utilizada para o manejo e irrigação das culturas é retirada de um poço de 
160m profundidade. As plantações chegam a consumir no verão de 60 a 75 mil/litros/dia. As 
técnicas de irrigação utilizadas são a microaspersão e o gotejamento. 
A produção semanal é de 700 pacotes de folhagens e flores de corte samambaias 
(
Asplenium  nidus
, 
Polypodium  persicifolium
, 
Platycerium  bifurcatum
)  crisântemo 
(
Dendratherma sp
.),  gladíolo  (
Gladiolus  sp
.), gipsofila (
Gypsofila  paniculata
), lisianthus 
(
Eustoma grandifolia
), gérbera (
Gerbera jamesonii
), tango (
Solidago canadensis L
.), statice 
(
Limonium sinuatum
), boca-de-leão (
Antirrhinum majus
), girassol (
Helianthus annus
) e flores 
de  vaso  crisântemo,  antúrio  (
Anthurium  andraeanum
),  begônia  (
Begonia  sp
.),  cravinha 
(
Dianthus  sp
.),  cavalinha  (
Equisetum  arvense
),  cactos  (
Cactus  sp
.)  e  impatiens  (
Impatiens 
sultani
)). E destina-se ao mercado local e das cidades vizinhas: Juazeiro do Norte e Barbalha. 
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Há  uma  média  de  24  trabalhadores  no  manejo  diário,  destes  apenas  1  é 
funcionário  os  outros  são  os  próprios  associados  ou  familiares.  Não  existe  horário  fixo  de 
trabalho, o manejo é livre para cada proprietário, que em média, gasta 2h diárias para fazê-lo. 
A maioria dos trabalhadores tem 1º Grau incompleto. A renda mínima de cada proprietário é 
de um salário mínimo. 
Foi  implantado  um  Sistema  de Gestão  da  Qualidade  apenas  para classificar  a 
produção e controlar a aplicação de agrotóxicos e fertilizantes. 
Foram avaliadas neste estudo, 10 unidades produtivas: 9 unidades que cultivam 
crisântemo de corte e 1 unidade que cultiva gipsofila e statice. 
 
4.2 Descrição do processo produtivo das unidades de produção
 
 
 
A  escolha das  variedades e  das cores a  serem plantadas  varia  de acordo com  os 
períodos de maior demanda (dia das mães, dia de finados, e outros). Porém dão preferência a 
variedades mais resistentes devido aos custos de manejo. 
Parte do material vegetativo (mudas) é adquirido de fornecedores, principalmente 
de São Paulo, a outra parte é produzida na própria associação. Não é exigido dos fornecedores 
nenhum atestado que garanta a sanidade do material adquirido e nem pagam 
royalties
, como o 
EUREPGAP exige. As mudas compradas vão para o viveiro para enraizamento e em seguida 
são plantadas em canteiro definitivo. 
Na  produção  de  mudas,  as  plantas-mãe  são  coletadas  em  canteiros  próprios 
observando a sanidade das mesmas, são colocadas em saquinhos com 50 unidades e ficam na 
câmara fria por 3 dias, em seguida são levadas ao viveiro para o enraizamento (Figura 16), na 
fase seguinte são plantadas em canteiro definitivo. 
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Figura 16 – Detalhes da produção de mudas: Seleção das plantas-mãe (A), Embalagem (B)  
Viveiro (C). 
Fonte: Pesquisa de campo 
 
Os canteiros são identificados por números (Figura 17), porém não há um sistema 
de registro que permita fazer um histórico de cada unidade produtiva, e não é feita avaliação 
de risco para cada novo cultivo, como exige o EUREPGAP. 
 
 
 
 
Figura 17 – Identificação das estufas 
  Fonte: Pesquisa de campo 
 
(A)  (B)  (C) 
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Os canteiros são preparados manualmente e adubados com fertilizantes químicos 
e orgânicos (Figura 18), segundo as recomendações técnicas do engenheiro agrônomo, feitas 
mediante análise do solo, como é previsto pelo certificado em estudo, porém não registram. 
 
Figura 18 – Preparação dos canteiros (adubação orgânica) 
 Fonte: Pesquisa de campo 
 
Apesar  de  não  terem  um  plano  de  conservação  ambiental  documentado, 
preservam  espécies  vegetais  nativas  como  pequizeiro 
(Caryocar  brasiliense)
,  o  faveiro 
(Dimorphandra gardneriana), 
 o janagubeiro 
(Plumeria sucuuba)
 a mangabeira 
(Hancornia 
speciosa) 
e a babatenã (
Abarema cochiliacarpos
) e a caça de animais silvestres é proibida na 
área da  Associação.  Não  há evidências de  erosão.  Apenas  1  proprietário  faz  compostagem 
mas não faz a desinfecção química e nem a fumigação. 
O espaçamento é determinado de acordo com a cultura e tipo de cultivo (estufa, 
campo  aberto e  telado) e  pela variedade que  será cultivada  e estação climática  (período 
chuvoso ou de estiagem). 
  O método de irrigação utilizado é o gotejamento e a microaspersão, devido à economia 
de água. Em geral ocorre no período noturno e tem a duração média de 30 minutos, não há 
hidrômetro para afirmar o consumo diário exato. No período chuvoso as regas são diminuídas. 
A água utilizada para a rega é proveniente de um reservatório (Figura 19) que é abastecido no 
período noturno para racionalizar os custos com energia elétrica. A água é captada de fonte 
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sustentável  e  monitorada  pela  Companhia  de  Gestão  dos  Recursos  Hídricos  –  COGERH, 
como exige o EUREPGAP. 
 
Figura 19 - Reservatório de água 
  Fonte: Pesquisa de campo 
 
  Devido aos custos, a  aplicação de agrotóxicos ocorre apenas  quando os produtos 
naturais  se mostram  ineficazes  ou quando  identificam  foco  de ferrugem,  devido  a isto, 
acreditam  que  a  atividade  não  causa  impacto  ambiental.  Os  agrotóxicos  utilizados  para  o 
combate da ferrugem são: Dithane PM, Alto 100, Cercobin 700 PM, Cabrio top, Isatalonil e 
Manage 150. Nesta fase, seguem a orientação técnica do engenheiro responsável, porém não 
há registro sistemático das aplicações e os equipamentos de proteção individual (epi´s) estão 
incompletos  e  em  mau  estado  de  conservação e  nem  sempre  o  intervalo de  segurança  é 
respeitado.  Os aplicadores não  fizeram nenhum treinamento  e não  há banheiro  para  que 
possam se lavar após a aplicação, pontos exigidos pelo EUREPGAP. 
  A  maioria  dos  agrotóxicos  utilizados  tem  indicação  para  o  uso  na  floricultura, 
entretanto, estes  produtos  são usados para todas  as  culturas  da  Associação. Não levam  em 
consideração a especificidade do produto para cada cultura. 
 Os produtos: Bravik 600 CE, Folidol 600, Isatalonil, Kelthane CE, Kumulus DF, 
Previcur N, Sevin 480 SC, Tamaron BR, Thiobel 500 e Trigard 750 PM, são utilizados, no 
entanto não tem indicação para o uso na floricultura. 
As dosagens utilizadas dos produtos: Sanmite, Cercobin 700 PM, Manzate 800 e 
Decis 25 estão acima das dosagens recomendadas. O caso mais preocupante é do Decis 25 
cuja indicação é 30ml/100 litros dágua e usa-se 100ml/100 litros dágua. Enquanto que no Alto 
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100,  Captan 500  Pm, Confidor 700  GrDa, Manage 100 e  Rubigan 120CE  as dosagens 
utilizadas estão abaixo das dosagens recomendadas (Quadro 5). 
  A  classificação  toxicológica  e  a  classificação  ambiental  dos  agrotóxicos  utilizados 
variam de I – extremamente perigoso/produto altamente perigoso até IV – pouco tóxico/pouco 
perigoso. Em geral, utilizam os produtos conforme a classe de cada um porém, utilizam os 
produtos Thiobel  500 (não tem  indicação para floricultura)  e Vertimec como fungicida, 
entretanto, a classe destes produtos é acaricida e inseticida 
.
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Produto  Classificação 
toxicológica 
Classificação 
ambiental 
Indicação para 
o uso na 
floricultura 
Classe  Uso na 
Associação 
Dosagem 
recomendada 
Dosagem 
utilizada 
Alto 100  III  – 
medianamente 
tóxico 
II  –  Produto 
muito 
perigoso 
Crisântemo  Fungicida  Fungicida  15ml/100 litros 
dágua 
10ml/100  litros 
dágua 
Bravik 
600 CE 
I  – 
extremamente 
perigoso 
*  Registro 
Decreto 
24.114/34 
Não  Acaricida 
inseticida 
Acaricida 
inseticida 
-  100ml/100 
litros dágua 
Cabrio top  III  – 
medianamente 
tóxico 
II  –  Produto 
muito 
perigoso 
Crisântemo  Fungicida  Fungicida  200g/100 litros 
dágua 
200g/100  litros 
dágua 
Captan 
500 PM 
I  – 
extremamente 
perigoso 
*  Registro 
Decreto 
24.114/34 
Gladíolo e rosa  Fungicida  Fungicida  240g/100 litros 
dágua 
100g/100  litros 
dágua 
Cercobin 
700 PM 
IV  –  pouco 
tóxico 
II  –  Produto 
muito 
perigoso 
Crisântemo, 
gladíolo, 
hortência e rosa 
Fungicida  Fungicida  70g/100 litros 
dágua 
80g/100  litros 
dágua 
Confidor 
700 GrDa 
IV  –  pouco 
tóxico 
III –  Produto 
perigoso 
Crisântemo  Inseticida  Inseticida  360g/100 litros 
dágua 
30g/100  litros 
dágua 
Decis  25 
CE 
III  – 
medianamente 
tóxico 
I  –  Produto 
altamente 
perigoso 
Gladíolo  Inseticida  Inseticida  30ml/100 litros 
dágua 
100ml/100 
litros dágua 
Decis  25 
CE 
III  – 
medianamente 
tóxico 
I  –  Produto 
altamente 
perigoso 
Gladíolo  Inseticida  Inseticida  30ml/100 litros 
dágua 
100ml/100 
litros dágua 
Dithane 
PM 
IV  –  Pouco 
tóxico 
II  –  Produto 
muito 
perigoso 
Crisântemo, 
gladíolo e rosa 
Acaricida 
fungicida 
Fungicida  200g/100 litros 
dágua 
200g/100  litros 
dágua 
Quadro 5 - Relação dos agrotóxicos utilizados, classe toxicológica, classificação ambiental, indicação para o uso na floricultura, classe, uso na 
Associação, dosagem recomendada e dosagem utilizada. 
 Fonte: ANVISA, 2006
.    
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Quadro 5 - Relação dos agrotóxicos utilizados, classe toxicológica, classificação ambiental, indicação para o uso na floricultura, classe, uso na 
Associação, dosagem recomendada e dosagem utilizada. (Continuação) 
 Fonte: ANVISA, 2006. 
Produto  Classificação 
toxicológica 
Classificação 
ambiental 
Indicação para 
o uso na 
floricultura 
Classe  Uso na 
Associação 
Dosagem 
recomendada 
Dosagem 
utilizada 
Folidol 
600 
II – Altamente 
tóxico 
II  –  Produto 
muito 
perigoso 
Não  Acaricida 
inseticida 
Acaricida 
inseticida 
-  100ml/100 
litros dágua 
Isatalonil  II – Altamente 
tóxico 
*  Registro 
Decreto 
24.114/34 
Não  Fungicida  Fungicida  -  200g/100  litros 
dágua 
Kelthane 
CE 
II – Altamente 
tóxico 
II  –  Produto 
muito 
perigoso 
Não  Acaricida  Combate  a 
nematóide 
-  100ml/100 
litros dágua 
Kumulus 
DF 
IV  –  Pouco 
tóxico 
IV  –  Pouco 
perigoso 
Não  Acaricida 
fungicida 
Acaricida 
fungicida 
-  100g/100  litros 
dágua 
Manage 
150 
II – Altamente 
tóxico 
II  –  Produto 
muito 
perigoso 
Crisântemo  Fungicida  Fungicida  100g/100 litros 
dágua 
70/100  litros 
dágua 
Manzate 
800 
III  – 
medianamente 
tóxico 
*  Registro 
Decreto 
24.114/34 
Crisântemo, 
gladíolo, rosa, 
hortência e 
orquídea 
Fungicida  Fungicida  180g/100 litros 
dágua 
200g/100  litros 
dágua 
Orthene 
750 BR 
IV  –  Pouco 
tóxico 
III –  Produto 
perigoso 
Crisântemo, rosa  Acaricida 
inseticida 
Acaricida 
inseticida 
100g/100 litros 
dágua 
100g/100  litros 
dágua 
Pirate  III  – 
medianamente 
tóxico 
II  –  Produto 
muito 
perigoso 
Crisântemo, rosa  Acaricida 
inseticida 
Acaricida 
inseticida 
50g/100 litros 
dágua 
50g/100  litros 
dágua 
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Quadro 5 - Relação dos agrotóxicos utilizados, classe toxicológica, classificação ambiental, indicação para o uso na floricultura, classe, uso na 
Associação, dosagem recomendada e dosagem utilizada. (Continuação) 
 Fonte: ANVISA, 2006
 
Produto  Classificação 
toxicológica 
Classificação 
ambiental 
Indicação para 
o uso na 
floricultura 
Classe  Uso na 
Associação 
Dosagem 
recomendada 
Dosagem 
utilizada 
Previcur N  IV  –  Pouco 
tóxico 
III –  Produto 
perigoso 
Não  Fungicida  Fungicida  -  100g/100  litros 
dágua 
Rovral SC  IV  –  Pouco 
tóxico 
III –  Produto 
perigoso 
Crisântemo  Fungicida  Fungicida  100ml/100 litros 
dágua 
100ml/100 
litros dágua 
Rubigan 
120 CE 
III  – 
medianamente 
tóxico 
II  –  Produto 
muito 
perigoso 
Rosa  Fungicida  Fungicida  60ml/100 litros 
dágua 
40ml/100  litros 
dágua 
Sanmite  I  – 
extremamente 
perigoso 
I  –  Produto 
altamente 
perigoso 
Crisântemo  Acaricida  Acaricida  75ml/100 litros 
dágua 
100ml/100 
litros dágua 
Sevin  480 
SC 
III  – 
medianamente 
tóxico 
*  Registro 
Decreto 
24.114/34 
Não  Inseticida  Inseticida  -  100ml/100 
litros dágua 
Tamaron 
BR 
II – Altamente 
tóxico 
II  –  Produto 
muito 
perigoso 
Não  Acaricida 
inseticida 
Acaricida 
inseticida 
-  100ml/100 
litros dágua 
Thiobel 
500 
II – Altamente 
tóxico 
II  –  Produto 
muito 
perigoso 
Não  Acaricida 
inseticida 
Acaricida 
inseticida 
fungicida 
-  100g/100  litros 
dágua 
Trigard 
750 PM 
II – Altamente 
tóxico 
II  –  Produto 
muito 
perigoso 
Não  Acaricida 
inseticida 
inseticida  -  100g/100  litros 
dágua 
Vertimec  III  – 
medianamente 
tóxico 
II  –  Produto 
muito 
perigoso 
Cravo/crisântemo
/rosa 
Acaricida 
inseticida 
Acaricida 
inseticida 
fungicida 
50ml/100 litros 
dágua 
50ml/100  litros 
dágua 
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O  manejo  é  simples  e  consta  de  limpas  manuais  periódicas  (Figura  20), 
observação de pragas e no caso do crisântemo, desbrota (deixando apenas 7 botões florais) e 
elevação da rede de tutoramento. Nesta fase não foram observados nenhum equipamento de 
proteção  (luvas e  botas), pois  não  foi  feita  análise  dos  riscos  de  higiene  e  segurança  no 
trabalho. 
 
Figura 20 – Limpa manual 
  Fonte: Pesquisa de campo 
 
  A colheita  (Figura 21) é  realizada  duas a quatro vezes por semana (dependendo  da 
demanda) e em seguida os produtos são levados para a casa de embalagem (Figura 22). Neste 
prédio, há um  escritório onde são realizadas as vendas, um compartimento isolado para 
armazenamento  de  produtos  ácidos,  a  câmara  fria,  dois  sanitários  e  o  local  de  embalagem 
propriamente dito onde há a seleção e classificação das flores, a padronização das hastes por 
tamanho e os pacotes são pesados e embalados. 
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Figura 21 – Detalhes da colheita de crisântemo: Corte (A), Transporte (B) e Empacotamento (C) 
Fonte: Pesquisa de campo 
 
 
 
Figura 22 – Casa de embalagem 
  Fonte: Pesquisa de campo 
 
 
As flores ficam expostas à venda em depósitos de plástico (Figura 23), na casa de 
embalagem. Quando há grande oferta de produtos, parte é armazenada na câmara fria para 
que a qualidade seja mantida. O local é sempre bem limpo e higienizado. 
 
(A)  (B)  (C) 
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Figura 23 - Exposição dos crisântemos para venda 
 Fonte: Pesquisa de campo 
 
  Na pós-colheita não se utiliza água e nenhum tipo de produto químico, apenas jornais 
e barbante para composição do pacote. 
  Os  locais  de  armazenamento  de  fertilizantes  e  agrotóxicos  são  inadequados.  O 
primeiro é armazenado em uma espécie de tenda de sacos plásticos cujo piso é de chão batido. 
O  segundo  é  armazenado  em  um  anexo  à  casa  de  bomba,  há  cerca  de  4  metros  do  poço 
(Figura 24),  o  que  representa  potencial  perigo  de  contaminação  e  não  há  procedimentos  a 
serem tomadas em caso de acidente. O transporte de agrotóxicos é feito em carro fechado, 
contrariando as recomendações do EUREPGAP. 
  Os agrotóxicos vencidos ainda são utilizados, para evitar gastos com novos produtos, 
pois afirmam que ainda têm efeito sobre as pragas. As embalagens vazias são armazenadas no 
mesmo local onde se encontram os produtos em uso. Os excedentes são aplicados no mesmo 
canteiro  onde  foi  feita  a  aplicação  e  água  da  lavagem  dos  equipamentos  utilizados  é 
descartada próximo aos canteiros. 
  Os locais de perigo potencial não são identificados, como exige o EUREPGAP. Não 
há caixas de primeiros socorros disponíveis e nem pessoal treinado para prestar os primeiros 
socorros em caso de acidente. 
  Em nenhuma etapa  do manejo foi  verificado o uso  mínimo de equipamentos  de 
proteção  (luvas  e  botas).  Os  registros  são  mínimos,  referem-se  apenas  ao  consumo  de 
agroquímicos das unidades produtivas para prestação de contas no final da colheita. 
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 Figura 24 – Armazenamento de agroquímicos: Depósito de fertilizantes (A) e Depósito de 
agrotóxicos (B) 
 Fonte: Pesquisa de campo 
 
4.3 Exigências do EUREPGAP e realidade da Associação 
Com  base  nos  resultados  da  pesquisa  (Apêndice  B),  elaborou-se  um  quadro 
comparativo  entre  o  sistema  de  produção  praticado  na  Associação  e  as  exigências  do 
EUREPGAP, subdivididos nos 15 pontos de controle auditados (Quadro 6).
 
 
Pontos de Controle  Associação  EUREPGAP 
Rastreabilidade  Não há registros que permita 
a rastreabilidade 
Sistema  de  registro  que 
permita  a  rastreabilidade  dos 
produtos  até  a  unidade  de 
produção 
Registros  Os  registros  encontrados 
referem-se  ao  consumo  de 
cada unidade, para o  acerto 
de  contas  no  final  da 
colheita,  alguns  produtores 
registram de forma isolada o 
manejo  da  sua  unidade 
produtiva  de  forma 
assistemática. 
Registro  todo o  manejo  das 
atividades  e  manutenção  dos 
registros por 2 anos. 
Material de propagação  Dão preferência a variedades 
mais  resistentes  devido  aos 
custos de manejo. 
Cultivares adaptados à região 
e  resistência  a  pragas  e 
doenças importantes 
Quadro 6 – Comparativo entre o sistema de produção praticado na Associação e as exigências do 
EUREPGAP. 
 
 
Poço 
Casa de 
bomba 
Depósito de 
agrotóxicos 
(A)  (B) 
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Quadro 6 – Comparativo entre o sistema de produção praticado na Associação e as exigências do 
EUREPGAP. (Continuação) 
Pontos de Controle  Associação  EUREPGAP 
Histórico e gestão da unidade 
de produção 
As  unidades  produtivas  são 
identificadas,  porém  não  há 
sistema  de  registro  e 
avaliação  de  risco  para  cada 
novo canteiro. 
Identificação  visual  Cada 
unidade  produtiva  com 
sistema  de  registro  próprio  e 
avaliação  de risco  para  cada 
novo canteiro. 
Gestão de solos e substratos  Há  mapas  de  solos  das 
unidades produtivas e não há 
evidências  de  erosão.  A 
fumigação não é praticada e a 
utilização  de  substratos  é 
mínima,  algumas  unidades 
realizam compostagem e não 
fazem desinfecção química. 
Mapas  de  solo  para  cada 
unidade  de  produção  e 
adoção  de  medidas  que 
minimizem  riscos  de  erosão. 
Evitar  a  fumigação  e 
utilização  de  substratos 
apenas  quando  se  fizer 
necessário 
Uso de fertilizantes  A utilização de fertilizantes é 
feita mediante recomendação 
de  engenheiro  agrônomo 
mestre em Fitotecnia baseado 
em análise de solo. 
Uso de fertilizantes químicos 
com  baseado  em 
recomendações  técnicas  e 
análise de solo e de produtos 
colhidos. 
Irrigação e fertirrigação  O  método  utilizado  é  a 
microaspersão  e  o 
gotejamento  não  há 
hidrômetro  para  calcular  o 
consumo,  o  tempo médio  é 
30 min. 
O método utilizado deve ser o 
mais eficaz e prático do ponto 
de vista econômico e garantir 
a boa utilização do recurso. 
Uso de agrotóxicos  São  utilizados  apenas 
produtos  registrados  no 
Brasil  e  feita  mediante 
recomendação do engenheiro 
agrônomo.  Em  geral  dão 
preferência  a  produtos 
naturais  devido  ao  baixo 
custo. 
Restrição  a  produtos  não 
seletivos  de  impactos 
indesejáveis  e  uso  apenas  de 
substâncias  químicas 
registradas  no  Brasil  e  com 
base  em  recomendações 
técnicas. 
Colheita  Não  foi  feita  análise  dos 
riscos de higiene, entretanto a 
casa  de  embalagem  sempre 
encontra-se bem higienizada 
e  os  produtos  empacotados 
não  apresentam 
características  de 
contaminação. 
Análise dos riscos de higiene, 
o  material  empacotado  é 
armazenado de forma a evitar 
contaminação. 
Tratamento pós-colheita  Não  são utilizados produtos 
pós-colheita e nem água. 
Restrição  de  produtos  pós-
colheita,  análise  da  água 
utilizada. 
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Quadro 6 – Comparativo entre o sistema de produção praticado na Associação e as exigências do 
EUREPGAP. (Continuação)
 
Pontos de Controle  Associação  EUREPGAP 
Gestão de poluição e 
resíduos, Reciclagem e 
reutilização 
Não  foi implantado  nenhum 
plano de gestão de resíduos. 
Plano de ação para resíduos e 
poluentes. 
Saúde segurança e bem estar 
dos trabalhadores 
Os  trabalhadores  têm  acesso 
a  instalações  sanitárias 
limpas e próximas ao local de 
trabalho, porém não utilizam. 
Não  têm  treinamento  para 
nenhuma  atividade 
desempenhada  e  nem  sabem 
os  procedimentos  de 
emergência  necessários.  Os 
vestuários  de proteção  estão 
incompletos e em mal estado 
de  conservação.  Não  há 
alojamento 
todos  moram  próximos  ao 
local  de  trabalho.  Os 
visitantes não são informados 
dos potenciais perigos. 
Avaliação de riscos referentes 
a higiene e segurança, acesso 
dos  trabalhadores  a 
instalações sanitárias limpas e 
próximas  ao  local  de 
trabalho,  treinamento 
específico,  sinalização  dos 
locais  de  perigo  potencial, 
procedimentos  em  caso  de 
acidente  e  emergência, 
vestuários e equipamentos de 
proteção  adequados, 
alojamento  em  bom  estado  e 
com serviços e equipamentos 
básicos  necessários,  as 
normas  de  segurança  pessoal 
são claras para os visitantes 
Questões ambientais  Pelo  fato  de  utilizarem 
poucos  agrotóxicos 
acreditam  que  a  atividade 
não  é muito  impactante.  Há 
um  plano  de  conservação  de 
espécies  vegetais  nativas  e 
estabeleceram um plano para 
minimizar  o  consumo  de 
energia  a  água  é  captada  de 
fonte  sustentável  e 
monitorada  por  órgão 
competente. 
Compreensão  por  parte  dos 
produtores sobre os impactos 
sua  da  atividade, 
estabelecimento de  um  plano 
de  conservação  ambiental, 
estabelecimento de  um  plano 
para minimizar o consumo de 
energia,  a  água  é  captada  de 
fonte sustentável. 
Reclamações  Não  existe  formulário  de 
reclamação disponível. 
Disponibilização  de 
formulário de reclamação. 
Auditorias internas  Não realizam  Realização  de pelo  menos 1 
auditoria  interna  para 
verificar  os  critérios  do 
EUREPGAP  e  tomar  as 
medidas corretivas. 
 
  Foram listados  11 aspectos  em que  os pontos  de controle do  EUREPGAP foram 
evidenciados  no  sistema  produtivo:  Aquisição  de  mudas,  mão-de-obra,  viveiro,  plantio, 
manejo,  uso  de  agrotóxicos,  uso  de  fertilizantes,  irrigação  e  fertirrigação,  água,  colheita  e 
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embalagem,  e  foram  listadas  as    exigência  de  gestão,  exigências  de  infra-estrutura  e 
exigências operacionais em cada um destes aspectos, como demonstra o Quadro 7. 
 
Aspectos  Exigências de gestão
 

Exigências de infra-
estrutura 
Exigências 
operacionais 
Aquisição de mudas
 

Atestado  de 
qualidade;.  Respeito 
ao  direito  de 
propriedade 
intelectual; 
Certificado 
fitossanitário; 
   
Mão-de-obra  Registro  das 
atividades 
desempenhadas  com 
agrotóxicos  e 
fertilizantes; 
Acesso  a  instalações 
sanitárias  limpas  e 
próximas ao trabalho; 
Alojamento  em  bom 
estado e com serviços 
e  equipamentos 
básicos necessários; 
Treinamento; 
Vestuário  e 
equipamentos  de 
proteção adequados; 
Viveiro  Registro  dos 
tratamentos efetuados
 

   
Plantio  Sistema  de  registro 
para  cada  canteiro, 
pomar  ou  estufa; 
Avaliação  de  risco 
para  cada  novo 
canteiro;  Avaliação 
dos riscos; 
  Rotação de culturas; 
Manejo  Registro  dos 
tratamentos efetuados
 

   
Uso de agrotóxicos  Registro  das 
aplicações  efetuadas; 
Lista  atualizada  dos 
produtos disponíveis; 
Atenção  às  restrições 
dos consumidores; 
Armazenamento 
adequado  e 
sinalizado; 
Recomendação 
técnica;  Utilização 
mínima;  Produtos 
seletivos; Respeito ao 
intervalo  de 
segurança;  Destino 
adequado  das 
embalagens  vazias; 
Transporte adequado; 
Equipamentos  de 
proteção adequados; 
Uso de fertilizantes  Registro  das 
aplicações  efetuadas; 
Lista  atualizada  dos 
produtos disponíveis; 
Armazenamento 
adequado  e 
sinalizado; 
Equipamentos  de 
proteção  adequados; 
Recomendação 
técnica; 
Quadro 7 – Aspectos do sistema de produção da Associação e as exigências do EUPEPGAP 
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Quadro 7 – Aspectos do sistema de produção da Associação e as exigências do EUPEPGAP 
(Continuação) 
Aspectos  Exigências de gestão
 

Exigências de infra-
estrutura 
Exigências 
operacionais 
Irrigação e 
fertirrigação 
Registro  da 
quantidade  de  água 
utilizada; 
  Uso  racional  de 
forma  a  evitar 
desperdício; 
Colheita  Análise dos riscos de 
higiene; 
   
Embalagem      Material  empacotado 
livre  de 
contaminação 
 
  Para  análise da  das fases  de  produção em  que as  exigências  do  EUREPGAP  são 
evidenciadas, foi elaborado o fluxograma de operação da produção de crisântemo de corte em 
estufa  (Figura 25) e foram indicados  os tipos de  exigências  do EUREPGAP, segundo a 
classificação: mudanças de gestão, mudanças de infra-estrutura e mudanças operacionais 
especificadas no Quadro 7. 
As fases: preparação dos canteiros exige registro das atividades, plantio de mudas, 
o plantio  definitivo,  limpa, desbrota  e adubação a  lanço  exigem  registro  das atividades 
desempenhadas (mudança na gestão) e equipamentos de proteção individual adequados (botas 
e luvas)  (mudança operacional); No  recebimento das mudas,  o certificado EUREPGAP 
exige  atestado  de  qualidade,  respeito  ao  direito  de  propriedade  intelectual  e  certificado 
fitossanitário (mudança  na gestão); No  viveiro, exige registro dos  tratamentos efetuados 
(mudança  de  gestão);  No  depósito  de  agrotóxicos  e  adubo  químico  exige  armazenamento 
adequado (mudança de infra-estrutura); A aguação, irrigação e a fertirrigação exige registro 
da quantidade  de água utilizada (mudança na  gestão), uso racional  para  evitar desperdício, 
(mudança operacional); A aplicação de agrotóxicos  exige  registro das aplicações efetuadas 
(mudança  de  gestão);  treinamento  do  aplicador,  equipamentos  de  proteção  adequados, 
recomendação técnica  (mudanças  operacionais);  A colheita  exige análise  dos riscos  de 
higiene (mudança de gestão) e equipamentos de proteção individual (mudança operacional); 
Na seleção, classificação, padronização e embalagem exige higiene (mudança operacional); 
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Legenda: 
 Operação    Mudança na gestão      
 Armazenamento    Mudança de infra-estrutura     
 Depósito provisório   Mudança operacional    
Figura 25 - Fluxograma de operação da produção de crisântemo de corte em estufa com indicação dos 
tipos de exigências do EUREPGAP. 
Aplicação de agrotóxicos 
Viveiro 
Aplicação de agrotóxicos 
Plantio definitivo 
Recebimento 
Câmara fria 
Preparação dos canteiros destinados à 
seleção das plantas-mãe 
Seleção das plantas-mãe 
Casa de embalagem 
 Colheita 
Acondicionamento 
Transporte em caixa de papelão

 

Câmara fria 
Plantio das mudas 
Agrotóxico
s

 

carro 
manual 
Adubo químico 
Viveiro 
Exposição 
Construção e manutenção das estufas 
 
Esterco

 

 Colheita 
Seleção, classificação, padronização e embalagem 
Transporte para a casa de embalagem (manual) 
Câmara fria 
Elevação da rede de tutoramento (manual) 
Desbrota ( manual) 
Limpa (catação manual) 
Adubação a lanço (manual)

 

Irrigação ou fertirrigação (microaspersão e gotejamento) 
Aplicação de agrotóxicos 
Aguação 
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4.4 Avaliação das unidades produtivas de acordo com os pontos de controle do EUREPGAP 
 
  Percebe-se  que  em  relação  aos  pontos  de  controle  referentes  a  rastreabilidade  e 
manutenção  dos  registros,  não  foi  encontrado  nenhuma  conformidade,  das  10  unidades 
pesquisadas, nenhuma mantém registro das atividades executadas (Quadro 8). 
 
Pontos de controle  Nível  Conformidade 
1. Rastreabilidade   
 
1.1 Há um sistema de registros que permitam a rastreabilidade dos 
produtos até a Unidade de Produção em que foi cultivado? 
E
J 
                   
2. Manutenção de registros   
 
2.1 Todos os registros solicitados durante a inspeção estão acessíveis e 
são mantidos durante pelo menos 2 anos? 
E
J
 
                   
Legenda: 
 Exigido e justificável Exigido  Recomendado 
 Sim Não 
Quadro 8 - Conformidade das unidades produtivas em relação à rastreabilidade e registro. 
 
  Para corrigir estas  não conformidades,  sugere-se  a  implantação de  um sistema  de 
registros  através  de  formulários:  Formulário  para  controle  do  consumo  de  agrotóxico 
(Apêndice  C),  Formulário  para  controle  do  consumo  de  fertilizantes  (Apêndice  D)  e  o 
Formulário para controle do consumo de água (Apêndice E), cada unidade produtiva deverá 
preencher cada um destes formulários, especificando o tipo de cultura e cultivo e o mês. Os 
dados  destes  formulários  contemplam  todas  as  informações  exigidas  pelo  EUREPGAP;  O 
Formulário do Relatório mensal (Apêndice F) também deve ser preenchido mensalmente por 
cada  unidade  produtiva,  baseado  nos  anteriores (Apêndices  C, D  e  E) todos  deverão  ser 
arquivados por no  mínimo 2 anos.   É necessário que  haja treinamento de pessoal  para 
preenchê-los  e manutenção  dos registros  de  todas  as  atividades  realizadas na  Associação 
(treinamentos, cursos, reuniões e atividades de manejo diárias); 
  Quanto os pontos  de controle referentes  a variedades e porta-enxertos,  há 
pontos  exigidos  que  não  são  atendidos,  como  a  exigência  de  certificado  fitossanitário  do 
material  adquirido,  respeito  ao  direito  de  propriedade  intelectual  e  sistema  de  controle 
fitossanitário (Quadro 9). 
 
10

 

10

 





[image: alt] 
78
 

Pontos de controle  Nível  Conformidade 
3. Variedades e porta-enxertos   
 
3.1 Escolha de variedades 
 
 
3.1.1 O produtor está consciente da importância de uma produção de 
qualidade nas culturas-mães (culturas para produção de sementes)? 
R 
 
3.1.2 O produtor está atento das especificações de qualidade exigida 
pelos clientes? 
E
J
 
 
3.1.3 O plantio das variedades e porta-enxertos estão de acordo com as 
exigências dos clientes? 
R 
 
3.1.4 Onde variedades ou porta-enxertos são cultivadas de acordo com 
os clientes, há uma especificação por escrito que define as variedades a 
serem cultivadas? 
R 
 
3.1.5 As colheitas são realizadas de acordo com as especificações por 
escrito dos consumidores? 
R 
 
3.1.6 Respeita-se o direito de propriedade intelectual?  E
J
 
 
3.2 Qualidade das sementes e mudas   
 
3.2.1 Existe algum documento que garanta a qualidade das sementes 
(livres de pragas, doenças , vírus, etc...), que se registre a taxa de 
germinação, nome da variedade, nº de lote e vendedor das mudas? 
R 
 
3.3 Resistência a pragas e doenças   
 
3.3.1 As variedades cultivadas têm resistência/tolerância a pragas e 
doenças comercialmente importantes? 
R 
 
3.3.2 Os produtores estão atentos ao grau de suscetibilidade das 
variedades a pragas e doenças? 
R 
 
3.4 Preparação e tratamento das sementes   
 
3.4.1 Os métodos de tratamentos dados às sementes e são os mais 
efetivos no controle das doenças? 
E 
 
3.5 Material vegetativo   
 
3.5.1 O material vegetativo comprado possui certificado fitossanitário 
oficial? 
E 
 
3.5.2 As plantas compradas não possuem sintomas visíveis de pragas e 
doenças? 
R 
 
3.5.3 Existem documentos que garantem a qualidade da produção?  E 
 
3.5.4 Existem sistemas de controle da qualidade fitossanitária para a 
propagação de material vegetativo em viveiros próprios? 
E 
 
3.5.5 São registrados os tratamentos fitossanitários efetuados durante a 
fase de desenvolvimento da planta no viveiro próprio? 
R 
 
Legenda: 
 Exigido e justificável Exigido  Recomendado 
 Sim Não 
Quadro 9 - Conformidade das unidades produtivas em relação a variedades e porta-enxertos. 
 
  As  não  conformidades  poderão  ser  corrigidas  com  a  implantação  de  um 
sistema  de  registro,  porém é  necessário que  o fornecedor  do material vegetativo  forneça 
certificado fitossanitário do material comercializado e viabilizar o pagamento de
 royalties
. 
10

 

10

 

10

 

10

 

10

 

10

 

10

 

10

 

10

 

10

 

10

 

10

 

10

 

10

 

10

 

10

 

10
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  Em  relação  ao  histórico  e  gestão  da  unidade  de produção  (Quadro  10),  pode-se 
comprovar  que  estes  pontos  são  pouco  cumpridos,  apenas  há  identificação  visual  das 
unidades, porém não há registro das atividades desenvolvidas, não há avaliação de riscos para 
cada  novo  canteiro  e  apesar  de  reconhecerem  a  importância  da  rotação  de  cultura,  não  a 
realizam. 
 
Pontos de controle  Nível  Conformidade 
4. Histórico e gestão da unidade de produção   
 
4.1 Histórico da unidade de produção 
 
 
4.1.1 Existe um sistema de registro para cada canteiro, pomar ou estufa?  E
J 
                   
4.1.2 Existe uma forma de identificação visual ou sistema de referência 
para os canteiros, pomares ou estufas? 
E
J
 
                   
4.1.3 É feita uma avaliação de risco a cada novo canteiro agrícola 
levando em conta o uso anterior da terra e o impacto potencial nas 
culturas adjacentes em outras áreas? 
E 
                   
4.1.4 Existe um plano de ação documentado que aponte as estratégias 
necessárias para minimizar todos os riscos identificados? 
E 
                   
4.1.5 Este plano de ação mostra que o local em questão é adequado para 
produção agrícola? 
E 
                   
4.2 rotação   
 
4.2.1 Existe documentação que comprove que é feita rotação de culturas 
na unidade de produção? 
E
J
 
                   
4.2.2 Caso não haja rotação de cultura, há uma justificativa por escrito 
para esta ausência? 
E
J
 
                   
Legenda: 
 Exigido e justificável Exigido  Recomendado 
 Sim Não 
Quadro 10 - Conformidade das unidades produtivas em relação ao histórico e gestão das unidades de 
produção. 
   
Para  corrigir  as  distorções  destas  exigências,  é  necessário  que  sejam  feitos 
registros das atividades desenvolvidas nas unidades e que seja feita avaliação para cada nova 
cultura,  avaliando  os  impactos  potenciais  e  justificar,  por  escrito  a  ausência  da  rotação  de 
cultura. 
Em relação a gestão de solos e substratos, foi constatado que foram feitos mapas 
de solo  pelo Governo de  estado para a  implantação da Associação,  entretanto não está 
disponível na Associação. O termo “não se aplica” foi utilizado para aquelas atividades que 
não  são  desenvolvidas  nas  unidades,  como  fumigação  e  esterilização  de  substrato.  Não  há 
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utilização  de  substrato,  apenas  fazem  adubação  orgânica.  Este  material  é  adquirido  de 
pequenos fazendeiros da região. 
 
Pontos de controle  Nível  Conformidade 
5. Gestão de solo e dos substratos   
 
5.1 Mapas de solo 
 
 
5.2.1 Existem mapas de solos da unidade de produção?  R 
                   
5.2 Cultivo   
 
5.2.1 São utilizadas técnicas para melhorar ou manter a estrutura do solo 
e evitar a sua compactação? 
R 
                   
não se aplica
 5.3 Erosão do solo 
 
 
5.3.1 São adotadas técnicas culturais que minimizem os riscos de erosão 
do solo? 
E 
                   
5.4 Desinfecção do solo   
 
5.4.1 Existe justificativa escrita para fumigação do solo?  E 
Não se aplica 
5.4.2 Foram consideradas todas as alternativas à fumigação química do 
solo antes desta ser posta em prática? 
R 
Não se aplica 
5.5 Substrato   
 
5.5.1 Caso haja uso de substratos, há registros disponíveis que 
demonstrem a sua conveniência? 
E 
Não se aplica 
5.5.2 Os produtores participam de programas de reciclagem de 
substratos, no caso de utilização de substratos inertes? 
R 
                   
5.5.3 Se a esterilização dos substratos para reutilização foi química, foi 
registrado o local da esterilização? 
E 
Não se aplica 
5.5.4 Se a esterilização dos substratos para reutilização foi química, foi 
registrado a data da esterilização? 
E 
Não se aplica 
5.5.5 Se a esterilização dos substratos para reutilização foi química, foi 
registrado o tipo de produto químico utilizado na esterilização? 
E 
Não se aplica 
5.5.6 Se a esterilização dos substratos para reutilização foi química, foi 
registrado o método da esterilização? 
E 
Não se aplica 
5.5.7 Se a esterilização dos substratos para reutilização foi química, foi 
registrado o nome do operador que realizou a esterilização? 
E 
Não se aplica 
5.5.8 Quando os substratos são reutilizados, a esterilização a vapor tem 
sido a principal opção? 
R 
Não se aplica 
5.5.9 É possível rastrear os substratos até a sua origem e verificar que 
estes não são provenientes de áreas protegidas? 
E 
                   
Legenda: 
 Exigido e justificável Exigido  Recomendado 
 Sim Não 
Quadro 11 - Conformidade das unidades produtivas em relação a gestão de solo e substrato. 
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  Para correção das distorções em relação a gestão de solo e substrato, é necessário que 
os produtores participem de programas de reciclagem de substrato e que tenham disponível os 
mapas de solo da Associação. 
  Em  relação  ao  uso  de  fertilizantes  (Quadro  12),  o  registro  das  atividades  é 
precário, em relação a estratégias que minimizem a perda de nutrientes, apenas 1 produtor, faz 
a  compostagem.  A  aplicação  de  fertilizantes  é  baseada  em  cálculos  feitos  pelo  engenheiro 
agrônomo,  baseado  em  análise  do  solo,  os  equipamentos  de  aplicação  não  estão  em  boas 
condições,  não  são  calibrados  periodicamente;  não  há  inventário  disponível,  o  local  de 
armazenamento é inadequado; não há sinalização dos locais de perigo; não utilizam nenhum 
tipo esgotos nas unidades; 
 
Pontos de controle  Nível  Conformidade 
6. Uso de fertilizantes   
 
6.1 Exigência de nutriente   
 
6.1.1 São desenvolvidas estratégias que assegurem uma perda mínima 
de nutrientes? 
R 
1
 

     
9
 

 
     
 

6.1.2 A aplicação de fertilizantes baseia-se em um cálculo da 
necessidade de nutrientes da cultura e em análise rotineira dos níveis 
nutrientes do solo e nos produtos colhidos? 
R 
 
 6.1.3 A aplicação de fertilizante visa a satisfação das necessidades das 
colheitas e a manutenção da fertilidade de terra? 
E
J
 
 
6.2 Recomendação sobre a quantidade e tipo de fertilizante   
 
6.2.1 O responsável técnico pode demonstrar a sua competência para 
determinar a quantidade e tipo de fertilizante utilizado? 
E
J
 
 
6.3 Registro de aplicação   
 
6.3.1 Foram registradas todas as aplicações de fertilizantes, ao solo e via 
foliar, registrando inclusive a área ou referência onde a cultura localiza-
se? 
E
J
 
 
6.3.2 Foram registradas todas as datas de aplicação de fertilizantes ao 
solo e via foliar? 
E
J
 
 
6.3.3 Foram registrados todos os tipos de fertilizantes ao solo e via 
foliar inclusive o tipo de fertilizante? 
E
J
 
 
6.3.4 Foram registradas todas as quantidades de fertilizantes aplicados 
ao solo e via foliar? 
E
J
 
 
Legenda: 
 Exigido e justificável Exigido  Recomendado 
 Sim Não 
Quadro 12 - Conformidade das unidades produtivas em relação ao uso de fertilizantes 
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Quadro  12  -  Conformidade  das  unidades  produtivas  em  relação  ao  uso  de  fertilizantes 
(Continuação)
 
Pontos de controle  Nível  Conformidade 
6.3.5 Foram registrados todos os métodos de aplicação dos fertilizantes 
ao solo e via foliar? 
E
J
 
 
6.3.6 Foi registrado o nome do operador responsável por cada aplicação 
de fertilizante ao solo e via foliar? 
E
J
 
 
6.4 Freqüência e intervalo de aplicação
 
6.4.1 A quantidade de fertilizante aplicada tem sido calculada para 
otimizar benefícios e minimizar perdas nutrientes? 
R 
 
6.4.2 O intervalo de aplicação de fertilizante foi calculada para otimizar 
benefícios e minimizar perdas nutrientes? 
R 
 
6.4.3 A quantidade de nitrogênio aplicado está dentro dos limites 
recomendados? 
E 
 
6.4.4 Foi estabelecido um plano de administração de nitrogênio?  R 
 
6.4.5 Este plano é usado para determinar a quantidade de nitrogênio a 
ser aplicado? 
R 
 
6.5 Equipamentos de aplicação   
 
6.5.1 Os equipamentos de aplicação de fertilizantes estão em boas 
condições? 
E 
 
6.5.2 Os equipamentos de aplicação de fertilizantes são verificados 
anualmente de modo a assegurar uma aplicação adequada da quantidade 
de fertilizante? 
E 
 
6.6 Armazenamento de fertilizantes   
 
6.6.1 Existe inventário atualizado e prontamente disponível na fazenda?  E 
 
6.6.2 Os fertilizantes são armazenados em local separado dos 
agrotóxicos? 
R 
 
6.6.3 Se não há possibilidade de armazenar fertilizantes e agrotóxicos 
em salas separadas, é possível separá-los fisicamente e identificá-los? 
R 
 
6.6.4 Os fertilizantes estão armazenados em área coberta?  E 
 
6.6.5 Os fertilizantes estão armazenados em área higienizada?  E 
 
6.6.6 Os fertilizantes estão armazenados em área seca?  E 
 
6.6.7 Os fertilizantes estão armazenados em local apropriado de modo a 
reduzir os riscos de contaminação das fontes de água? 
E 
 
6.6.8 Os fertilizantes estão armazenados separados do material de 
propagação vegetativa? 
E 
 
6.6.9 Os fertilizantes estão armazenados separados dos produtos 
frescos? 
R 
 
6.6.10 Os ácidos concentrados são armazenados num local separados 
dos outros materiais e trancado? 
E 
 
6.6.11 Os ácidos concentrados são armazenados separados dos 
alojamentos? 
E 
 
6.6.12 As áreas de risco e perigo são claramente sinalizadas  E 
 
Legenda: 
 Exigido e justificável Exigido  Recomendado 
 Sim Não 
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Quadro 12 - Conformidade das unidades produtivas em relação ao uso de fertilizantes (Continuação) 
Pontos de controle  Nível  Conformidade 
6.7 Adubo orgânico   
 
6.7.1 Os fertilizantes orgânicos estão armazenados em local apropriado 
de modo a reduzir os riscos de contaminação do meio ambiente? 
R 
 
6.7.2 Não são usados esgotos urbanos sem tratamento na fazenda?  E
J
 
 
6.7.3 Se são usados esgotos urbanos tratados na agricultura, apresenta 
dados que demonstrem que os risco são mantidos no nível mais baixo 
possível? 
E 
 
6.7.4 A aplicação de material orgânico em cultivo de campo aberto 
baseia-se em um plano de administração de nutrientes? 
R 
 
Legenda: 
 Exigido e justificável Exigido  Recomendado 
 Sim Não 
 
  Para corrigir estas não conformidades, devem-se registrar as aplicações de fertilizantes 
(Apêndice D); disponibilizar um inventário atualizado dos fertilizantes; construir um prédio 
para  armazenamento  de  fertilizantes,  seguindo  as  orientações  técnicas  dos  órgãos 
competentes. 
  No que se refere a irrigação e fertirrigação, apenas 1 ponto não é cumprido, o 
relativo ao registro do uso da água na irrigação (Quadro 13). 
 
Pontos de controle  Nível  Conformidade 
7. Irrigação e fertirrigação   
 
7.1 Exigência da irrigação   
 
7.1.1 Foram utilizados métodos sistemáticos para prever a quantidade de 
água necessária para a cultura? 
R 
 
7.1.2 Foram utilizados métodos sistemáticos para prever a quantidade de 
água necessária para a cultura? 
R 
 
7.2 Método de irrigação   
 
7.2.1 O sistema de rega é eficaz e prático do ponto de vista econômico e 
garante uma boa utilização dos recursos hídricos? 
R 
 
7.2.2 Foi elaborado um plano de gestão dos recursos hídricos para 
otimizar a sua utilização e a redução da perda de água? 
R 
 
Legenda: 
 Exigido e justificável Exigido  Recomendado 
 Sim Não 
Quadro 13 - Conformidade das unidades produtivas em relação à irrigação e fertirrigação. 
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Quadro 13 - Conformidade das unidades produtivas em relação a irrigação e fertirrigação 
(Continuação). 
Pontos de controle  Nível  Conformidade 
7.2.3 São mantidos registros do uso da água na irrigação?  R 
 
7.3 Qualidade da água usada na irrigação   
 
7.3.1 Não são e não foram utilizadas águas residuais não tratadas para a 
rega? 
E
J
 
 
7.3.2 É feita uma avaliação completa dos riscos da água para a 
irrigação? 
R 
 
7.3.3 A água para rega é analisada pelo menos uma vez por ano?  R 
                   
7.3.4 Os resultados da análise são comparados com padrões 
recomendados? 
R 
Não aplicável 
7.3.5 Foram tomadas medidas para corrigir os resultados adversos?  R 
Não aplicável 
7.4 Oferta da água usada na irrigação   
 
7.4.1 A água utilizada na irrigação é captada em fontes sustentáveis?  R 
                   
7.4.2 Foi pedido um parecer sobre a captação ao órgão competente?  R 
                   
Legenda: 
 Exigido e justificável Exigido  Recomendado 
 Sim Não 
 
  Para corrigir esta não conformidade, sugere-se o preenchimento do formulário 
de controle do consumo de água (Apêndice E). 
  No  que  se  refere  à  proteção  de  culturas,  as  não  conformidades  no  que  diz 
respeito  à segurança  no  trabalho  são preocupantes  (Quadro  14).    Não há  evidências  que 
seguem as  instruções do rótulo  dos produtos, não  é feito  treinamento para manuseio de 
produtos perigosos, o equipamento de aplicação está incompleto (falta máscara, luva e óculos) 
e não se faz manutenção periódica, não há registro das aplicações. O local de armazenamento 
é inadequado, sem circulação de  ar e muito próximo ao poço de captação de água, não há 
procedimentos  de  emergência,  não  há  inventário  disponível  dos  agrotóxicos  existentes,  as 
embalagens  vazias  não  foram  devolvidas,  permanecem  no  local  de  armazenamento  de 
agrotóxicos, os agrotóxicos vencidos ainda são utilizados. O transporte de agrotóxicos é feito 
em carro fechado e com pessoas. Alguns agrotóxicos utilizados não são apropriados para o 
controle  específico  da  doença  e  para  a  cultura  utilizada  e  as  dosagens  não  são  as 
recomendadas. 
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Pontos de controle  Nível  Conformidade 
8. Proteção de culturas   
 
8.1 Elementos básicos de proteção de culturas   
 
8.1.1 A proteção de cultura contra pragas, doenças e infestantes foi 
feita com o uso mínimo de agrotóxicos? 
E
J
 
                   
8.1.2 São usadas técnicas básicas preventivas de produção Integrada?  R 
                   
8.1.3 Foi obtida assistência para a implementação de práticas de 
Produção Integrada através de formação ou aconselhamento? 
R 
                   
8.2 Escolha de agrotóxicos   
 
8.2.1 Os produtos utilizados são seletivos e apropriados para o controle 
requerido e específico à doença em questão, em caso de acidente, têm 
efeito mínimo nas populações de organismos benéficos, vida aquática, 
trabalhadores e consumidores, e nem é prejudicial a camada de 
ozônio? 
E
J
 
                   
8.2.2 Foi implementada uma estratégia para evitar a resistência e 
manter o efeito dos agrotóxicos utilizados? 
R 
                   
8.2.3 Os produtores utilizam apenas substâncias químicas registradas 
no Brasil, cujo uso é recomendado para a colheita em questão e 
obedece a legislação específica do país de destino? 
E
J
 
                   
8.2.4 Existe uma lista atualizada dos agrotóxicos utilizados e 
autorizados para o uso? 
E
J
 
                   
8.2.5 Na lista contém todas as alterações da legislação em relação aos 
agrotóxicos? 
E
J
 
                   
8.2.6 O produtor é informado das restrições das substâncias químicas 
em países individuais onde seus produtos estão sendo vendidos? 
E
J
 
                   
8.2.7 Os produtores têm consultado os consumidores para determinar 
se existe qualquer restrição comercial adicional existe em relação aos 
agrotóxicos? 
R 
                   
8.2.8 Há evidência que as instruções do rótulo foram seguidas?  E
J
 
                   
8.3 Quantidade e tipo de agrotóxicos recomendados   
 
8.3.1 As recomendações para aplicação de agrotóxicos são fornecidas 
por um técnico, este possui algum certificado reconhecido que 
demonstre a sua competência e qualificação? 
E 
                   
8.3.2 Se a escolha dos agrotóxicos é feita pelo próprio produtor, este 
consegue demonstrar competência e qualificação? 
E 
1
 

Não se aplica 
8.3.3 O cálculo que determina a quantidade da mistura das 
pulverizações considera a velocidade de aplicação? 
E
J
 
                   
8.3.4 O cálculo considera a área de superfície a ser pulverizada?  E
J
 
                   
8.3.5 O cálculo considera a pressão de sistema de aplicação?  E
J
 
                   
8.4 Registro de aplicação   
 
8.4.1 Foram registradas todas as aplicações de agrotóxicos incluindo o 
nome e a variedade da cultura? 
E
J
 
                   
Legenda: 
 Exigido e justificável Exigido  Recomendado 
 Sim Não 
Quadro 14 - Conformidade das unidades produtivas em relação à proteção de culturas 
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Quadro 14 - Conformidade das unidades produtivas em relação à proteção de culturas (Continuação). 
Pontos de controle  Nível  Conformidade 
8.4.2 Foram registradas todas as aplicações de agrotóxicos incluindo o 
local de aplicação? 
E
J
 
                   
8.4.3 Foram registradas todas as aplicações de agrotóxicos incluindo a 
data de aplicação? 
E
J
 
                   
8.4.4 Foram registradas todas as aplicações de agrotóxicos incluindo 
justificativa da sua aplicação? 
E
J
 
                   
8.4.5 Foram registradas todas as aplicações de agrotóxicos incluindo a 
autorização técnica para a sua aplicação? 
E
J
 
                   
8.4.6 Foram registradas todas as aplicações de agrotóxicos incluindo o 
nome comercial e respectivos princípios ativos? 
E
J
 
                   
8.4.7 Foram registradas todas as aplicações de agrotóxicos incluindo as 
quantidades aplicadas? 
E
J
 
                   
8.4.8 Foram registradas todas as aplicações de agrotóxicos incluindo as 
máquinas/equipamentos utilizados? 
E
J
 
                   
8.4.9 Foram registradas todas as aplicações de agrotóxicos incluindo o 
nome do operador? 
E
J
 
                   
8.4.10 Foram registradas todas as aplicações de agrotóxicos incluindo o 
intervalo de segurança entre as aplicações? 
E
J
 
                   
8.5 Segurança, treinamento e instrução   
 
8.5.1 Os trabalhadores que manuseiam e aplicam agrotóxicos têm 
formação específica? 
E
J
 
                   
8.5.2 São visíveis as instruções ou símbolos que detalham o local de 
aplicação e acompanham cada aplicação? 
R 
                   
8.5.3 Cada aplicação é acompanhada por instruções claras ou símbolos 
que indicam a dosagem do produto químico? 
R 
                   
8.5.4 Cada aplicação é acompanhada por instruções claras ou símbolos 
que detalham a técnica de aplicação exigida? 
R 
                   
8.6 Intervalo de segurança   
 
8.6.1 È respeitado o intervalo de segurança?  E 
                   
8.7 Equipamentos de aplicação   
 
8.7.1 Os equipamentos de aplicação estão em boas condições?  E
J
 
                   
8.7.2 Os equipamentos de aplicação são calibrados anualmente?  E
J
 
                   
8.7.3 O produtor participa de algum certificado (certificação) de 
calibração independente? 
R 
                   
8.7.4 Os procedimentos de aplicação são seguidos conforme as 
instruções do rótulo? 
E
J
 
                   
8.7.5 Há registro da quantidade da mistura a ser pulverizada por cultura 
e o tipo de tratamento proposto? 
E
J
 
                   
8.7.6 A quantidade de mistura pulverizada e o tipo de tratamento é 
seguido conforme o indicado? 
E
J
 
                   
8.7.7 Há registros da quantidade de mistura pulverizada e o tipo de 
tratamento é seguido? 
E
J
 
                   
Legenda: 
 Exigido e justificável Exigido  Recomendado 
 Sim Não 
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Quadro 14 - Conformidade das unidades produtivas em relação à proteção de culturas (Continuação). 
Pontos de controle  Nível  Conformidade 
8.8 Destinação dos excedentes de aplicação de agrotóxicos   
 
8.8.1 A sobra do agrotóxico misturado ou da lavagem do  tanque é 
borrifado sobre a plantação, desde que a dose indicada não seja 
excedida e seja registrado ou é eliminado conforme legislação 
nacional? 
R 
     
8.9 Armazenamento de agrotóxicos   
 
8.9.1 Os agrotóxicos são armazenados de acordo com a legislação em 
vigor no Brasil? 
E
J
 
                   
8.9.2 Os agrotóxicos são armazenados num local de estrutura sólida e 
saldável? 
E
J
 
                   
8.9.3 Os agrotóxicos são armazenados em local seguro?  E
J
 
                   
8.9.4 Os agrotóxicos são armazenados em local adequado às 
temperaturas da região? 
E
J
 
                   
8.9.5 Os agrotóxicos são armazenados em local resistente ao fogo?  E
J
 
                   
8.9.6 Os agrotóxicos são armazenados num local ventilado (caso seja 
um armazém em que se possa entrar)? 
E
J
 
                   
8.9.7 Os agrotóxicos são armazenados num local bem iluminado?  E
J
 
                   
8.9.8 Os agrotóxicos são armazenados num local afastado de outros 
produtos? 
E
J
 
                   
8.9.9 As prateleiras de armazenamento de agrotóxicos são feitas de 
material não absorvente? 
R 
                   
8.9.10 O local de armazenamento de agrotóxicos está preparado para 
reter vazamentos? 
E
J
 
                   
8.9.11 Existem equipamentos adequados para a medição de 
agrotóxicos? 
E
J
 
                   
8.9.12 Existem equipamentos adequados para preparação das misturas 
de agrotóxicos? 
E
J
 
                   
8.9.13 Há instalações de emergência para lidar com contaminação de 
operador? 
E
J
 
                   
8.9.14 Existem equipamentos adequados para combater os derrames 
acidentais de agrotóxicos? 
E
J
 
                   
8.9.15 As chaves de acesso ao local de armazenamento estão limitadas 
aos trabalhadores com formação adequada no manuseio de 
agrotóxicos? 
E
J
 
                   
8.9.16 Os procedimentos em caso de acidente estão visíveis num raio 
de 10 metros do depósito de agrotóxicos? 
E
J
 
                   
8.9.17 Existe algum inventário disponível e atualizado dos agrotóxicos 
existentes? 
E
J
 
                   
8.9.18 Todos os agrotóxicos estão armazenados na embalagem 
original? 
E
J
 
                   
8.9.19 São armazenados somente os agrotóxicos autorizados para as 
culturas registradas? 
E
J
 
                   
8.9.20 Os agrotóxicos em pó estão armazenados em prateleiras acima 
dos líquidos? 
E
J
 
                   
Legenda: 
 Exigido e justificável Exigido  Recomendado 
 Sim Não 
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Quadro 14 - Conformidade das unidades produtivas em relação à proteção de culturas (Continuação). 
Pontos de controle  Nível  Conformidade 
8.9.21 Existem sinais de aviso de perigos potenciais colocados nas 
portas de acesso? 
E
J
 
                   
8.10 Embalagens vazias de agrotóxicos   
 
8.10.1 As embalagens não são reutilizadas?  E
J
 
                   
8.10.2 A eliminação das embalagens vazias é feita de forma a evitar a 
sua exposição a pessoas? 
E
J
 
                   
8.10.3 A eliminação das embalagens vazias é feita de forma a evitar a 
contaminação do meio ambiente? 
E
J
 
                   
8.10.4 É utilizado um sistema oficial de recolhimento e eliminação de 
embalagens? 
R 
                   
8.10.5 As embalagens vazias são lavadas com água sob pressão e é 
realizada a tríplice lavagem? 
E
J
 
                   
8.10.6 A água do enxágue é devolvida ao tanque de pulverização?  E
J
 
                   
8.10.7 As embalagens vazias são perfuradas para evitar a reutilização e 
o procedimento de acordo com as recomendações do sistema de coleta? 
E
J
 
                   
8.10.8 Os recipientes vazios são mantidos em local seguro até que o 
descarte seja possível? 
E 
                   
8.10.9 São observados todos os procedimentos locais relativo a 
destruição ou eliminação das embalagens vazias? 
E
J
 
                   
8.11 Agrotóxicos vencidos   
 
8.11.1 Os agrotóxicos vencidos são conservados em local seguro, 
identificados e eliminados por órgãos autorizados ou aprovados? 
E 
                   
8.12 Transporte dos agrotóxicos   
 
8.12.1 Os agrotóxicos são transportados de acordo com a legislação 
local? 
R 
                   
Legenda: 
 Exigido e justificável Exigido  Recomendado 
 Sim Não 
 
  Para  corrigir  estas  não  conformidades,  é  necessário  o  registro  dos  agrotóxicos 
utilizados  (Apêndice C),  treinamento do  pessoal  que manuseia e  aplica.  Construção de um 
prédio para armazenamento de agrotóxicos,  seguindo as  orientações técnicas dos  órgãos 
competentes, construção de um banheiro com chuveiro para que os aplicadores de agrotóxicos 
possam tomar banho após cada aplicação. Utilização somente de produtos apropriados para o 
uso específico e manutenção de inventário atualizado dos produtos. Treinamento de pessoal 
para primeiros socorros, sinalização dos locais de perigo. 
  As não conformidades em relação a colheita (Quadro 15) são referentes a ausência de 
análise dos riscos de higiene e a falta de higienização dos equipamento de campo reutilizáveis 
(enxadas, pás, alicate de poda). 
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Pontos de controle  Nível  Conformidade 
9. Colheita   
 
9.1 Higiene pessoal   
 
9.1.1 Foi realizada uma análise dos riscos de higiene?  R 
                   
9.1.2 Foram implementadas normas de higiene baseadas na análise dos 
riscos? 
R 
                   
9.1.3 Os trabalhadores têm acesso a instalações sanitárias limpas 
próximas do seu trabalho? 
E
J
 
                   
9.2 Empacotamento da fazenda   
 
9.2.1 O material empacotado é armazenado de maneira a evitar 
contaminação de roedor, peste, pássaros, perigos físicos e químicos? 
E
J
 
                   
9.2.2 Os recipientes de campo reutilizávéis são limpos e várias vezes de 
modo a assegurar que estejam livres de material estranho? 
E 
                   
Legenda: 
 Exigido e justificável Exigido  Recomendado 
 Sim Não 
Quadro 15 - Conformidade das unidades produtivas em relação à colheita. 
 
  Para correção  das não conformidades, é  necessária a análise dos  riscos de 
higiene e a higienização dos equipamentos reutilizáveis. 
Em  relação  aos  pontos  de  controle  do  tratamento  pós-colheita  (Quadro  16), 
nenhum é aplicável às unidades, pois não há tratamento pós-colheita. 
 
Pontos de controle  Nível  Conformidade 
10. Tratamento pós colheita   
 
10.1 Produtos químicos pós-colheita   
 
10.1.1 Os tratamentos pós-colheita são justificados?  E 
Não aplicável 
10.1.2 O  tratamento pós-colheita só é usado se não houver alternativa 
que assegure manutenção da qualidade? 
R 
Não aplicável 
10.1.3 Apenas são utilizados produtos químicos oficialmente registrados 
no Brasil, e para a utilização em tratamento pós-colheita no produto 
indicado? 
E 
Não aplicável 
10.1.4 Existe uma lista atualizada de produtos químicos que estejam ou 
possam vir a ser utilizados na pós-colheita? 
E 
Não aplicável 
Legenda: 
 Exigido e justificável Exigido  Recomendado 
 Sim Não 
Quadro 16 - Conformidade das unidades produtivas em relação ao tratamento pós-colheita 
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Quadro 16 - Conformidade das unidades produtivas em relação ao tratamento pós-colheita
 
(Continuação). 
Pontos de controle  Nível  Conformidade 
10.1.5 Esta lista considera as alterações na legislação dos produtos pós-
colheita? 
E 
Não aplicável 
10.1.6 O produtor ou empacotador estão atentos as restrições das 
substâncias químicas específicas para cada país individualmente? 
E 
Não aplicável 
10.1.7 O produtor ou empacotador tem consultado seus clientes para 
determinar se existe qualquer restrição comercial adicional? 
E 
Não aplicável 
10.1.8 O produtor ou empacotador demonstram competência e 
conhecimento em relação a aplicação dos produtos químicos pós-
colheita? 
E 
Não aplicável 
10.2 Qualidade da água utilizada na pós-colheita   
 
10.2.1 Não são e não foram utilizadas águas residuais não tratadas na 
pós-colheita 
E
J
 
Não aplicável 
10.2.2 Foi feita uma avaliação de risco completa para a água pós-
colheita? 
R 
Não aplicável 
10.2.3 A água da pós-colheita é analisada pelo menos uma vez por ano?  R 
Não aplicável 
10.2.4 As análises são feitas num laboratório competente?  R 
Não aplicável 
10.2.5 A análise inclui os poluentes microbianos?  R 
Não aplicável 
10.2.6 A análise inclui os poluentes químicos?  R 
Não aplicável 
10.2.7 A análise inclui os metais pesados?  R 
Não aplicável 
10.2.8 Os resultados da análise são comparados com padrões 
recomendados? 
R 
Não aplicável 
10.2.9 Foram tomadas medidas para corrigir os resultados adversos?  R 
Não aplicável 
Legenda: 
 Exigido e justificável Exigido  Recomendado 
 Sim Não 
 
  As não conformidades referentes a gestão de poluição de resíduos e poluentes 
(Quadro 17), dizem  respeito a falta de  um plano documentado para evitar a  poluição e 
acúmulo de lixo, apesar de não haver evidências de poluição. O lixo é incinerado. 
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Pontos de controle  Nível  Conformidade 
11. Gestão de poluição de resíduos, reciclagem e reutilização   
 
11.1 Identificação dos resíduos e poluentes   
 
11.1.1 Foram identificados todos os resíduos possíveis em todas as áreas 
de atividade da unidade de produção? 
R 
 
11.1.2 Foram identificadas todas as possíveis fontes de poluição?  R 
 
11.2 Plano de ação para resíduos e poluentes   
 
11.2.1 Existe algum plano documentado para evitar ou reduzir os 
resíduos e a poluição e evitar o uso de lixeiras ou incineração através da 
reciclagem do lixo? 
R 
 
11.2.2 Foi implementado este plano de gestão de resíduos?  R 
 
Legenda: 
 Exigido e justificável Exigido  Recomendado 
 Sim Não 
Quadro 17 - Conformidade das unidades produtivas em relação à gestão de resíduos, reciclagem e 
reutilização. 
 
  Para corrigir as distorções evidenciadas, torna-se necessário a implantação de 
um plano de gestão de resíduos. 
  Os  prontos  de  controle  que  se  referem  a  saúde,  segurança  e  bem  estar  dos 
trabalhadores são pouco cumpridos (Quadro 18). Não  há avaliação dos  riscos de  higiene  e 
segurança no trabalho, treinamento pra desempenho das funções e nem registro das atividades 
desempenhadas  pelos  trabalhadores.  Não há  treinamento  para  primeiros  socorros  e nem 
instalações e equipamentos para tratar de uma possível contaminação. Os locais de perigo não 
são  sinalizados,  não  há  evidências  de  que  os  aplicadores  leiam  o  rótulo  dos  produtos  que 
manuseiam  e  vestuário  de  proteção  está  em  mau  estado  de  conservação  (faltam  as  luvas, 
óculos e máscara). Não há botas e nem luvas para o manejo diário. 
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Pontos de controle  Nível  Conformidade 
12 Saúde, segurança e bem estar dos trabalhadores   
 
12.1 Avaliação de riscos   
 
12.1.1 Foi realizada uma avaliação de riscos referentes a higiene e 
segurança no trabalho? 
R 
                   
12.1.2 Essa avaliação de riscos foi usada para desenvolver um plano de 
ação que promova condições de trabalho higiênicas e seguras? 
R 
                   
12.2 Treinamento   
 
12.2.1 Foi dado treinamento específico ou instruções a todos os 
operadores de equipamentos perigosos ou complexos? 
E 
                   
12.2.2 Existe um registro de treinamento de cada trabalhador?  R 
                   
12.2.3 Está sempre presente uma pessoa com treinamento de primeiros 
socorros, sempre que esteja sendo realizadas atividades na unidade de 
produção? 
R 
                   
12.2.4 Todos os trabalhadores sabem os procedimentos a serem tomados 
em caso de acidente e emergência? 
E
J
 
                   
12.3 Instalações, equipamentos e procedimentos em caso de acidentes   
 
12.3.1 As caixas de primeiros socorros estão próximas dos locais de 
trabalho? 
E 
                   
12.3.2 Os perigos estão claramente identificados com sinais de aviso?  R 
                   
12.3.3 Existem procedimentos em caso de acidente e emergência?  E
J
 
                   
12.3.4 Os procedimentos em caso de acidente estão visíveis num raio de 
10 metros do depósito de agrotóxicos? 
E
J
 
                   
12.3.5 Nas portas de acesso há sinais de advertência de perigos 
potenciais? 
E
J
 
                   
12.4 Manuseio de agrotóxicos   
 
12.4.1 As checagens dos produtos são condizentes com os códigos de 
práticas locais? 
R 
                   
12.5 Vestuário e equipamento de proteção   
 
12.5.1 Todos os trabalhadores incluindo subcontratados estão equipados 
com vestuário protetor adequado de acordo com as instruções do rótulo 
dos produtos utilizados? 
E
J
 
                   
12.5.2 O vestuário de proteção é limpo após a sua utilização?  E
 
                   
12.5.3 Os produtores conseguem demonstrar que seguem as instruções 
no que se refere a utilização do vestuário e equipamento de proteção? 
E
J
 
                   
12.5.4 O vestuário e o equipamento de proteção são guardados em local 
separado dos agrotóxicos? 
E
J
 
                   
12.5.5 Existem instalações e equipamentos para tratar de possíveis 
contaminações de um operador? 
E
J
 
 
Legenda: 
 Exigido e justificável Exigido  Recomendado 
 Sim Não 
Quadro 18 - Conformidade das unidades produtivas em relação à saúde, segurança e bem estar dos 
trabalhadores. 
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Quadro 18 - Conformidade das unidades produtivas em relação a saúde, segurança e bem estar dos 
trabalhadores (Continuação) 
Pontos de controle  Nível  Conformidade 
12.6 Bem estar dos trabalhadores   
 
12.6.1 Existe algum membro da gerência claramente identificado como 
responsável pelos assuntos relativos à higiene, segurança e bem estar 
trabalhista? 
E
J
 
                   
12.6.2 Existem reuniões regulares de intercâmbio entre a gerência e os 
empregados? Existem registros dessas reuniões? 
R 
                   
12.6.3 Os alojamentos dos trabalhadores que habitam na unidade de 
produção estão em bom estado e possuem os serviços e equipamentos 
básicos necessários? 
E 
                   
12.7 Segurança dos visitantes
 
12.7.1 Todos os subcontratados e visitantes estão conscientes das 
normas de segurança pessoal? 
E 
                   
Legenda: 
 Exigido e justificável Exigido  Recomendado 
 Sim Não 
 
  Para  corrigir  estas  não  conformidades,  é  necessário  treinamento  dos 
trabalhadores  para  as  atividades  que  desempenham,  identificação  dos  locais  de  perigo, 
treinamento de pessoal para primeiros socorros, estabelecimento dos procedimentos em caso 
de acidentes, determinar um membro da gerência para tratar dos assuntos referentes a higiene, 
segurança e bem estar dos trabalhadores, promoção de reuniões periódicas para intercâmbio 
de informações. 
  Os pontos de controle referentes às questões ambientais (Quadro 19), também 
são  pouco cumpridos,  apenas um  produtor reconhece  que a sua  atividade  causa  impacto 
ambiental.  A  Associação  tem  um  plano  de  conservação  ambiental  que  se  baseia  no 
desmatamento  mínimo  e  preservação  várias  de  espécies  nativas  (flora),  porém  não  é 
documentado. Não há nenhum plano de conservação em relação à fauna, mas não é permitido 
a  caça na  área  da  Associação. Foi  estabelecido um  plano para  minimizar  o consumo  de 
energia  devido  aos  custos,  baseado  no  uso  racional  da água  de  maneira  que evite  o uso 
desnecessário da bomba de captação. 
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Pontos de controle  Nível  Conformidade 
13 Questões ambientais   
 
13.1 impacto da agricultura sobre o meio ambiente   
 
13.1.1 O produtor compreende e sabe avaliar o impacto que a sua 
atividade agrícola tem sobre o meio ambiente? 
R 
1
 

                 
13.1.2 O produtor já pensou como pode melhorar o ambiente em 
benefício da comunidade local da flora e da fauna? 
R 
1
 

                 
13.2 Política de conservação da vida selvagem   
 
13.2.1 Foi estabelecido um plano de conservação ambiental (quer seja 
de forma individual ou baseado num plano regional)? 
E
J
 
                   
13.2.2 O produtor segue uma política de conservação e um plano de 
gestão da atividade silvestre para a sua propriedade? 
R 
                   
13.2.3 Essa política é compatível com a produção agrícola 
comercialmente sustentável e minimiza o impacto ambiental? 
R 
                   
13.2.4 Este plano tem como base uma prévia auditoria para conhecer a 
diversidade da fauna e flora existente na unidade de produção? 
R 
                   
13.2.5 O plano contempla ações para evitar a deterioração e danos nos 
habitats da unidade de produção? 
R 
                   
13.2.6 O plano contempla ações para melhorar os habitats e aumentar a 
biodiversidade da unidade de produção? 
R 
                   
13.3 Uso de energia   
 
13.3.1 Foi estabelecido um plano de administração de energia para 
minimizar consumo? 
E 
                   
Legenda: 
 Exigido e justificável Exigido  Recomendado 
 Sim Não 
Quadro 19 - Conformidade das unidades produtivas em relação a questões ambientais. 
 
  Para corrigir estas distorções, é necessário a implantação de um plano de 
gestão ambiental que determine  os locais que devem ser preservados  e traçar  os planos  de 
expansão da área de cultivo. 
  Dos pontos de controle referentes às reclamações e auditorias internas, nenhum 
é cumprido (Quadro 20). 
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Pontos de controle  Nível  Conformidade 
14. Reclamações   
 
14.1 Existe algum documento de reclamação disponível no local?  E
J 
                   
14.2 O procedimento de reclamação assegura que as queixas são 
adequadamente registradas, analisadas e encaminhadas, incluindo um 
registro das ações tomadas? 
E
J
 
                   
15. Auditorias internas   
 
15.1 O produtor realiza ao menos uma auditoria interna por ano para 
verificar os critérios do EUREPGAP? 
E
J
 
                   
15.2 A auditoria interna documentada e registrada?  E
J
 
                   
15.3 São tomadas ações corretivas baseadas no resultado da auditoria 
interna? 
E
J
 
                   
Legenda: 
 Exigido e justificável Exigido  Recomendado 
 Sim Não 
Quadro 20 - Conformidade das unidades produtivas em relação às reclamações e auditorias internas. 
 
  Para  corrigir  estas  não  conformidades,  é  necessário  que  seja  disponibilizado 
formulário de reclamação para os consumidores (Apêndice H) e que as ações tomadas sejam 
registradas.  É  necessário  também,  que  sejam  feitas  auditorias  internas  periódicas  para 
verificar o cumprimento dos pontos de controle EUREPGAP. 
 
Diante destes  dados,  foi  elaborado um quadro de conformidade por  unidade  de 
produção (Quadro 21) e constatou-se que a unidade produtiva 1 tem uma ligeira porcentagem 
a  mais  de  conformidade em  relação  as outras  quanto aos  pontos exigidos  (cumpre 60%, 
enquanto que as outras unidades cumprem 58,8%) e recomendados (cumpre 48,4, enquanto 
que as demais cumprem 43,7%).  Mas no geral, percebe-se que há uma homogeneização do 
manejo em virtude do grupo ser orientado por um engenheiro agrônomo com experiência na 
área. 
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Unidades produtivas Nível de 
exigência
 

1  3  4  6  7  8  9  11  12  13 
E  60%  58,8%
 

58,8%
 

58,8%
 

58,8%
 

58,8%
 

58,8%
 

58,8%
 

58,8%
 

58,8%
 

E
J 
38,2%
 

38,2%
 

38,2%
 

38,2%
 

38,2%
 

38,2%
 

38,2%
 

38,2%
 

38,2%
 

38,2%
 

R  48,4%
 

43,7%
 

43,7%
 

43,7%
 

43,7%
 

43,7%
 

43,7%
 

43,7%
 

43,7%
 

43,7%
 

Legenda: 
 Exigido 
 Exigido e justificável 
 Recomendado 
Quadro 21 - Conformidade em relação ao nível de exigência do EUREPGAP, por unidade de 
produção. 
 
Entretanto, para a obtenção do certificado, é compulsório o cumprimento de 95% 
dos pontos exigidos e 50% dos pontos recomendados, portanto, nenhuma está apta a obter a 
certificação do EUREPGAP. 
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5. CONCLUSÕES E SUGESTÕES 
 
 
5.1 CONCLUSÕES 
 
 
   
Os  países  produtores  de  flores  e  plantas  ornamentais  devem  preocupar-se  com 
possíveis  efeitos  comerciais  negativos  provenientes  de  exigências  ambientais  dos  seus 
importadores.  Como  forma  preventiva,  deve-se  criar  infra-estrutura  adequada  para 
certificação dos seus produtos, observando o certificado mais valorizado nos países aos quais 
os seus produtos se destinam. 
   
Partindo-se deste pressuposto, verificou-se que o principal destino da produção de 
flores  e plantas ornamentais cearenses  é o  mercado europeu  e o  EUREPGAP é  um dos 
certificados mais valorizados por estes consumidores. 
    Nesta pesquisa exploratória, buscou-se verificar os aspectos de não conformidade 
dos  processos  produtivos  de  flores  e  plantas  ornamentais  em  relação  às  exigências  do 
certificado EUREPGAP  Flores e Plantas Ornamentais  em uma Associação do Agropolo 
Cariri – CE, região de grande potencial no setor. Adotou-se o método de estudo de caso de 
maneira  a tornar  possível  uma análise  dos  resultados  obtidos e  utilizou-se  os seguintes 
instrumentos  de  pesquisa:  entrevista  semi-estruturada,  com  produtores,  secretária  e 
responsável técnico, pesquisa documental, 
checklist 
do certificado EUREPGAP, filmagens e 
registro fotográfico,  tendo como objetivo principal a proposição de ações para adequar os 
sistemas produtivos da empresa pesquisada, às exigências do certificado em estudo. 
    Para  isto, levantaram-se as  exigências  do selo EUREPGAP  na certificação  de 
flores e plantas ornamentais baseado no 
checklist
 do certificado (Anexo IV) e em pesquisas 
feitas sobre este certificado (Capítulo  II). Cujos pontos principais são proteção ao meio 
ambiente, melhoria  das  condições de  trabalho,  saúde  e  bem  estar  dos  trabalhadores  e  bem 
estar animal (quando aplicado). E objetiva desenvolver um sistema de práticas agrícolas que 
permita a rastreabilidade, melhoria contínua e comunicação permanente entre consumidores, 
produtores, exportadores e importadores. 
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    Em seguida, levantou-se o perfil do processo produtivo de flores de 10 unidades 
produtivas de uma Associação do Agropolo Cariri (Apêndice A). Este levantamento foi feito 
mediante entrevista semi-estruturada, pesquisa da documentação pertinente ao trabalho, visita 
às  unidades  produtivas  e  ao  local  de  armazenamento  de  insumos,  filmagens  e  registro 
fotográfico, de forma que fosse possível o conhecimento do processo produtivo do objeto de 
estudo.  As  principais  etapas  levantadas  referem-se  ao  plantio,  aplicação  de  agrotóxicos  e 
fertilizantes, limpas, desbrota, elevação da rede de tutoramento e colheita. 
    Estas etapas forneceram subsídios para verificar o atendimento às exigências do 
certificado EUREPGAP na floricultura do Cariri (Apêndice B), onde foram comparados  as 
exigências do certificado e o processo produtivo da Associação estudada. 
    Dessa forma foi possível identificar os aspectos de não conformidade e elaborar 
ações que possibilitam a implantação deste certificado no Agropolo Cariri. 
    Estas ações  dizem respeito a mudanças  na gestão, com a implantação de um 
sistema de registros eficiente e treinamento de pessoal para operá-lo, um sistema de etiquetas 
que  permita  a  rastreabilidade,  treinamento  de  pessoal  específico  para  as  funções  que 
desempenham,  treinamento  para  atendimento  de  primeiros  socorros,  implementação  de  um 
plano de gestão de resíduos, avaliação dos riscos de higiene, estabelecimento de um membro 
da  gerência  para  tratar  de  assuntos  referentes  à  saúde  seguranças  dos  trabalhadores, 
sinalização  dos  locais  de  perigo,  implantação  de  um  plano  de  gestão  ambiental, 
disponibilidade  de  formulários  de  reclamação  para  os  consumidores,  verificação  do 
cumprimento das ações propostas através de auditorias internas anuais. 
    Dentre  as mudanças  operacionais  será necessário  à  aquisição de  vestuários e 
equipamentos de proteção, caixas de primeiros socorros e placas de sinalização de perigo. 
    Nas mudanças de infra-estrutura podem-se considerar a construção de prédio para 
armazenamento  de  agrotóxicos  e  fertilizantes,  seguindo  as  orientações  técnicas  dos  órgãos 
competentes  e  construção  de  um  banheiro  com  chuveiro  para  que  os  aplicadores  de 
agroquímicos possam se lavar após cada aplicação. 
    Desta forma, os  objetivos  específicos e  o  objetivo  geral,  propostos para esta 
pesquisa foram atingidos, uma vez que as exigências do selo EUREPGAP na certificação de 
flores  e  plantas  ornamentais  e  o  perfil  do  processo  produtivo  da  floricultura  do  Agropolo 
Cariri  foram  levantados,  assim  como  o  atendimento  às  exigências  deste  certificado  na 
floricultura foram verificadas, os aspectos de não conformidade identificados e ações foram 
propostas para a implantação do EUREPGAP flores e plantas ornamentais no Agropolo 
Cariri-CE.  
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    Ficou  evidente  que  a  implementação  deste  certificado  vai  além  das  questões 
ambientais, trará benefícios  aos  trabalhadores  e deixará o  consumidor  numa posição  de 
interlocução  direta  com  os  produtores,  que  por  sua  vez,  produzirão  de  acordo  com  as 
especificações dos consumidores. 
  A  principal  dificuldade  encontrada  neste  trabalho  foi  à  disponibilidade  de 
informação  a  respeito  da  floricultura  no  Cariri.  A  bibliografia  é  escassa  e  não  há  muitas 
pesquisas nesta área. O interesse dos floricultores em participar da pesquisa também foi algo a 
se  considerar,  pois  dos 23  produtores contatados,  apenas  10 se  dispuseram  a participar 
efetivamente de todo o processo. 
  Quanto às limitações, esta pesquisa é específica para a Associação estudada, não 
pode ser transferida para outras realidades. 
 
 
5.2 SUGESTÕES   
 
 
  Cabe aqui enfatizar que além da contribuição acadêmica que este trabalho traz em seu 
contexto, a partir do desenvolvimento desta pesquisa sugere-se em extensão ao tema, estudos 
sobre a adequação das políticas públicas para o desenvolvimento da floricultura necessárias à 
implantação  de  certificados  no  setor  e  a  ampliação  de  estudos  sobre  os  certificados  deste 
setor, valorizados pelos mercados consumidores. 
Desta  forma,  espera-se  que  os  conhecimentos  aqui  mostrados  representem  à 
produção de novas pesquisas no tema em estudo, e novas aplicações em processos produtivos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




[image: alt] 
100
 

Referências 
 
ADISSI, P. J. 
Riscos do trabalho agrícola. 
Apostila Curso de Especialização em Engenharia 
de Segurança do trabalho –DEP/UFPB,2002. 
ANDRADE, Rui Otávio Bernardes de; TACHIZAWA, Takeschy; CARVALHO, Ana 
Barreiros de. 
Gestão ambiental. 
São Paulo: Makron Books, 2000. 
ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Brasil. Disponível em 
http://www4.anvisa.gov.br/AGROSIA/asp/frm_dados_agrotoxico.asp. Acesso em 
08/08/2006. 
BERLE, G. 
O empreendedor verde: oportunidade de negócios em que você pode salvar a 
terra e ainda ganhar dinheiro. 
Trad. Gladys P. W. São Paulo.: Makron, McGraw-Hill, 
1992. 
CALLENBACH, Ernest; & outros. 
Gerenciamento ecológico. 
São Paulo: Cultrix, 1993. 
CASTRO, D. 
et al
. 
O comércio e o meio ambiente – as diversas faces desse binômio. 
Disponível em www.cepea.esalq.usp.br/internacional/publicacao.php?id=60. Acesso em 
20/08/2005. 
CASTRO, D. 
et al
. 
A rotulagem ambiental no contexto de comércio internacional. 
Disponível em http://www.cepea.esalq.usp.br. Acesso em 12/08/2004. 
CERRA, A. L. e BONADIO, P. V. As relações entre estratégias de produção, TQM (
Total 
Quality Management 
ou Gestão da Qualidade Total) e JIT (
Just-in-time
) – estudos de caso em 
uma empresa do setor automobilístico e em dois se seus fornecedores. 
Gestão & Produção. 
v. 7, n. 3, p. 305-319, dez. 2000. 
CHOUDHURY, M. M.; MELO, E. P. de. 
Gestão ambiental no agronegócio hortifrutícola. 
In:
 
FRUTAL (CD ROM), Fortaleza, 2005. 
CLARO, D. P. 
et al. 
O complexo agroindustrial das flores do Brasil e suas peculiaridades.
 
Revista de Administração da UFLA
. Lavras, v.2, n. 2, ago/dez, 1999. Disponível em: 
http://dae2.ufla.br/revista/1999_n2_a2.htm.
 
COELHO, H. F. 
Rotulagem ambiental de produtos e o comércio internacional. 
Disponível 
em 
www.bb.com.br/appbb/portal/on/intc/rvst/SubSecao.jsp?Periodico.codigo=95eSecaoPeriodico
.codigo=2426eSecaoPeriodico.codigoSubsecao=2425. Acesso em 20/08/2005. 
COMISSÃO MUNDIAL SOBRE O MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO. 
Nosso 
futuro comum. 
São Paulo: Fundação Getúlio Vargas, 1991. 
CONVENÇÃO QUADRO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE MUDANÇA NO CLIMA. 
Protocolo de Quioto e legislação correlata. 
Senado Federal – Subsecretaria de Edições 
Técnicas. Brasília, 2004. (Coleção ambiental; v.3).
 
DONAIRE, Denis. 
Gestão ambiental na empresa. 
São Paulo: Atlas, 1995. 
EUREPGAP. 
Control points & compliance criteria flower and ornamentals version 1.1-
Jan04. 
Disponível em: http://www.eurep.org/flower/Languages/English/documents.html. 
Acesso em 24/09/2005a. 
EUREPGAP. 
Flowers and ornamentals
. Disponível em: 
http://www.eurep.org/flower/index_.html. Acesso em 24/09/2005. 




[image: alt] 
101
 

FENTON, L. J. 
Estimating the Power of Africa. 
Floraculture International. 
2005. Disponível em: 
http://www.floracultureintl.com/archive/articles/1333.asp. Acesso em: 28/09/2005. 
FLORABRASILIS. 
Programa brasileiro de exportação de flores e plantas ornamentais. 
Disponível em: http://www.ibraflor.com.br/ibraflor/index.php?id=249. Acesso em 
14/02/2004. 
FLORA BRASILIS CEARÁ. (CD ROM), 2003. 
GODOY, A. M. G.; BIAZIN, C. C. 
A rotulagem ambiental no comércio internacional
.
 
In: 
4º Encontro da Sociedade Brasileira de Economia Ecológica, 2001, Belém. Anais do Quarto 
Encontro da Eco-Eco, 2000. v. 1. p. 1-20. 
GODOY, A. M. G.; BIAZIN, C. C. Reestruturação produtiva e barreiras: a rotulagem 
ambiental
. Economia em revista
, Maringá, v. 9, n. 1-2, p. 63-76, 2001. 
GROTE, Ulrike. 
Maintainable development in the flower section with eco-labels?. 
In: 
Session: Research and Management of Ecosystems and Natural Resources incl. Forests. 
Berlim, 1999. 
GUERON, A. L. 
Rotulagem e certificação ambiental: uma base para subsidiar a análise 
da certificação florestal no Brasil.
 2003. Dissertação (Mestrado em Ciências e Planejamento 
Energético). Programa de Pós-Graduação em Engenharia da UFRJ, Rio de Janeiro. 
ICEPA, 
Flores tropicais brasileiras conquistam mercado português. 
Disponível em: 
http://www.icepa.com.br. Acesso em 17/08/2004. 
INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial. 
Avaliação da conformidade. 
2 ed. Brasília, p. 04, 2005. 
KIYUNA, I. 
et al
.
 Desempenho do comércio exterior brasileiro de produtos da 
floricultura em 2003. 
Disponível em: www.iea.gov.br. Acesso em 14/02/2004. 
_________.
Comércio exterior de produtos da floricultura em 2004: Desempenho e 
oportunidades. 
Disponível em: www.iea.gov.br. Acesso em 02/05/2005a. 
_________.
 Flores: desempenho do comércio exterior no primeiro semestre de 2005. 
Disponível em: www.iea.gov.br. Acesso em 16/09/2005b. 
KAMPF, A. N. A floricultura brasileira em números.
 Revista Brasileira de Horticultura e 
Ornamentação. 
Campinas, v.3, n.1, p. 1-7,1997. 
KLING, J. M. 
The European Market for Cut Flowers and Foliage. 
In: FRUTAL 
(apresentação). Fortaleza, 2004. 
LAMAS, Alonso Mota. 
Logística de exportação para flores e folhagens tropicais. 
In: 
FRUTAL. (CD ROM), Fortaleza, 2003. 
________. 
Produção, certificação e mercado de flores. 
In: FRUTAL (mini curso), 
Fortaleza, 2005. 
LOBO, A. C. O. 
Processo de Normalização e Certificação para Exportação. 
In: FRUTAL 
(apresentação), Fortaleza, 2005. 
LUCCAS, Kintto. 
Em busca do “selo verde”. 
Disponível em:
 
http://www.tierramerica.net/2001/0603/paracentos.shtm1. Acesso em 14/02/2004. 




[image: alt] 
102
 

MAIMON, D. 
Passaporte verde: Gestão ambiental e competitividade. 
Rio de Janeiro 
Qualitymark, 1996.
 
MÁRQUEZ, Marta Pizano. 
Floricultura y Medio Ambiente. 
Santa Fé de Bogotá: 
HortiTecnica. 1977. 
_______. 
Tendências e características do mercado EUA de flores. 
In:
 
FRUTAL (CD 
ROM),, Fortaleza, 2004. 
_________ Ceará, Brazil: Europe´s newest flower source?
 Floraculture International
. 
Disponível em: www.floracultureintl.com/archive/articles/178.asp. Acesso em 27/09/2005. 
MARQUES, R.; W. DA C.; CAIXETA FILHO, J. V. Sazonalidade do mercado de flores e 
plantas ornamentais do estado de São Paulo: o caso da CEAGESP-SP. 
Revista de economia 
e sociologia rural, 
Brasília, v. 40, n. 4, out/dez, 2002. 
MARTINE, George (Org.). 
População, meio ambiente e desenvolvimento: verdades e 
contradições. 
Campinas: UNICAMP, 1993. 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO – Departamento 
de Fomento e Fiscalização da produção Vegetal - Brasil. 
Floricultura – programa de 
desenvolvimento de flores e plantas ornamentais. 
Disponível em: 
http://www.defesaagropecuaria.gov.br/sarc/dfpv/floricultura.htm. Acesso em 14/02/2004. 
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES - Divisão de Informação Comercial - Brasil. 
Como exportar – Países Baixos. 
Brasília: MRE, 2002. 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR - 
Brasil. 
Aprendendo a exportar flores e plantas ornamentais. 
Disponível em: 
http://www.aprendendoaexportar.gov.br/flores . Acesso em: 12/08/2005. 
MOREIRA, Maria Suely. 
Estratégia e implantação do sistema de gestão ambiental 
(Modelo ISO 14000). 
Belo Horizonte: Desenvolvimento Gerencial, 2001. 
MOSCA, J. L. 
Floricultura no Brasil. 
In:
 
FRUTAL (apresentação), Fortaleza, 2005. 
MOTOS, J. R.;PACHECO, M. M.; Mercado internacional de flor y verdes de corte. 
Revista 
horticultura, 
n. 181, dez, 2004. Disponível em: www.flortec.com.br/flortec_europa_p.htm. 
Acesso em 24/11/2005.
 
PAULUS, G. e SCHLINDWEIN, S. L. Agricultura sustentável ou (re)construção do 
significado de agricultura? 
Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável, 
Porto 
Alegre, v.2, n.3, jul/set. 2001. 
PELIÇÃO, T. Z. 
Competitividade e Fruticultura no Brasil: O caso do Cluster de 
Petrolina e Juazeiro. 
2003. Dissertação. CCET/UFSCAR, São Carlos. 
PEDROSA FILHO, M. X.; FAVERO, L. A. Análise da cadeia produtiva de flores de 
Pernambuco: a competitividade do segmento exportador. In:
 
5º Congresso Brasileiro de 
Administração Rural,
 
2005, Campinas. 
Anais. 
PINAZZA, L. A. A questão ambiental no agrobusiness. In. Silveira, M. A. da; VILELA, S. L. 
DE O. (Ed) 
Globalização e sustentabilidade da agricultura. 
Jaguariúna: EMBRAPA – 
CNPMA, 1998 p. 43-63. 
QUIRINO, T. R. Agricultura e meio ambiente: Tendências In. Silveira, M. A. da; VILELA, S. 
L. DE O. (Ed) 
Globalização e sustentabilidade da agricultura. 
Jaguariúna: EMBRAPA – 
CNPMA, 1998 p. 105-134. 
ROSA, B. O novo cenário da agricultura brasileira. In. Silveira, M. A. da; VILELA, S. L. DE 




[image: alt] 
103
 

O. (Ed) 
Globalização e sustentabilidade da agricultura. 
Jaguariúna: EMBRAPA – 
CNPMA, 1998 p. 89-104. 
SALIGNAC, C. 
Flores brasileiras conquistam países da Europa e Estados Unidos. 
Disponível em: www.panrural.com.br/ver_noticia.asp?news_id=76. Acesso em 21/02/2004.
 
SARANDÓN, S. J.Incorporando el enfoque agroecológico en la instituiciones de educación 
agrícola superior: la formación de profesionales para una agricultura sustentable. 
Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável, 
Porto Alegre, v.3, n.2, abr/jun. 2002. 
SEAGRI - Secretaria da Agricultura e Pecuária. Superintendência de Apoio ao Agronegócio. 
Gerência de floricultura – CEARÁ. 
A floricultura no estado do Ceará. 
Disponível em: 
http://www5.prossiga.br/Arranjos/vortais/floricultura_ce_0quee001.html. Acesso em 
25/11/2003. 
SEAGRI - Secretaria da Agricultura e Pecuária. Superintendência de Apoio ao Agronegócio. 
Gerência de floricultura. 
Arranjo produtivo da floricultura no estado do Ceará.
 
Disponível em: http://www5.prossiga.br/Arranjos/vortais/floricultura_ce_0quee001.html. 
Acesso em 10/08/2004. 
SEAGRI - Secretaria da Agricultura e Pecuária. Sistema de Informação Gerencial Agrícola – 
SIGA. Assessoria de Desenvolvimento Institucional - ADINS. 
Exportação do agronegócio 
cearense em 2003. 
Disponível em: 
http://www.seagri.ce.gov.br/siga/exportacoes_agonegocio_cearense_2004.pdf. Acesso em 
09/09/2005. 
SEAGRI/ADINS -SECRETARIA DA AGRICULTURA E PECUÁRIA DO CEARÁ/ 
ASSESSORIA DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL. 
Evolução dos indicadores 
da agricultura irrigada cearense. 
Disponível em: 
http://www.seagri.ce.gov.br/siga/Indic_agric_irrigada_abril2005.xls Acesso em 08/07/2006. 
SEAGRI / SIGA/ COIR - Secretaria da Agricultura e Pecuária/Sistema de Informação 
Gerencial Agrícola/Coordenadoria de Irrigação –. CEARÁ. 
Agronegócio da agricultura 
irrigada do Ceará (1999 a 2003). 
Disponível em 
http://www.seagri.ce.gov.br/siga/areas_irrigadas_agropolos_ceara_2003.htm Acesso em 
10/09/2003. 
SILVA, E. L. da: MENEZES, E. M. 
Metodologia da pesquisa e elaboração de dissertação. 
3 ed. Florianópolis: Laboratório de Ensino à Distância da UFSC, 2001. 
SILVA, J. G. da. A globalização da agricultura
.
 In. Silveira, M. A. da; VILELA, S. L. DE O. 
(Ed) 
Globalização e sustentabilidade da agricultura. 
Jaguariúna: EMBRAPA – CNPMA, 
1998 p. 29-41. 
SILVA,  S.  L.  da.  Informação  e  competitividade:  a  contextualização  da  gestão  do 
conhecimento  nos  processos  organizacionais. 
Ci.  Inf. 
Brasília,  v.  31,  n. 2,  p.  142-151, 
maio/ago. 2002. 
SLACK, N. 
et al
. 
Administração da produção. 
São Paulo: Atlas, 1996. 
TSURUSHIMA, H. 
Perspectives
. 
Floraculture International
. 2004. Disponível 
em: http://www.floracultureintl.com/archive/articles/1111.asp. Acesso em: 28/09/2005
 
VALLE, Cyro Eyer do. 
Como se preparar as normas Isso 14000.
 São Paulo: Pioneira, 
1995. 




 
104
 

VELLOSO, D. V. 
Sistemas de certificações de frutas
. In: FRUTAL (apresentação), 
Fortaleza, 2005.
 
VIRTUOSO, J. C. Desenvolvimento, gestão ambiental e sustentabilidade: compreendendo o 
novo paradigma. 
Revista Espaço acadêmico. 
n. 38, jul 2004, mensal ISSN 1519.6186, Ano 
IV. 
VOOVEN, J. G. van de. 
Oportunidades Brasil x Holanda no setor de flores. 
In FRUTAL, 
(apresentação) Fortaleza, 2005. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




[image: alt] 
105
 

1 - ENTREVISTADO:
Cargo
Proprietário ( ) Meeiro ( )  Parente ( ) Contratado (  )  
Escolaridade:                  Idade:
2 - DADOS DA ASSOCIAÇÃO
Fundação (Data/ano):
Número de associados:       Área por associado:
Início da produção:
Área total: Área cultivada:
Produção semanal:
Fonte de água: Consumo diário:
Tipo de cultivo (campo aberto, telado ou estufa) especificar nº e área:
Prédios existentes:
Tipo de contrato de trabalho:
Número de trabalhadores:
Número de horas de trabalho semanal por trabalhador:
Exames médicos pelos quais os trabalhadores são submetidos (especificar a periodicidade)
3 - SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE (SGQ)
Existe algum SGQ em funcionamento?
Ele garante auditorias internas periódicas?
  Período:
Permite rastreabilidade? Como?
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4 - PERFIL DOS TRABALHADORES
Tipo de trabalhador Atividade desempenhada
Proprietário
Familiares
Diarista
Outros (especificar)
 
 
 
 
5 – GRAU DE ESCOLARIDADE DOS TRABALHADORES

Faixa 
Analfabeto 1º Grau  1º Grau 2º Grau  2º Grau Curso Curso
etária 
completo incompleto completo incompleto técnico superior
(anos)
F M F M F M F M F M F M F M
Acima de 45
35-45
25-35
18-25
25-35
18-25
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AVALIAÇÃO DAS UNIDADES PRODUTIVAS DE ACORDO COM OS CRITÉRIOS DO CERTIFICADO EUREPGAP 
 
PONTOS DE CONTROLE  NÍVEL  UP 
1 
UP 
3 
UP 
4 
UP 
6 
UP 
7 
UP 
8 
UP 
9 
UP
11 
UP 
12 
UP 
13 
1. Rastreabilidade
 
1.1 Há um sistema de registros que permitam a rastreabilidade dos produtos até a 
Unidade de Produção em que foi cultivado? 
E
J 
N  N  N  N  N  N  N  N  N 
2. Manutenção de registros                     
2.1 Todos os registros solicitados durante a inspeção estão acessíveis e são mantidos 
durante pelo menos 2 anos? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
3. Variedades e porta-enxertos
 
3.1 Escolha de variedades
 
3.1.1 O produtor está consciente da importância de uma produção de qualidade nas 
culturas-mães (culturas para produção de sementes)? 
R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
3.1.2 O produtor está atento das especificações de qualidade exigida pelos clientes?  E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
3.1.3 O plantio das variedades e porta-enxertos estão de acordo com as exigências dos 
clientes? 
R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
3.1.4 Onde variedades ou porta-enxertos são cultivadas de acordo com os clientes, há 
uma especificação por escrito que define as variedades a serem cultivadas? 
R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
3.1.5 As colheitas são realizadas de acordo com as especificações por escrito dos 
consumidores? 
R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
3.1.6 Respeita-se o direito de propriedade intelectual?  E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
3.2 Qualidade das sementes e mudas
 
3.2.1 Existe algum documento que garanta a qualidade das sementes (livres de pragas, 
doenças , vírus, etc...), que se registre a taxa de germinação, nome da variedade, nº de 
lote e vendedor das mudas? 
R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
3.3 Resistência a pragas e doenças 
3.3.1 As variedades cultivadas têm resistência/tolerância a pragas e doenças 
comercialmente importantes? 
R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
3.3.2 Os produtores estão atentos ao grau de suscetibilidade das variedades a pragas e 
doenças? 
R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
3.4 Preparação e tratamento das sementes 
Legenda: UP – Unidade produtiva 
  S – Cumpre N – Não cumpre 
  E – Exigido E
J 
– Exigido (porém a não aplicação pode ser justificada)  R – Recomendado  - Atividade não aplicada na Unidade produtiva 
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AVALIAÇÃO DAS UNIDADES PRODUTIVAS DE ACORDO COM OS CRITÉRIOS DO CERTIFICADO EUREPGAP 
 
PONTOS DE CONTROLE  NÍVEL  UP 
1 
UP 
3 
UP 
4 
UP 
6 
UP 
7 
UP 
8 
UP 
9 
UP
11 
UP 
12 
UP 
13 
3.4.1 Os métodos de tratamentos dados às sementes e são os mais efetivos no controle 
das doenças? 
E  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
3.5 Material vegetativo 
3.5.1 O material vegetativo comprado possui certificado fitossanitário oficial?  E  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
3.5.2 As plantas compradas não possuem sintomas visíveis de pragas e doenças?  R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
3.5.3 Existem documentos que garantem a qualidade da produção?  E  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
3.5.4 Existem sistemas de controle da qualidade fitossanitária para a propagação de 
material vegetativo em viveiros próprios? 
E  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
3.5.5 São registrados os tratamentos fitossanitários efetuados durante a fase de 
desenvolvimento da planta no viveiro próprio? 
R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
4.Histórico e gestão da unidade de produção 
4.1 Histórico da unidade de produção 
4.1.1 Existe um sistema de registro para cada canteiro, pomar ou estufa?  E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
4.1.2 Existe uma forma de identificação visual ou sistema de referência para os 
canteiros, pomares ou estufas? 
E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
4.1.3 É feita uma avaliação de risco a cada novo canteiro agrícola levando em conta o 
uso anterior da terra e o impacto potencial nas culturas adjacentes em outras áreas? 
E  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
4.1.4 Existe um plano de ação documentado que aponte as estratégias necessárias para 
minimizar todos os riscos identificados? 
E  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
4.1.5 Este plano de ação mostra que o local em questão é adequado para produção 
agrícola? 
E  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
4.2 rotação 
4.2.1 Existe documentação que comprove que é feita rotação de culturas na unidade de 
produção? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
4.2.2 Caso não haja rotação de cultura, há uma justificativa por escrito para esta 
ausência? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
Legenda: UP – Unidade produtiva 
  S – Cumpre N – Não cumpre 
  E – Exigido E
J 
– Exigido (porém a não aplicação pode ser justificada)  R – Recomendado  - Atividade não aplicada na Unidade produtiva 
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5. Gestão de solo e dos substratos 
5.1 Mapas de solo 
5.2.1 Existem mapas de solos da unidade de produção?  R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
5.2 Cultivo 
5.2.1 São utilizadas técnicas para melhorar ou manter a estrutura do solo e evitar a sua 
compactação? 
R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
5.3 Erosão do solo 
5.3.1 São adotadas técnicas culturais que minimizem os riscos de erosão do solo?  E  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
5.4 Desinfecção do solo 
5.4.1 Existe justificativa escrita para fumigação do solo?  E  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
5.4.2 Foram consideradas todas as alternativas à fumigação química do solo antes desta 
ser posta em prática? 
R  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
5.5 Substrato 
5.5.1 Caso haja uso de substratos, há registros disponíveis que demonstrem a sua 
conveniência? 
E  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
5.5.2 Os produtores participam de programas de reciclagem de substratos, no caso de 
utilização de substratos inertes? 
R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
5.5.3 Se a esterilização dos substratos para reutilização foi química, foi registrado o 
local da esterilização? 
E  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
5.5.4 Se a esterilização dos substratos para reutilização foi química, foi registrado a data 
da esterilização? 
E  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
5.5.5 Se a esterilização dos substratos para reutilização foi química, foi registrado o tipo 
de produto químico utilizado na esterilização? 
E  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
5.5.6 Se a esterilização dos substratos para reutilização foi química, foi registrado o 
método da esterilização? 
E  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
5.5.7 Se a esterilização dos substratos para reutilização foi química, foi registrado o 
nome do operador que realizou a esterilização? 
E  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Legenda: UP – Unidade produtiva 
  S – Cumpre N – Não cumpre 
  E – Exigido E
J 
– Exigido (porém a não aplicação pode ser justificada)  R – Recomendado  - Atividade não aplicada na Unidade produtiva 
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5.5.8 Quando os substratos são reutilizados, a esterilização a vapor tem sido a principal 
opção? 
R  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
5.5.9 É possível rastrear os substratos até a sua origem e verificar que estes não são 
provenientes de áreas protegidas? 
E  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
6. Uso de fertilizantes 
6.1 Exigência de nutriente 
6.1.1 São desenvolvidas estratégias que assegurem uma perda mínima de nutrientes?  R  S  N  N  N  N  S  N  N  N  N 
6.1.2 A aplicação de fertilizantes baseia-se em um cálculo da necessidade de nutrientes 
da cultura e em análise rotineira dos níveis nutrientes do solo e nos produtos colhidos? 
R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
 6.1.3 A aplicação de fertilizante visa a satisfação das necessidades das colheitas e a 
manutenção da fertilidade de terra? 
E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
6.2 Recomendação sobre a quantidade e tipo de fertilizante 
6.2.1 O responsável técnico pode demonstrar a sua competência para determinar a 
quantidade e tipo de fertilizante utilizado? 
E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
6.3 Registro de aplicação
 
6.3.1 Foram registradas todas as aplicações de fertilizantes, ao solo e via foliar, 
registrando inclusive a área ou referência onde a cultura localiza-se? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
6.3.2 Foram registradas todas as datas de aplicação de fertilizantes ao solo e via foliar?  E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
6.3.3 Foram registrados todos os tipos de fertilizantes ao solo e via foliar inclusive o 
tipo de fertilizante? 
E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
6.3.4 Foram registradas todas as quantidades de fertilizantes aplicados ao solo e via 
foliar? 
E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
6.3.5 Foram registrados todos os métodos de aplicação dos fertilizantes ao solo e via 
foliar? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
6.3.6 Foi registrado o nome do operador responsável por cada aplicação de fertilizante 
ao solo e via foliar? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
6.4 Freqüência e intervalo de aplicação 
Legenda: UP – Unidade produtiva 
  S – Cumpre N – Não cumpre 
  E – Exigido E
J 
– Exigido (porém a não aplicação pode ser justificada)  R – Recomendado  - Atividade não aplicada na Unidade produtiva 
 
 
 




[image: alt] 
111
 

AVALIAÇÃO DAS UNIDADES PRODUTIVAS DE ACORDO COM OS CRITÉRIOS DO CERTIFICADO EUREPGAP 
 
PONTOS DE CONTROLE  NÍVEL  UP 
1 
UP 
3 
UP 
4 
UP 
6 
UP 
7 
UP 
8 
UP 
9 
UP
11 
UP 
12 
UP 
13 
6.4.1 A quantidade de fertilizante aplicada tem sido calculada para otimizar benefícios 
e minimizar perdas nutrientes? 
R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
6.4.2 O intervalo de aplicação de fertilizante foi calculada para otimizar benefícios e 
minimizar perdas nutrientes? 
R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
6.4.3 A quantidade de nitrogênio aplicado está dentro dos limites recomendados?  E  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
6.4.4 Foi estabelecido um plano de administração de nitrogênio?  R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
6.4.5 Este plano é usado para determinar a quantidade de nitrogênio a ser aplicado?  R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
6.5 Equipamentos de aplicação 
6.5.1 Os equipamentos de aplicação de fertilizantes estão em boas condições?  E  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
6.5.2 Os equipamentos de aplicação de fertilizantes são verificados anualmente de modo 
a assegurar uma aplicação adequada da quantidade de fertilizante? 
E  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
6.6 Armazenamento de fertilizantes 
6.6.1 Existe inventário atualizado e prontamente disponível na fazenda?  E  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
6.6.2 Os fertilizantes são armazenados em local separado dos agrotóxicos?  R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
6.6.3 Se não há possibilidade de armazenar fertilizantes e agrotóxicos em salas 
separadas, é possível separá-los fisicamente e identificá-los? 
R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
6.6.4 Os fertilizantes estão armazenados em área coberta?  E  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
6.6.5 Os fertilizantes estão armazenados em área higienizada?  E  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
6.6.6 Os fertilizantes estão armazenados em área seca?  E  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
6.6.7 Os fertilizantes estão armazenados em local apropriado de modo a reduzir os 
riscos de contaminação das fontes de água? 
E  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
6.6.8 Os fertilizantes estão armazenados separados do material de propagação 
vegetativa? 
E  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
6.6.9 Os fertilizantes estão armazenados separados dos produtos frescos?  R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
6.6.10 Os ácidos concentrados são armazenados num local separados dos outros 
materiais e trancado? 
E  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
6.6.11 Os ácidos concentrados são armazenados separados dos alojamentos?  E  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
Legenda: UP – Unidade produtiva 
  S – Cumpre N – Não cumpre 
  E – Exigido E
J 
– Exigido (porém a não aplicação pode ser justificada)  R – Recomendado  - Atividade não aplicada na Unidade produtiva 
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6.6.12 As áreas de risco e perigo são claramente sinalizadas  E  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
6.7 Adubo orgânico 
6.7.1 Os fertilizantes orgânicos estão armazenados em local apropriado de modo a 
reduzir os riscos de contaminação do meio ambiente? 
R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
6.7.2 Não são usados esgotos urbanos sem tratamento na fazenda?  E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
6.7.3 Se são usados esgotos urbanos tratados na agricultura, apresenta dados que 
demonstrem que os risco são mantidos no nível mais baixo possível? 
E  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
6.7.4 A aplicação de material orgânico em cultivo de campo aberto baseia-se em um 
plano de administração de nutrientes? 
R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
7. Irrigação e fertirrigação 
7.1 Exigência da irrigação 
7.1.1 Foram utilizados métodos sistemáticos para prever a quantidade de água 
necessária para a cultura? 
R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
7.1.2 Foram utilizados métodos sistemáticos para prever a quantidade de água 
necessária para a cultura? 
R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
7.2 Método de irrigação 
7.2.1 O sistema de rega é eficaz e prático do ponto de vista econômico e garante uma 
boa utilização dos recursos hídricos? 
R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
7.2.2 Foi elaborado um plano de gestão dos recursos hídricos para otimizar a sua 
utilização e a redução das perda de água? 
R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
7.2.3 São mantidos registros do uso da água na irrigação?  R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
7.3 Qualidade da água usada na irrigação 
7.3.1 Não são e não foram utilizadas águas residuais não tratadas para a rega?  E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
7.3.2 É feita uma avaliação completa dos riscos da água para a irrigação?  R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
7.3.3 A água para rega é analisada pelo menos uma vez por ano?  R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
7.3.4 Os resultados da análise são comparados com padrões recomendados?  R  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Legenda: UP – Unidade produtiva 
  S – Cumpre N – Não cumpre 
  E – Exigido E
J 
– Exigido (porém a não aplicação pode ser justificada)  R – Recomendado  - Atividade não aplicada na Unidade produtiva 
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7.3.5 Foram tomadas medidas para corrigir os resultados adversos?  R  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
7.4 Oferta da água usada na irrigação 
7.4.1 A água utilizada na irrigação é captada em fontes sustentáveis?  R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
7.4.2 Foi pedido um parecer sobre a captação ao órgão competente?  R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8. Proteção de culturas 
8.1 Elementos básicos de proteção de culturas 
8.1.1 A proteção de cultura contra pragas, doenças e infestantes foi feita com o uso 
mínimo de agrotóxicos? 
E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.1.2 São usadas técnicas básicas preventivas de produção Integrada?  R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.1.3 Foi obtida assistência para a implementação de práticas de Produção Integrada 
através de formação ou aconselhamento? 
R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.2 Escolha de agrotóxicos
 
8.2.1 Os produtos utilizados são seletivos e apropriados para o controle requerido e 
específico à doença em questão, em caso de acidente, têm efeito mínimo nas 
populações de organismos benéficos, vida aquática, trabalhadores e consumidores, e  
nem é prejudicial a camada de ozônio? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.2.2 Foi implementada uma estratégia para evitar a resistência e manter o efeito dos 
agrotóxicos utilizados? 
R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.2.3 Os produtores utilizam apenas substâncias químicas registradas no Brasil, cujo 
uso é recomendado para a colheita em questão e obedece a legislação específica do país 
de destino? 
E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.2.4 Existe uma lista atualizada dos agrotóxicos utilizados e autorizados para o uso?  E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.2.5 Na lista contém todas as alterações da legislação em relação aos agrotóxicos?  E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.2.6 O produtor é informado das restrições das substâncias químicas em países 
individuais onde seus produtos estão sendo vendidos? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.2.7 Os produtores têm consultado os consumidores para determinar se existe qualquer 
restrição comercial adicional existe em relação aos agrotóxicos? 
R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.2.8 Há evidência que as instruções do rótulo foram seguidas?  E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
Legenda: UP – Unidade produtiva 
  S – Cumpre N – Não cumpre 
  E – Exigido E
J 
– Exigido (porém a não aplicação pode ser justificada)  R – Recomendado  - Atividade não aplicada na Unidade produtiva 
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8.3 Quantidade e tipo de agrotóxicos recomendados 
8.3.1 As recomendações para aplicação de agrotóxicos são fornecidas por um técnico, 
este possui algum certificado reconhecido que demonstre a sua competência e 
qualificação? 
E  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.3.2 Se a escolha dos agrotóxicos é feita pelo próprio produtor, este consegue 
demonstrar competência e qualificação? 
E  S  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
8.3.3 O cálculo que determina a quantidade da mistura das pulverizações considera a 
velocidade de aplicação? 
E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.3.4 O cálculo considera a área de superfície a ser pulverizada?  E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.3.5 O cálculo considera a pressão de sistema de aplicação?  E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.4 Registro de aplicação 
8.4.1 Foram registradas todas as aplicações de agrotóxicos incluindo o nome e a 
variedade da cultura? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.4.2 Foram registradas todas as aplicações de agrotóxicos incluindo o local de 
aplicação? 
E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.4.3 Foram registradas todas as aplicações de agrotóxicos incluindo a data de 
aplicação? 
E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.4.4 Foram registradas todas as aplicações de agrotóxicos incluindo justificativa da sua 
aplicação? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.4.5 Foram registradas todas as aplicações de agrotóxicos incluindo a autorização 
técnica para a sua aplicação? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.4.6 Foram registradas todas as aplicações de agrotóxicos incluindo o nome comercial 
e respectivos princípios ativos? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.4.7 Foram registradas todas as aplicações de agrotóxicos incluindo as quantidades 
aplicadas? 
E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.4.8 Foram registradas todas as aplicações de agrotóxicos incluindo as 
máquinas/equipamentos utilizados? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
Legenda: UP – Unidade produtiva 
  S – Cumpre N – Não cumpre 
  E – Exigido E
J 
– Exigido (porém a não aplicação pode ser justificada)  R – Recomendado  - Atividade não aplicada na Unidade produtiva 
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8.4.9 Foram registradas todas as aplicações de agrotóxicos incluindo o nome do 
operador? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.4.10 Foram registradas todas as aplicações de agrotóxicos incluindo o intervalo de 
segurança entre as aplicações? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.5 Segurança, treinamento e instrução 
8.5.1 Os trabalhadores que manuseiam e aplicam agrotóxicos têm formação específica?  E
J
 
N

N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.5.2 São visíveis as instruções ou símbolos que detalham o local de aplicação e 
acompanham cada aplicação? 
R 
N

N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.5.3 Cada aplicação é acompanhada por instruções claras ou símbolos que indicam a 
dosagem do produto químico? 
R 
N

N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.5.4 Cada aplicação é acompanhada por instruções claras ou símbolos que detalham a 
técnica de aplicação exigida? 
R 
N

N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.6 Intervalo de segurança 
8.6.1  E  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.7 Equipamentos de aplicação 
8.7.1 Os equipamentos de aplicação estão em boas condições?  E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.7.2 Os equipamentos de aplicação são calibrados anualmente?  E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.7.3 O produtor participa de algum certificado (certificação) de calibração 
independente? 
R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.7.4 Os procedimentos de aplicação são seguidos conforme as instruções do rótulo?  E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.7.5 Há registro da quantidade da mistura a ser pulverizada por cultura e o tipo de 
tratamento proposto? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.7.6 A quantidade de mistura pulverizada e o tipo de tratamento é seguido conforme o 
indicado? 
E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.7.7 Há registros da quantidade de mistura pulverizada e o tipo de tratamento é 
seguido? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.8 Destinação dos excedentes de aplicação de agrotóxicos 
Legenda: UP – Unidade produtiva 
  S – Cumpre N – Não cumpre 
  E – Exigido E
J 
– Exigido (porém a não aplicação pode ser justificada)  R – Recomendado  - Atividade não aplicada na Unidade produtiva 
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8.8.1 A sobra do agrotóxico misturado ou da lavagem do  tanque é borrifado sobre a 
plantação, desde que a dose indicada não seja excedida e seja registrado ou é eliminado 
conforme legislação nacional? 
R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.9 Armazenamento de agrotóxicos 
8.9.1 Os agrotóxicos são armazenados de acordo com a legislação em vigor no Brasil?  E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.9.2 Os agrotóxicos são armazenados num local de estrutura sólida e saldável?  E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.9.3 Os agrotóxicos são armazenados em local seguro?  E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.9.4 Os agrotóxicos são armazenados em local adequado às temperaturas da região?  E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.9.5 Os agrotóxicos são armazenados em local resistente ao fogo?  E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.9.6 Os agrotóxicos são armazenados num local ventilado (caso seja um armazém em 
que se possa entrar)? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.9.7 Os agrotóxicos são armazenados num local bem iluminado?  E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.9.8 Os agrotóxicos são armazenados num local afastado de outros produtos?  E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.9.9 As prateleiras de armazenamento de agrotóxicos são feitas de material não 
absorvente? 
R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.9.10 O local de armazenamento de agrotóxicos está preparado para reter vazamentos?  E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.9.11 Existem equipamentos adequados para a medição de agrotóxicos?  E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.9.12 Existem equipamentos adequados para preparação das misturas de agrotóxicos?  E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.9.13 Há instalações de emergência para lidar com contaminação de operador?  E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.9.14 Existem equipamentos adequados para combater os derrames acidentais de 
agrotóxicos? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.9.15 As chaves de acesso ao local de armazenamento estão limitadas aos 
trabalhadores com formação adequada no manuseio de agrotóxicos? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.9.16 Os procedimentos em caso de acidente estão visíveis num raio de 10 metros do 
depósito de agrotóxicos? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.9.17 Existe algum inventário  disponível e atualizado dos agrotóxicos existentes?  E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.9.18 Todos os agrotóxicos estão armazenados na embalagem original?  E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
Legenda: UP – Unidade produtiva 
  S – Cumpre N – Não cumpre 
  E – Exigido E
J 
– Exigido (porém a não aplicação pode ser justificada)  R – Recomendado  - Atividade não aplicada na Unidade produtiva 
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8.9.19 São armazenados somente os agrotóxicos autorizados para as culturas 
registradas? 
E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.9.20 Os agrotóxicos em pó estão armazenados em prateleiras acima dos líquidos?  E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.9.21 Existem sinais de aviso de perigos potenciais colocados nas portas de acesso?  E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.10 Embalagens vazias de agrotóxicos 
8.10.1 As embalagens não são reutilizadas?  E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.10.2 A eliminação das embalagens vazias é feita de forma a evitar a sua exposição a 
pessoas? 
E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.10.3 A eliminação das embalagens vazias é feita de forma a evitar a contaminação do 
meio ambiente? 
E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.10.4 É utilizado um sistema oficial de recolhimento e eliminação de embalagens?  R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.10.5 As embalagens vazias são lavadas com água sob pressão e é realizada a tríplice 
lavagem? 
E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.10.6 A água do enxágue é devolvida ao tanque de pulverização?  E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.10.7 As embalagens vazias são perfuradas para evitar a reutilização e o procedimento 
de acordo com as recomendações do sistema de coleta? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.10.8 Os recipientes vazios são mantidos em local seguro até que o descarte seja 
possível? 
E  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
8.10.9 São observados todos os procedimentos locais relativo a destruição ou 
eliminação das embalagens vazias? 
E
J 
N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.11 Agrotóxicos vencidos 
8.11.1 Os agrotóxicos vencidos são conservados em local seguro, identificados e 
eliminados por órgãos autorizados ou aprovados? 
E  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
8.12 Transporte dos agrotóxicos 
8.12.1 Os agrotóxicos são transportados de acordo com a legislação local?  R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
9. Colheita 
9.1 Higiene pessoal 
Legenda: UP – Unidade produtiva 
  S – Cumpre N – Não cumpre 
  E – Exigido E
J 
– Exigido (porém a não aplicação pode ser justificada)  R – Recomendado  - Atividade não aplicada na Unidade produtiva 
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9.1.1 Foi realizada uma análise dos riscos de higiene?  R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
9.1.2 Foram implementadas normas de higiene baseadas na análise dos riscos?  R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
9.1.3 Os trabalhadores têm acesso a instalações sanitárias limpas próximas do seu 
trabalho? 
E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
9.2 Empacotamento da fazenda 
9.2.1 O material empacotado é armazenado de maneira a evitar contaminação de roedor, 
peste, pássaros, perigos físicos e químicos? 
E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
9.2.2 Os recipientes de campo reutilizávéis são limpos e várias vezes de modo a 
assegurar que estejam livres de material estranho? 
E  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
10. Tratamento pós colheita 
10.1 Produtos químicos pós-colheita 
10.1.1 Os tratamentos pós-colheita são justificados?  E  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
10.1.2 O tratamento pós-colheita só é usado se não houver alternativa que assegure 
manutenção da qualidade? 
R  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
10.1.3 Apenas são utilizados produtos químicos oficialmente registrados no Brasil, e 
para a utilização em tratamento pós-colheita no produto indicado? 
E  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
10.1.4 Existe uma lista atualizada de produtos químicos que estejam ou possam vir a ser 
utilizados na pós-colheita? 
E  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
10.1.5 Esta lista considera as alterações na legislação dos produtos pós-colheita?  E  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
10.1.6 O produtor ou empacotador estão atentos as restrições das substâncias químicas 
específicas para cada país individualmente? 
E  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
10.1.7 O produtor ou empacotador tem consultado seus clientes para determinar se 
existe qualquer restrição comercial adicional? 
E  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
10.1.8 O produtor ou empacotador demonstram competência e conhecimento em 
relação a aplicação dos produtos químicos pós-colheita? 
E  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
10.2 Qualidade da água utilizada na pós-colheita 
10.2.1 Não são e não foram utilizadas águas residuais não tratadas na pós-colheita  E
J
  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
10.2.2 Foi feita uma avaliação de risco completa para a água pós-colheita?  R  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Legenda: UP – Unidade produtiva 
  S – Cumpre N – Não cumpre 
  E – Exigido E
J 
– Exigido (porém a não aplicação pode ser justificada)  R – Recomendado  - Atividade não aplicada na Unidade produtiva 
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10.2.3 A água da pós-colheita é analisada pelo menos uma vez por ano?  R  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
10.2.4 As análises são feitas num laboratório competente?  R  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
10.2.5 A análise inclui os poluentes microbianos?  R  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
10.2.6 A análise inclui os poluentes químicos?  R  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
10.2.7 A análise inclui os metais pesados?  R  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
10.2.8 Os resultados da análise são comparados com padrões recomendados?  R  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
10.2.9 Foram tomadas medidas para corrigir os resultados adversos?  R  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
11. Gestão de poluição de resíduos, reciclagem e reutilização 
11.1 Identificação dos resíduos e poluentes 
11.1.1 Foram identificados todos os resíduos possíveis em todas as áreas de atividade da 
unidade de produção? 
R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
11.1.2 Foram identificadas todas as possíveis fontes de poluição?  R  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
11.2.1 Existe algum plano documentado para evitar ou reduzir os resíduos e a poluição e 
evitar o uso de lixeiras ou incineração através da reciclagem do lixo? 
R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
11.2.2 Foi implementado este plano de gestão de resíduos?  R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
12 Saúde, segurança e bem estar dos trabalhadores 
12.1 Avaliação de riscos 
12.1.1 Foi realizada uma avaliação de riscos referentes a higiene e segurança no 
trabalho? 
R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
12.1.2 Essa avaliação de riscos foi usada para desenvolver um plano de ação que 
promova condições de trabalho higiênicas e seguras? 
R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
12.2 Treinamento 
12.2.1 Foi dado treinamento específico ou instruções a todos os operadores de 
equipamentos perigosos ou complexos? 
E  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
12.2.2 Existe um registro de treinamento de cada trabalhador?  R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
12.2.3 Está sempre presente uma pessoa com treinamento de primeiros socorros, sempre 
que esteja sendo realizadas atividades na unidade de produção? 
R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
Legenda: UP – Unidade produtiva 
  S – Cumpre N – Não cumpre 
  E – Exigido E
J 
– Exigido (porém a não aplicação pode ser justificada)  R – Recomendado  - Atividade não aplicada na Unidade produtiva 
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12.2.4 Todos os trabalhadores sabem os procedimentos a serem tomados em caso de 
acidente e emergência? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
12.3 Instalações, equipamentos e procedimentos em caso de acidentes 
12.3.1 As caixas de primeiros socorros estão próximas dos locais de trabalho?  E  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
12.3.2 Os perigos estão claramente identificados com sinais de aviso?  R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
12.3.3 Existem procedimentos em caso de acidente e emergência?  E
J
 
N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
12.3.4 Os procedimentos em caso de acidente estão visíveis num raio de 10 metros do 
depósito de agrotóxicos? 
E
J
 
N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
12.3.5 Nas portas de acesso há sinais de advertência de perigos potenciais?  E
J
 
N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
12.4 Manuseio de agrotóxicos 
12.4.1 As checagens dos produtos são condizentes com os códigos de práticas locais?  R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
12.5 Vestuário e equipamento de proteção 
12.5.1 Todos os trabalhadores incluindo subcontratados estão equipados com vestuário 
protetor adequado de acordo com as instruções do rótulo dos produtos utilizados? 
E
J
 
N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
12.5.2 O vestuário de proteção é limpo após a sua utilização?  E
 
S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
12.5.3 Os produtores conseguem demonstrar que seguem as instruções no que se refere 
a utilização do vestuário e equipamento de proteção? 
E
J
 
N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
12.5.4 O vestuário e o equipamento de proteção são guardados em local separado dos 
agrotóxicos? 
E
J
 
S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
12.5.5 Existem instalações e equipamentos para tratar de possíveis contaminações de 
um operador? 
E
J
 
N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
12.6 Bem estar dos trabalhadores 
12.6.1 Existe algum membro da gerência claramente identificado como responsável 
pelos assuntos relativos à higiene, segurança e bem estar trabalhista? 
E
J
  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
12.6.2 Existem reuniões regulares de intercâmbio entre a gerência e os empregados? 
Existem registro dessas reuniões? 
R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
12.6.3 Os alojamentos dos trabalhadores que habitam na unidade de produção estão em 
bom estado e possuem os serviços e equipamentos básicos necessários? 
E  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
Legenda: UP – Unidade produtiva 
  S – Cumpre N – Não cumpre 
  E – Exigido E
J 
– Exigido (porém a não aplicação pode ser justificada)  R – Recomendado  - Atividade não aplicada na Unidade produtiva 
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12.7 Segurança dos visitantes 
12.7.1 Todos os subcontratados e visitantes estão conscientes das normas de segurança 
pessoal? 
E  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
13 Questões ambientais 
13.1 impacto da agricultura sobre o meio ambiente 
13.1.1 O produtor compreende e sabe avaliar o impacto que a sua atividade agrícola tem 
sobre o meio ambiente? 
R  S  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
13.1.2 O produtor já pensou como pode melhorar o ambiente em benefício da 
comunidade local da flora e da fauna? 
R  S  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
13.2 Política de conservação da vida selvagem 
13.2.1 Foi estabelecido um plano de conservação ambiental (quer seja de forma 
individual ou baseado num plano regional)? 
E
J
  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
13.2.2 O produtor segue uma política de conservação e um plano de gestão da atividade 
silvestre para a sua propriedade? 
R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
13.2.3 Essa política é compatível com a produção agrícola comercialmente sustentável e 
minimiza o impacto ambiental? 
R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
13.2.4 Este plano tem como base uma prévia auditoria para conhecer a diversidade da 
fauna e flora existente na unidade de produção? 
R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
13.2.5 O plano contempla ações para evitar a deterioração e danos nos habitats da 
unidade de produção? 
R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
13.2.6 O plano contempla ações para melhorar os habitats e aumentar a biodiversidade 
da unidade de produção? 
R  N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
13.3 Uso de energia 
13.3.1 Foi estabelecido um plano de administração de energia para minimizar consumo?  E  S  S  S  S  S  S  S  S  S  S 
14. Reclamações 
14.1 Existe algum documento de reclamação disponível no local?  E
J
 
N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
14.2 O procedimento de reclamação assegura que as queixas são adequadamente 
registradas, analisadas e encaminhadas, incluindo um registro das ações tomadas? 
E
J
 
N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
Legenda: UP – Unidade produtiva 
  S – Cumpre N – Não cumpre 
  E – Exigido E
J 
– Exigido (porém a não aplicação pode ser justificada)  R – Recomendado  - Atividade não aplicada na Unidade produtiva 
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15. Auditorias internas 
15.1 O produtor realiza ao menos uma auditoria interna por ano para verificar os 
critérios do EUREPGAP? 
E
J
 
N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
15.2 A auditoria interna documentada e registrada?  E
J
 
N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
15.3 São tomadas ações corretivas baseadas no resultado da auditoria interna?  E
J
 
N  N  N  N  N  N  N  N  N  N 
Legenda: UP – Unidade produtiva 
  S – Cumpre N – Não cumpre 
  E – Exigido E
J 
– Exigido (porém a não aplicação pode ser justificada)  R – Recomendado  - Atividade não aplicada na Unidade produtiva 
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Associação Condomínio Rural Santo Antônio de Crato  Mês
Crato - Ceará
Unidade Produtiva Nº
Tipo de cultivo           Tipo de cultura
       Controle do Consumo de Agrotóxicos
Nome Princípio 
ativo
Quantidade 
(l/kg)
Dosagem Área de 
aplicação 
(m2)
Equipamento 
utilizado
Intervalo 
de 
segurança
Data de 
aplicação
Nome do 
aplicador
Justificativa Autorização 
técnica
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Associação Condomínio Rural Santo Antônio de Crato  Mês
Crato - Ceará
Unidade Produtiva Nº
Tipo de cultivo                Tipo de cultura   
                        Controle do Consumo de Fertilizantes
Nome Tipo* Quantidade   
(l/kg)
Área de 
aplicação 
(m2)
Via** Método 
utilizado***
Nome do 
aplicador
Dia da 
aplicação
 
 * Químico ou orgânico 
** Foliar ou ao solo 
*** Fertirrigação, distribuição mecanizada, distribuição manual ou distribuição semi-mecanizada 
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Associação Condomínio Rural Santo Antônio de Crato       Mês
Crato - Ceará
     Unidade Produtiva Nº
Tipo de cultivo          Tipo de cultura
Controle do Consumo de Água
Dia Período* Sistema** Duração 
(min)
Quantidade  
(m3)
Observações
 
* Manhã, tarde, noite 
 ** Aspersão, microaspersão, gotejamento 
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Associação Condomínio Rural Santo Antônio de Crato Mês
Crato - Ceará
 
Unidade Produtiva Nº
Tipo de cultivo   Tipo de cultura
                   Crop protection

Agrotóxicos                       Fertilizantes
Nome Princípio ativo Qunatidade/unidade Nome Tipo* Quantidade/unidade
(g ou ml) (kg ou l)
Água Energia
Consumo
m
3
Consumo kWh
Relatório mensal
 
 * Químico ou orgânico 
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Associação Condomínio Rural Santo Antônio de Crato
Crato - CE
Formulário de reclamação
1.  Os produtos comercializados estão sempre disponíveis?
(  ) Sim  ( ) Não ( ) Às vezes
2.  A qualidade dos produtos comercializados é satisfatória?
(  ) Sim  ( ) Não ( ) Às vezes
3.  O que pode ser melhorado?
_________________________________________________________________________________

4.  Os produtores conhecem as suas necessidades?
(  ) Sim  ( ) Não ( ) Às vezes
5.  Os produtores fornecem os produtos de acordo com as suas necessidades?
(  ) Sim  ( ) Não ( ) Às vezes
6. O local de atendimento é adequado?
(  ) Sim  ( ) Não
7.  O que poderia ser melhorado em relação ao nosso atendimento?
_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

8.  Você ou seus clientes tem alguma restrição quanto a utilização de produtos químicos? 
(  ) Sim  ( ) Não
Qual(is)
_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

9.  O que pode ser melhorado nos nossos produtos?
_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

 

Obrigado pela participação. 
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Membros do EUREPGAP – Organização de Vendedores 
 
Organização  País  Selo 
CBL  Holanda 
 
Coop Switzerland  Suíça 
 
Marks Spencers 
Reino 
Unido 
 
MGB Metro Group  Alemanha 
 
Migros  Suíça 
 
Sainsbury s 
Reino 
Unido 
 
Somerfield 
Reino 
Unido 
 
Tesco 
Reino 
Unido 
 
Wm Morrison Produce 
Ltd 
Reino 
Unido 
 
Fonte: EUREPGAP, 2005. 
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Membros do EUREPGAP – Operadoras de Sistemas de Garantia de Qualidade 
Certificada/ Entidades Certificadoras 
 
Organização  País  Selo 
AENOR  Espanha 
 
AFAQ  França 
 
ACG  Alemanha 
 
Certenz 
Nova 
Zelândia 
 
Agro Quality 
Support 
Holanda 
 
Agro Safe  Israel 
 
Agron SA  Grécia 
 
Agro Vet  Áustria 
 
AMEX 
International 
Gana 
 
ANSIAD (Antalya 
Sanayici ve 
Isadamlari 
Dernegi) 
Turquia 
 
APPLUS+  Espanha 
 
Atisae  Espanha 
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BASF  Alemanha 
 
Bayer CropScience 
AG 
Alemanha 
 
BSiInspectorate  Argentina 
 
Bureau Veritas  Reino Unido 
 
Certiquality S.r.l.  Albânia 
 
CMi Certification  Reino Unido 
 
COTECNA 
GENEVA 
Suíça 
 
Danske Slagterier  Dinamarca 
 
Davis Fresh 
Technologies 
Estados 
Unidos 
 
Det Norske Veritas 
Italy 
Italia 
 
DKG 
CONSULTING 
LTD 
Grécia 
 
DuPont  Albânia 
 
Ecorecycling  Itália 
 
ECPA  Bélgica 
 
EFSIS  Reino Unido 
 
ETKO  Turquia 
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EUROCERT  Grécia 
 
Fama  Malásia 
 
FEDIS  Bélgica 
 
Fundacion Chile  Chile 
 
Grodan Group  Holanda 
 
Instituto Genesis  Brasil 
 
Intact  Áustria 
 
INTEGRA  Bélgica 
 
Inter Alia 
Consulting 
Uruguai 
 
Intervet 
International 
Holanda 
 
IRAM  Argentina 
 
Janssen 
Pharmaceutica 
Bélgica 
 
Jerusalem 
Botanical Gardens 
Israel 
 
Kappa 
Iberoamericana 
Alicante 
Espanha 
 
KAS Certification 
Ltd 
Turquia 
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Kemira GrowHow  Finlândia 
 
LABORATOIRES 
ACI 
França 
 
Laboratorio 
Quimico 
Microbiologico 
Espanha 
 
Laboratorios 
Agriquem 
Espanha 
 
LATUSISTEMAS  Uruguai 
 
LGAI  Espanha 
 
LRF Konsult  Suécia 
 
mais Mitteldt. 
Agentur f. 
Informationsservice 
GmbH 
Alemanha 
 
Marketing f. 
Nieders. 
Agrarprod. 
Alemanha 
 
Microbioticos 
Analises 
Laboratoriais, S/C. 
Ltda. 
Espanha 
 
MOODY 
Certification 
France 
França 
 
MPS Milieu 
Programma 
Sierteelt 
Holanda 
 
NAK Agro B.V.  Holanda 
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NBCert  Reino unido 
 
Oregon Department 
of Agriculture 
Estados 
Unidos 
 
OIA  Argentina 
 
PPECB 
África do 
Sul 
 
Phosyn  Reino unido 
 
Plant Research 
International 
Holanda 
 
Pokon Chrysal  Holanda 
 
ProCert  Suíça 
 
PROGIS Software 
AG 
Áustria 
 
Q-Point  Holanda 
 
QA Plus Asia-
Pacific 
Malásia 
 
QAL GmbH  Alemanha 
 
Qualinova AG  Suíça 
 
QUALISUD  França 
 
Rainforest Alliance  Holanda 
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Reichhardt GmbH 
Steuerungstechnik 
Alemanha 
 
Rhom and Haas  França 
 
Santec  Brasil 
 
Satconsystem  Alemanha 
 
SATIVA  Portugal 
 
SQI  Austrália 
 
SCS de Mexico  México 
 
Sistemas de 
Gestion 
Costa Rica 
 
SGS Belgium NV  Bélgica 
 
SGS-NL  Holanda 
 
Sigill 
Kvalitetssystem 
Suécia 
 
SKAL-INT  Holanda 
 
SOLTUB Bt 
Consulting 
Company 
Hungria 
 
SQS Star Quality 
Services 
Liechtenstein 
 
The Real IPM 
Company 
Kênia 
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TÜV Management 
Service GmbH 
Alemanha 
 
Valagro  Itália 
 
Vistoverde  Itália 
 
YARA 
International ASA 
Noruega 
 
  
Fonte: EUREPGAP, 2005. 
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Membros do EUREPGAP – Produtores/ Organização de Produtores 
 
Organização  País  Selo 
Agrexco  Israel 
 
Apexhom  Maurícius 
 
British 
Ornamental 
Plant Producers 
Reino 
Unido 
 
Butters Group 
Reino 
Unido 
 
Fepex  Espanha 
 
Flamingo 
Holdings 
Reino 
Unido 
 
 
 
Flower Label 
Program 
Alemanha 
 
Fresh Produce 
Exporters 
Association Of 
Kenya - 
FPEAK 
Kêniaa 
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Hillcrest (UK) 
Ltd 
Reino 
Unido 
 
Kenya Flower 
Council 
Kênia 
 
Rivera Flor  Albânia 
 
Stichting 
Erkenningen 
Tuinbouw 
Holanda 
 
Fonte: EUREPGAP, 2005. 
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ANEXO IV 
 
 
 
 
 
 
 
http://www.eurep.org EUREPGAP_CL_FO_V1-1Jan04_updated_22Nov04
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( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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